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INTRODUÇAO 
A questao do salário na obra de Marx tem gerado uma enor 
me literatura que varia desde a crítica absoluta até a pura repro 
dução de suas idéias e formulações. No entanto, pouca coisa de no 
vo tem sido proposta no sentido de desenvolver este lado de sua 
teoria. Paul Swezy, por exemplo, afirma que "a força de tra· 
balho nao é urna mercadoria comum! Não há capitalistas que possam 
p:roduzí-la quando s~u preço se eleva" ( 1·); que "no capitalismo de 
modo geral, o mecanismo equilibrador de oferta e procura está au-
sente no caso da força de trabalho" {idem); e que "parece haver 
certas dificuldades na aplicaçao da lei do valor à mercadoria de-
nominada força de trabalho" (idem}. Embora enuncie a dificuldade 
da questao, esse autor nao contribui para sua superaçao. Outros 
autores, como Michel Aglietta (2), por exemplo, procuram tornar a 
teoria de Marx mais concreta, mas acabam por incorrer num certo 
ecletismo ao deixarem de tratar de questões fundamentais dessa 
teoria, sem o que ela não pode ser desenvolvida. o 
que fazem, portanto, é criar uma outra teoria que se superpõe à 
de Marx, mas não a desenvolve a partir de sua ,lógica interna. 
Nosso objetivo, ao iniciarmos os estudos para a realiza 
ção deste. trabalho, era o de analisar criticamente a obra de Marx 
no que se refere à questão dos salários, e avaliar a contribuição 
dos seus intérpretes. À medida, no entanto, que fomos nos apro-
fundando nesse estudo, foi se tornando claro que a análise inte-
gral e minuciosa dessa questão em Marx exigiria um espaço 
muito maior do que haviarnos suposto inicialmente. Isto pelo fato 
( 1) Paul Sweezy, Teoria do Desenvolvimento Capitalista, Zahar Edi-
tores, Rio de Janeiro, 1976, p. 112 e 113. 




de que não era nossa intenção meramente reproduzir as formulações 
de Marx, e sim penetrar no conteúdo de sua obra_, analisar critica 
mente cada categoria relacionada à mercadoria força de trabalho, 
desde a sua forma mais simples como materialidade, até sua forma 
mais complexa como valor e valor de uso produzidos de uma forma 
determinada. Realizada essa análise, o passo seguinte seria encon-
trar as mediações necessárias para tornar a teoria capaz de expli. 
car concretamente alguns dos fenômenos relacionados à questão dos 
salários, tais como a elevação dos salários reais· a longo prazo e 
a transformação das necessidades no capitalismo. O objeto de nos 
so trabalho se mostrou, portanto, no decorrer da pesquisa, extre-
mamente extenso, o que inviabilízou a inclusão, aqui, de outros 
autores. Dessa maneira, procuramos realizar uma avaliação críti-
ca em profundidade da questão do salário em Marx, sem nos referir 
mos aos seus intérpretes. 
Deve-se ressaltar, antes de mais nada, que a crítica de 
um autor como Marx revela-se como uma tarefa extremamente árdua, 
pelo fato de que ele estabelece um marco divisório na teoria eco-
nomica. Devido a esta sua 'impo~tância, suas formulações são acei 
tas muitas vezes de maneira acrítica e veementemente defendidas 
pelos intérpretes e divulgadores de suas idéias, com o respaldo 
de citações literais de passagens da sua obra. Emoutraspalavras, 
as formulações de Marx são frequentemente aceitas como perfeitas 
e acabadas - por terem sido realizadas por ele mesmo - surgindo, 
assim, como incontestáveis. Acreditamos que as questões prrblerná 
ticas da teoria marxista têm por fundamento exatamente essa contr~ 
diçao entre a profundidade de suas idéias a, respeito da natureza 
das relações de produção capitalistas, e a .insuficiência teórica 
de algumas de suas formulações, relacionadas, em geral, a aspec-
tos mais concretos da economia capitalista. Cabe ressaltar, ain-
da, que não é nosso objetivo fazer a crítica das concepções funda 
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mentais de Marx a respeito do capitalismo, que consideramos essen 
cialmente corretas, e sim investigar em profundidade as suas for-
mulações teóricas referentes à questão do salário, principalmente 
as que aparecem no livro I d'O Capital, descobrir suas deficiên-
cias e propor novas formulações que as superem. Em relação a Marx 
apresentamos, por um lado, a vantagem de podermos contar com a ex 
periência histórica do capitalismo posterior à época utilizada por 
ele para a formulação de sua teoria. Quanto a essa experiência po 
demos ressaltar a ~norme elevação dos salários reais observada nos 
países desenvolvidos. Por outro lado, o interesse de Marx se vol 
tava, principalmente, para a compreensão das relações de produção 
e para a tarefa de superá-las concretamente, o que provavelmente 
fez com que ele negligenc.iasse a importância de uma formulação que 
realizasse melhor a integração entre os aspectos conceituais e a 
realidade econômica mais palpável~ Acreditamos, portanto, que es-
ses dois aspectos explicam a insuficiência de alguns pontos de sua 
teoria. A questão da formulação e a questão do seu realismo - que 
leva em conta a experiência histórica mais recente são, assim, 
as questões fundamentais às quais este nosso trabalho sempre se 
refere e para as quais busca novas soluções. 
Apresentamos, a seguir, um pequeno resumo do conteúdo de 
cada capítulo, o que permitirá uma visão geral de nossa argumenta 
ção. No capítulo I mostramos, em corcondância com Marx, que a ca 
tegoria força de trabalho deve ser considerada antes de mais nada 
do ponto de vista de sua materialidade, ou seja, como press1posto 
material de qualquer trabalho, com o que ela surge como identica 
para todas a-s formas de produção. Mostramos, também, que essa c~ 
tegoria apresenta um desenvolvimento para uma sociedade mercantil 
e para a sociedade capitalista, com o que deixa de ser mera mate-
rialidade e passa a assumir novas determinações, a saber, o valor 
e o valor de uso, sendo que este Último aparece como duplamente 
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determinado corno fonte de valor e fonte de valor de uso. 
No capítulo II mostramos a ambiguidade de Marx ao deter 
minar o valor da força de trabalho primeiramente através da mate-
rialidade do trabalhador, ou seja, através do trabalho necessário 
à produção dos meios de subsistência que o trabalhador consome pa 
ra reproduzir sua capacidade de trabalho, passando a negar pro-
gressivamente, porém, essa determinação, ao acrescentar um compo-
nente histórico e moral do valor da força de trabalho e um compo-
nente relativo ao consumo da família do trabalhador. Ao introdu-
zir estes componentes, Marx cria urna descontinuidade teórica, ou 
seja, deixa de determinar o valor da força de trabalho por meio 
da materialidade do trabalhador enquanto tal, e passa a determiná 
-lo através das necessidades dos trabalhadores e de suas famílias, 
ao mesmo tempo em que não incorpora essa descontinuidade em sua 
teoria. Mostramos também, nesse capítulo, como o próprio Marx ne 
ga que a lógica da troca de mercadorias entre Capital e Trabalho 
tenha por fundamento a troca de trabalho materializado, na medida 
em que o tr~balho de que o capital se apropria só existe, num prl 
meiro momento, como poder, e não como substância. E finalmente 
mostramos como Marx justifica a expressão 'trabalho materializado 
no trabalhador' ao afirmar que está tratando apenas da relação ge 
ral de troca de mercadorias na qual apenas pode ser trocado traba 
lho materializado em diferentes formas. Dessa maneira,Marx esten 
de, incorretamente, para a relação de troca entre Capital e Traba 
lho, a lógica da relação de troca de mercadorias comuns. 
Realizamos no capítulo III uma análise detalhada dos di 
ferentes momentos da mercadoria força de trabalho. Mostramos aí 
que a determinação do valor da fOrÇa de trabálho deve surgir, não 
da existência material da força de trabalho e de sua reprodução, 
mas da própria produção do valor de uso dessa mercadoria específi 
ca, ou seja, da produção da força de trabalho como fonte de valor 
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e dé valor de uso. Uma vez dadas a existência material e social 
dos trabalhadores, a produção desse valor de uso resulta da repr~ 
dução dessas existências. Por um lado, o consumo do trabalhador 
reproduz a capacidade de trabalho; por outro lado, a produção da 
capacidade de criar valor é a reprodução da separação do trabalha 
dor dos seus meios de produção. Por detrás do valor de uso da 
força de trabalho encontramos, portanto, precisamente a relação 
de produção capitalista em que os meios de produção se tornaram 
~ independentes dos produtores diretos~ A mercadoria força de tra 
balho é, então, em seu conjunto, produto de uma sociedade dividi-
da entre produtores e proprietários, e dividida de uma forma de-
terminada historicamente. Assim concebido, o valor da força de 
trabalho surge apenas historicamente para cada sociedade capita-
lista determinada, dependendo a magnitude desse valor de como se 
organiza a produção nessa sociedade, se mais voltada à apropria-
ção dos produtores ou dos capitalistas. Nossa análise conclui, 
por fim, que o valor da força de trabalho não pode ser determina-
da a partir de um ponto de vista teórico-abstrato, traduzindo, de~ 
sa maneira, a possibilidade de elevação do salário real, na medi-
da em que não há um salário real que esteja pré-estabelecido teo-
ricamente. 
Utilizando citações d'O Capital I e da Miséria da Filo-· 
sofia, mostramos no capítulo IV alguns aspectos metodológicos das 
formulações de Marx. Fica claro, aí, que ao fixar o sa1ário real 
como 11 magnitude constante 11 , ele está recorrendo meramente a urna 
hipótese plausível para "um tempo dado de uma dada sociedade". Fi 
ca claro, também, que,com base nesta formulação, resulta impossí-
vel a explicação da elevação do salário real por meio do aumento 
da produtividade. Mostramos, além do mais, como Marx encara o pr~ 
cedirnento de se realizar hipóteses de maneira a mostrar o encadea 
mente lógico de categorias já constituidas e que aparecem fenome-
I. 
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nicamente. Trata-se de um método de raciocínio que apesar de co~ 
reto apresenta limites estreitos, já que apenas desvenda as rela--
ções exteriores entre as categorias. 
Mostramos no capítulo V que a formulação de Marx segun-
do a qual o valor da força de trabalho é determinado por meio do 
conjunto de bens consumidos pelos trabalhadores deve ser inverti-
da, ou seja, que esses bens são determinados pelo valor da força· 
de trabalho. Trata-se, simplesmente, do resultado da circulação de 
mercadorias que tem como ponto de partida o valor apropriado pelo 
trabalhador através da venda de sua força de trabalho. A transfor 
mação desse valor em valores de uso consumidos pelos trabalhado-
res é condicionada por parâmetros culturais de cada sociedade. De~ 
sa maneira, mudanças nesses parâmetros ou nos valores das mercado 
rias, juntamente com o fato de o valor da força de trabalho ser 
determinado como quantidade, farão com que o conteúdo material do 
valor da força de trabalho se apresente em constante modificação 
no tempo. Fica claro, então, que a fixação desse conteúdo mate-
rial, como realizada por Marx, é irreal e só pode ser feita como 
mera abstração. A existência do valor da força de trabalho como 
quantidade irá implicar, também, no encobrimento das relações de 
troca entre Capital e Trabalho, na medida em que a separação en-
tre o tempo de trabalho necessário e o excedente é apagada, apar~ 
cendo todo o trabalho corno pago, e o salário como a medida do pre 
ço ou valor desse trabalho. Por outro lado, o trabalhador tem a 
ilusão de poder escolher livremente o seu consumo, embora esta se 
ja urna liberdade limitada uma vez que o valor de troca de que se 
apropria é limitado pelas relações de produção imedí.atamente da-
das. Esses _encobrimentos têm, no entanto, como base real o fato 
de a fo~ça de trabalho ser também uma condição subjetiva e não a-
penas objetiva de produção, ou seja, por criar e não meramente 
transferir valor. Trata-se de uma mercadoria com a particularida 
• 
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de de ter valor porque cria valor e não por ter trabalho materia-
lizado em seu valor de uso. 
Utilizando basicamente o texto conhecido como 'Introdu-
ção', escrito por Marx em 1857, mostramos no capítulo VI como ele 
utiliza aí uma outra determinação do valor da força de trabalho 
diferente da que aparece n'O Capital, embora em nenhum momento es 
sa determinação seja explicitada formalmente. Marx trata, nesse. 
texto, a produção como um todo orgânico que contém a distribuição, 
a troca e o consumo como momentos de si mesma, de maneira que "uma 
determinada produção determina um determinado consumo, uma deter-
minada troca e determinadas relações entre esses momentos entre 
si 11 (Grundrisse, p. 23}. Com isto, para uma produçào historicarnen 
te determinada, estão dados também os salários, a parte da rique-
za apropriada pelos trabalhadores, que fazem parte do momento da 
distribuição. Essa análise, no entanto, é incompleta na medida em 
que não explícita as tendências gerais de desenvolvimento da pro-
dução, nem muito menos o seu movimento concreto, real, limitando-
se apenas a fornecer o retrato da produção historicamente determi 
nada e das relações entre os seus momentos. 
Apresentamos, em linhas gerais, no capítulo VII, o de-
senvolvimento histórico dos pressupostos gerais do capitalismo, â 
saber, a produção para a troca e a separação dos trabalhadores dos 
meios de produção. O resultado desse desenvolvimento é a forma--
ção do equivalente geral o qual realiza a mediação das trocas, e 
a venda rotineira da força de trabalho, através da qua.l o conta-
to dos trabalhadores com os meios de produção é restabelecido. 
Mostramos, com isso, por um lado, que o desenvolvimento da troca 
de mercadorias e o surgimento da mercadoria força de trabalho se 
fundamentam no desenvolvimento histórico da produção e de sua or-
ganização, ou seja, da produção voltada para a troca e da separa-
ção dos trabalhadores dos meios de produção; e, por outro lado, 
que esse processo resulta no encobrimento das verdadeiras rela-
I 
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ções de produção, na medida em que o dinheiro aparece imediatamen 
te como equivalente, e a força de trabalho ou o próprio trabalho 
como coisas que devem ser vendidas. Na segunda parte desse capí-
tulo, apresentamos uma nova formulação da divisão do trabalho. 
Mostramos, primeiramente, que o surgimento da.mercadoria força de 
trabalho, ou em outras palavras, a separação dos trabalhadores 
dos meios de produção, implica na inversão da lei de apropriação 
no capitalismo. A apropriação da riqueza, quer num primeiro mame~ 
to da análise, fundava-se no trabalho, pássa a fundar-se, agora, 
na propriedade já existente, de um lado a propriedade capitalista 
e do outro a propriedade da força de trabalho. A apropriação do 
valor por parte dos trabalhadores e dos capitais surge, portanto, 
de como se organiza a propriedade já existente~ se de forma mais 
favorável aos trabalhadores ou abs capitais. Surge com isto a po~ 
sibilidade de se estabelecer uma nova formulação da divisão do 
trabalho. A divisão particular do trabalho é aquela que separa os 
diversos trabalhadores coletivos (ou seja, os capitais) e os tra-
balhadores individuais independentes, uns frente aos outros, ou 
seja, que expressa o fato de que a produção é privada e os produ-
tores - capitais ou não - são independentes entre si e ligados a-
penas pelo mercado. A divisão geral do trabalho expressa, por sua 
vez, o fato de que o trabalho no capitalismo é dividido na sua a-
propriação entre capitais e trabalhadores. A partir do momento em 
que surge a mercadoria força de trabalho, e que, portanto, os tr~ 
balhadores passam a receber valor em certa quantidade, cria-se uma 
orientação na produção de maneira que uma parte dela passa a se 
~oltar na sua própria imediação para a apropriação d8s trabalhado 
res. Finalmente, a divisão individual do trabalho é a que se dá 
no inter·ior dos diversos processos de produção entre os trabalha-
dores considerados individualmente. 
Discutimos no capítulo VIII a dificuldade de se estabe-
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lecer uma relação mais transparente entre a teoria econômica e a 
realidade mais palpável dos fenômenos. Essa dificuldade é ainda mais 
agravada pelo intenso dinamismo que a economia apresenta em momentos 
de crise, altas taxas de inflação e desemprego, condicionados pe-
lo papel assumido pelo Estado na regulação das relações economi-
cas. Argumentamos que o procedimento mais importante das empre-
sas com relação aos seus trabalhadores, em momentos de crise, é o' 
da redução do nível de emprego que pode resultar na redução dos 
salários, mas não necessariamente. Os- novos sal á r i os, nessas con 
dições, devem surgir da produção que permanece em curso, e não a-
penas da relação entre trabalhadores empregados e desempregados. 
A presença do Estado, por sua vez, cria a ilusão de que os salá-
rios são determinados através de sua atuação através de leis sala 
riais, etc~ Mostramos, no entanto, que o Estado não tem o poder 
de determinar o salário, mas apenas de condicioná-lo, de induzir 
sua modificação, seja a favor da classe trabalhadora, ou da clas-
se capitalista. Também a subjetividade dos agentes de produç?o 
atua no sentido da modificação das relações de produção pré-exis-
tentes. No entanto, a determinação imediata dessas relações de 
produção surge como resultado de um processo histórico de desen-
volvimento, corno relações de produção historicamente determinadas . 
. No capítulo IX procuramos explicitar as tendências ge-
rais da produção capitalista no que se refere ao valor da força 
de trabalho e ao salário real. Tratamos inicialmente dos concei-
tos de produtividade social do trabalho e de mais-valia relativa. 
O primeiro refere-se às condições de produção historicamente de-
.termínadas que no capitalismo caem em poder dos capi~ais, que, na 
sua busca pe~a valorização, procuram incrementar o resultado fi-
nal da produção, ou seja, elevar a produtividade do trabalho. 
Dessa maneira, uma das tendências essenciais do capitalismo é exa 
tamente a busca incessante do aumento da produtividade social do 
I. 
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trabalho. Por outro lado, a mais-valia relativa refere-se à modi 
ficação da relação entre mais-valia e valor da força de trabalho 
resultante da elevação da produtividade. A elevação da produtívl 
dade não deve-se confundir, portanto, com a criação de mais-valia 
relativa a qual é um conceito logicamente posterior ao primeiro. 
Passamos, em seguida, a investigar as causas das modificações do 
salário real, que dividimos em fatores econômicos e extra-econôrni· 
cos. Os primeiros se referem à produtividade do trabalho e às re 
!ações entre o Capital e o Trabalho no confronto pela modificação 
do valor da força de trabalho. Com relação à produtividade, argu 
mentamos que a sua tendência à elevação implica em que o salário 
real tenha também essa tendência. A elevação da produtividade, 
no entanto, não é apropriada inteiramente pelos trabalhadores, o-
correndo, na verdade, uma indeterminação teórica sobre quem irá 
se apropriar dela. Mostramos que o fato de os trabalhadores par-
ticiparem da circulação lhes confere a possibilidade de acesso ao 
que chamamos de 'benefícios da circulação' que expressa o fato de 
que a elevação da produtividade de uma mercadoria específica im-
plica na redução de seu valor e, portanto, na vantagem de poder 
ser adquirida por um preço menor. O que se pode afirmar em geral, 
portanto, com relação à elevação da produtividade, é que uma par-
te dela é, apropriada pelos capitais - na forma de uma redução de 
preço menor que a redução de valor - e outra parte apropriada pe-
los trabalhadores - pela redução dos preços das mercadorias. Ou-
tro fator de modificação dos salários reais é a organização dos 
trabalhadores e capitalistas em sindicatos e monopólios. O result~ 
do dessa organização dos agentes econêrnicos é o seu maiqr poder de bar-
ganha na lu~a pela apropriação ào valor criado. Dessa maneira, a 
cartel i z.ação de setores que p_rod:U.zem bens consumidos pelos traba-
lhadores implicará em salários reais menores, assim como uma maior 
organização dos trabalhadores irá implicar, por sua vez, em maio-
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res salários reais. Deve-se observar, no entanto, que esses fato 
res não são capazes de determinar o nível do salário real, mas a-
penas condicionar o seu movimento. Finalmente, o ritmo de expan-
são ou de contração da produção, bem como o aumento ou redução da 
população trabalhadora são outros fatores que modificam os salá-
rios reais. O aumento ou redução da oferta de mão de obra, seja 
em termos relativos ou absolutos, tendem, como se pode concluir 
facilmente, a diminuir ou aumentar o salário real. Com relação 
aos fatores extra-econômicos que influem na modificação dos salá-
rios reais, destaca-se o papel do Estado, principalmente no que se 
refere à regulação das relações de distribuição, particularmente 
as relações entre o Capital e o Trabalho assalariado. O caráter 
de classe do Estado irá determinar se sua atuação será mais ou me 
nos favorável à classe trabalhadora e, portanto, se será dirigida 
no sentido de aumentar ou reduzir o salário real. 
Tratamos, finalmente, no capítulo X, da questão das ne-
cessidades_no capitalismo e sua evolução. Mostramos, inicialmen-
te, que as necessidades relevantes do ponto de vista da economia 
são as necessidades solventes que são aquelas que os proprietá-
rios de valor de troca têm e que satisfazem pela troca por valores 
de uso, enquanto que, por outro lado, as necessidades em geral e-
xistem imediatamente na subjetividade dos indivíduos, independen-
temente da propriedade de valor de troca. As necessidades podem, 
também, ser divididas, do ponto de vista da sua satisfação, em di 
reta ou indiretamente sociais. As primeiras são satisfeitas pela 
própria atuação dos indivíduos enquanto que as outras o são atra-
vês da transformação de valor- de troca em valor de uso. Construi 
mos, em seguida, uma curva a que chamamos função de transformação 
dos valores em valores de uso. Para isto consideramos como dadas 
as relações de produção, ou seja, os valores e preços de produção 




série de características presentes na cultura de uma sociedade de 
terminada, tais como costumes, gostos, tradições, etc. Com isto 
podemos construir essa curva que representa a transformação de v~ 
leres em valores de uso para um dado momento de uma dada socieda-
de. A partir das funções de transformação, construímos as curvas 
de demanda em função do preço de produção para cada produto, ou 
seja, pela variação de seu preço de produção, mantendo-se todas 
as outras suposições anterio~es. Investigamos em seguida qual d~ 
ve ser a forma normal, por assim dizer, da curva de demanda em fun 
ção do preço de produção, e chegamos à conclusão de que essa cur-
va deve ter a forma em que urna redução de preço implique num _au-
mento da quantidade, mas que esse aumento seja cada vez menor à 
medida que o preço de produção tende a zero. Dessa maneira a cur 
va 1 normal• apresenta uma concavidade para baixo como pode ser vis 
to na figura apresentada no item C desse capítulo. Para o caso de 
preço de produção próximo a zero, a necessidade pelo valor de uso 
em questão passa a ser uma necessidade diretamente social, sendo 
essa a tendência de todas as necessidades no capitalismo, à medi-
da que se eleva a produtividade e desaparece o valor. Pode-se ver 
então, que o capital deve buscai, continuamente, novas esferas de 
produção, criar novos produtos e novas necessidades. Mostramos, 
em seguida, que essa modificação quantitativa e qualitativa do co!!. 
sumo pode-se aplicar tanto aos trabalhadores quanto aos capitali~ 
tas, na medida em que, como argumentamos anteriormente, uma parte 
da elevação da produtividade é apropriada pelos trabalhadores e 
não apenas pelos capitalistas. Completa-se, com isto, a fluidez 
da produção e do consumo na sociedade capitalista. Esta fluidez 
que já existia para determinado momento n~ ffiedida em que os rendl 
mentos, ou o salário em particular, eram determinados como quanti 
dades que se transformavam posteriormente em valores de uso, pode 
ser vista, agora, no seu movimento impulsionado pela elevação da 
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produtividade - tendência geral da produção capitalista de todos 
os valores de uso. 
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CAP!TULO I 
A FORÇA DE TRABALHO COMO PRESSUPOSTO MATERIAL DO TRABALHO 
A categoria que analisaremos nesta tese é a categoria for-
ça de trabalho. No capitalismo ela se apresenta corno mercadoria de 
propriedade dos trabalhadores, e como a Única mercadoria que 
permite participar da riqueza produzida pela sociedade. Como 
lhes 
qual-
quer mercadoria, é composta d.e. dois momentos, o valor e o valor de 
uso. A determinação de seu valor ou da forma desenvolvida deste é o 
nosso objetivo. Por outro lado,o valor de uso dessa mercadoria apre-
senta, diferentemente das outras mercadorias, o duplo carater de ser 
fonte criadora de valor e de valor de uso; tem, portanto, ao mesmo 
tempo, um carater social e um carater material. Vejamos, neste capí-
tulo, como a categoria força de trabalho surge primeiramente na obra 
de Marx, ou seja, quando ele a examina não como mercadoria, nem tam-
bém como o valor de uso dessa mercadoria - o que pressuporia sua e-
xistência como fonte de valor -, mas tão somente do ponto de vista 
de seu carater material. No livro I d 1 0 Capital, Marx afirma: 
n Por força de trabalho ou· capacidade de trabalho enten-
demos o conjunto das faculdades fisicas e espirituais 
que existem na corpora1idade, na personalidade viva de 
um homem g que ele pÕe em movimento toda vez que produz 
valores de uso de qualquer espécie." {O Capital I Ed. 
Abril tomo 1 pag. 139, grifas nossos). 
Podemos ver claramente que, ao identificar força e capaci-
dade de trabalho, Harx põe em evldência seu Carater material, isto 
é, as faculdades físicas e espirituais que eStão presentes na mate-
rialidade - também fÍsica e espiritual - de um determinado individuo 
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e que sao, necessariamente, postas em movimento quando da realização 
do processo de trabalho. Definida dessa maneira, a força de trabalho 
surge como idêntica para todas as formas sociais de produção, na me-
dida em que se ressalta o que há de comum a essas formas - a materi-
alidade. A força de trabalho é mostrada ao mesmo tempo como um pres-
suposto de qualquer processo de trabalho, da mesma forma que a reali 
dade pressupõe a possibilidade, e que a realidade de um determinado 
trabalho pressupõe um determinado poder, capacidade ou força ( ... de 
trabalho). Sendo, portanto, uma definição a-histórica, refere-se a 
força ou capacidade de trabalho do trabalhador em geral, que podemos 
chamar de trabalhador absoluto. 
Como já dissemos, numa sociedade capitalista a força de 
trabalho assume uma forma específica, qual seja, a forma-mercadoria. 
O surgimento dessa forma pressupõe um processo histórico através do 
qual os trabalhadores são separados dos meios de produção, ou, em 
outras palavras, a unidade imediata entre a força de trabalho e os 
meios de produção, ou entre a possibilidade e a realidade do traba-
lho, é rompida pela expropriação da classe trabalhadora por uma bur-
guesia em formação (ver capitulo VII). Uma sociedade capitalista 
por sua vez realiza de maneira sistemática a reproducão dessa separa . . -
çaa entre força de trabalho e meios de produção através do próprio 
resultado da produção capitalista que, ao destinar ao trabalhador a-
penas uma parte de seu próprio trabalho, lhe impede o acesso a meios 
de produção cujo valor, adernais, sé eleva rio decorrer do processo de 
acumulação. 
Por outro lado, examinando a própria forma-mercadoria da 
força de trabalho, podemos observar que ela acrescenta novas deter-
minações à categoria força de trabalho, a sab~r, o seu valor e uma 
nova dimensão de seu valor de uso - a capac1dade de criar valor. A 
categoria força de trabalho apresenta, portanto, um desenvolvimento, 
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na medida em que é inicialmente considerada apenas do ponto de vista 
de sua materialidade, e posteriormente, ao assumir a forma-mercadori 
a, passa a apresentar novas determinações. Dessa maneira, o seu va-
lor pode ser cons-iderado, no que se refere à determinação de sua mas_ 
nitude, de do_is pontos de vista. O primeiro supõe o valor de uso des 
sa mercadoria como algo meramente material; o segundo leva em consi-
deração também a nova dimensão de seu valor de uso, que aparece em 
uma sociedade em que se produz principalmente para a troca. No pri-
meiro caso, o valor é determinado da mesma forma que o das outras 
mercadorias, ou seja, pelo trabalho materializado~ Esta é a formula-
çao que aparece no livro I d'O Capital, onde esse valor corresponde 
ao trabalho necessário à produção e reprodução de um valor de uso es 
pec1fico - a capacidade ou força de trabalho~ Devemos, no entanto 
distinguir desse valor, o valor ou o preço de produção da força de 
trabalho considerada corno suporte de uma relação de produção e, por-
tanto, na duplicidade da determinaç~o de seu valor de uso. Aqui a 
mercadoria força detrabalho deixa de ser tratada como mercadoria me-
ramente material; e, portanto, perde sentido considerar seu valor co 
mo o trabalho materializado no trabalhador~ Este Último surge, en-
tão, como necessário à produção e reprodução do preSsuposto materi--
al da função produtiva, constituindo-se, portanto, também num press~ 
posto da mercadoria força de trabalho, mas não mais como determi-
nante de seu valor. Dessa maneira, valor e preço de produção apare-
cem como idênticos - na medida em que estão desvinculados de qual-
quer materialidade -, e sem referência ao trabalho materializado na 
força de trabalho. Aparecem, então, como resultado de relações de 
produção historicamente determinadas, sendo esta a peculiaridade des 
ta mercadoria no que se refere à determinação de seu valor. Ao con-
trário das outras mercadorias que apresentam uma dete-rminação lÓgica 
de seu valor, ou seja, fundada na produtividade social do trabalho 
• 
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e que traduz em geral a possibilidade de determinado valor de uso 
aparecer como mercadoria, a força de trabalho, no seu completo de-
senvolvimento como fonte de valor, apresenta uma determinação de seu 
valor e preço de produção antes de mais nada histórica, e lógica ape 
nas como fixação, como hipótese assumida a partir de determinada re-
alidade histórica, para efeitos de análise teórica, corno veremos em 
maior detalhe no capitulo IV. O desenvolvimento da categoria força 
de trabalho pode se esquematizado como aparece abaixo, onde apresen-
tamos também o desenvolvimento de outros valores de uso ao se trans-
formarem em mercadorias comuns e em mercadorias de uma ·soC±édâde.--ca-
pittilista. 
Valor de Uso 
Força de 
Trabalho 
Valores de Uso 
em Geral 
!;i_er·cadori·a Sirnnles 1 · Mercadoria Capitalista 2 •. e 3 · 
Valor L Valor /Preço de Produção I 
Materialidade Criação de Valor 
Criacão de Valor de Uso 
Valor I Preço de Producão I 
Materialidade L Materialidade I 
O desenvolvimento da categoria força de trabalho. 
Obs: 1. O vinculo entre valor e materialidade resulta da produtivi-
dade social do trabalho na produção do valor de uso. 
2. O vinculo entre preço de produção e materialidade resulta 
da magnitude do capital empregado na produção do valor de u 
so e da taxa média de lucro. 
3. No caso da força de trabalho desenvolvida, deixa de existir 
vinculo entre valor e preço de produçê.o de um lado, e mate-
rialidade do outro; o vinculo entre ambos e o valor de uso 
da força de trabalho é a própria relação de produção capi-
talista na forma em que ela está dada. 
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Esses dois pontos de vista relativos à determinação do 
valor ou do preço de produção da força de trabalho, a saber, por 
meio da materialidade e por meio das relações de produção, estão am-
bos presentes em várias passagens da obra de.Marx, mas surgem na sua 
formulação teórica, particularmente n'O Capital I, corno indiferenci-
ados, o que permitiu uma série de interpretações profundamente equi-
vocadas por parte de autores marxistas, não marxistas e anti-mar-
xistas. Essas interpretações não serão, no entanto, analisadas devi-
do à necessidade de uma investigaçRo mais completa da questão da de-
terminação do valor da força de trabalho em Marx, que procuramos re 
alizar neste trabalho. 
Vimos, portanto, que a categoria força de trabalho deve 
ser considerada antes de mais nada do ponto de vista de sua materia-
lidade, o que a identifica para todas -as formas de produção. Nesse 
momento da análise, ela resume-se ao pressuposto de todo trabalho. 
A forma capitalista de produção nos leva à questão da determina-
ção de seu valor e preço de produção; nossa visão a respeito dessa 
questão foi _apresentada acima em linhas gerais. Mostraremos no capi-
tulo seguinte como Marx ve a relação entre o valor da força de tra-




VALOR E MATERIALIDADE DA FORÇA DE TRABALHO EM MARX 
Vejamos, agora, como Marx determina o valor da mercadoria 
força de trabalho em uma sociedade mercantil formalmente capitalis 
ta (1)~ Antes de mais nada é bom lembrar que o.nosso objetivo neste 
capítulo é mostrar a existência de urna certa ambiguidade e impreci-
são na determinação do valor da força de trabalho por meio de sua 
materialidade, determinação essa que aparece em várias formulações 
de Marx ao longo de sua obra, das quais utilizaremos as mais impor-
tantes (2). 
A~ O valor da mercadoria força de trabalho na formulação d'O Capital 
A citação que se segue ·é a principal explicitação formal 
da determinação do valor da força de trabalho em Marx. Foi dividida 
em sete partes de maneira a facilitar a nossa análise. 
(1) Cabe distinguir, aqui, entre sociedade mercantil simples e capi-
talista. A primeira é uma das dimensões da sociedade capitalista, e 
sua expressão é a atuação da lei do valor em que os valores são de-
terminados pelo tempo de trabalho socialmente necess.3.rio à produção 
de determinada mercadoria. Essa dimensão não é desmentida ou refuta-
da ao assumir uma forma especificamente- capitalista, mas superada, 
desenvolvida, em um segundo momento de análise, com o surgimento da 
forma preço de produção (a negação da lel do valor é uma negação di-
alética). Essa nova forma que surge na sociedade capitalista, ou se-
ja, os preços de produção que são urna transformação dos valores, peE 
manece tendo no trabalho seu determinante de Última instância. Por 
outro lado, dizemos que Marx trata de uma sociedade formalmente cap~ 
talista pelo fato de que as forças produtivas especificamente capit~ 
listas ainda não estão formadas nesse momento de sua análise, ape-
sar da existência da mercadoria força_ de trabalho. 
(2) A extensão das citacões deste capitulo pode resultar cansativa , 
mas parece-nos fundamental ao exame mais detalhado da questão. Por 
outro lado, permite o acesso em um mesmo texto às principais passa-
gens sobre o terna em Marx. 
• 
1." O valor da força de trabalho, corno o de toda outra 
mercadoria, é determinado pelo tempo de trabalho ne-
cessário ã produção, portanto também à reprodução , 
desse artigo especlfico". 
2." Enquanto valor, a própria força de trabalho repre-
senta apenas determinado quantum de trabalho social 
médio nela objetivado". 
3." A força de trabalho só existe como disposição do i~ 
divíduo vivo. Sua produção pressupõe a existência de-
le. Dada a existência do individuo, a produção da for 
ça de trabalho consiste em sua própria reprodução ou 
manutenção". 
4~" Para sua manutenção o indivíduo vivo precisa de 
certa sorna de meios de subsistência. O tempo de traba 
lho necessário à produção da força de trabalho corres 
pende, portanto, ao tempo de trabalho necessário a 
produção desses meios de subsistência ou o valor da 
força de trabalho é o valor dos meios de subsistência 
necessários à manutenção de seu possuidor 11 • 
5. 11 A força de trabalho só se realiza, no enta:q.to, medi 
ante sua exteriorização, ela só se aciona no traba-
lho. Por meio de sua ativação o trabalho - e gasto, 
porém, determinado quantum de músculos, nervo, cere-
bro, etc. humanos que precisa ser reposto. Esse gasto 
acrescido condiciona uma receita acrescida. Se o pro-
prietário da força de trabalho trabalhou hoje, ele de 
ve poder repetir o mesmo processo amanhã, sob as mes-
mas condições de força e saúde. A soma dos meios de 
subsistência deve, pois, ser suficiente para manter o 
indivíduo trabalhador como individuo trabalhador em 
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seu estado de vida normal". 
6." As próprias necessidades naturais como alimentação, 
roupa, aquecimento, moradia etc., são diferentes de 
acordo com o clima e outras particularidades naturais 
de um país. Por outro lado, o âmbito das assim chama-
das necessidades básicas, assim como o modo de sua sa 
tisfação, é ele mesmo um produto histórico e depende, 
por isso grandemente do nível cultural de um pais, e~ 
tre outras coisas também essencialmente sob que condi 
çoes, e, portanto, com que hábitos e aspiraÇÕes de vi 
da se constituiu a classe dos trabalhadores _livres .Em 
antítese às outras mercadorias, a determinação do va-
lor da força de trabalho contém, por conseguinte, um 
elemento histórico e rnor-al'1 ~ 
75" No entanto, para determinado pais, em determinado 
periodo, o âmbito médio dos meios de subsistência bá-
sicos é dado". 
( O Capital I Ed. Abril tomo 1 pag. 141, grifes nossos) 
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Comentamos a seguir os sete pontos dessa citação que 
destacamos acima. 
L O valor da mercadoria força de .trabalho é determinado da mesma 
forma que o valor das outras mecadorias, ou sej.a, pelo tempo de 
trabalho necessário à sua produção 
2~ A força de trabalho enquanto valor representa quantum de ttaba-
lho nela objetivado (materializado}. Enfatiza-se, aqui, a materi 
alidade da força de trabalho e do trabalho contido nela. 
3~ A existência do individuo vivo é um pressuposto da produção da 
força de trabalho. Dada essa existência, o c9nsumo adequado do tra 
balhador reproduz ou mantém a sua força de- t.rabalho. Em outras pa-
lavras, dada a existência do individuo, a produção resume-se à me-
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ra manutenção ou reprodução dessa existência. Novamente aparece 
ressaltado aqui o carater material da força de trabalho, isto é, a 
existência material do indivíduo e sua reprodução corno apto ao tra 
balho. 
4~.0 valor da força de trabalho corresponde, dessa maneira, ao va-
lor dos meios de subsistência necessários à sua produção e repro-
dução. Aparece também implícito, aqui, que o trabalho materializa-
do no trabalhador é o trabalho que lhe é transferido pelo consumo 
de meios de subsistência. 
5. A materialidade do trabalhador está relacionada ã sua atividade 
produtiva. O valor da força de trabalho guarda, portanto, uma re-
lação com o processo de trabalho e com a materialidade do 
lhador. 
traba-
6~ Diferentemente das outras mercadorias, o valor da força de tra-
balho contém um componente histórico e moral. Por_ um lado as neces 
sidades naturais são diferentes para cada país, de acordo com su-
as próprias peculiaridades naturais; por outro lado o âmbito das 
necessidades básicas é um produto histórico que depende da cultura 
de cada país e das condições em que se formou a classe trabalha-
dera. Neste ponto, Marx principia a negar que O valor da '.força de 
trabalho seja determinado por meio da materialidade do trabalha-
dor, embora não explicite, em nenhum momento, essa descontinuida-
de de sua argumentação, nem a incorpore em sua formulação teórica. 
Vimos nas partes anteriores desta citação como Marx estabelece a 
determinação desse valor por meio da materialidade do trabalhador 
que, seja ela física ou espiritual, estava relacionada com o pro-
·cesso de trabalho, com a própria execução do trabalho. Não se po-
de, no entax;to, estabelecer urna relação de identidade en-tre o que 
Marx chama de necessidades básicas e a reprodução material (física 
ou espiritual) da trabalhador, já que aquelas necessidades nem sem 
pre estão vinculadas à mera reprodução da existência material do 
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trabalhador ou ã realização do trabalho, podendo-se mesmo verif~-
car a tendência histórica de que elas superem amplamente a simples 
reprodução do trabalhador enquanto tal. A única relação que se po-
de estabelecer é que o conjunto de bens que satisfaz as necessida-
des dos trabalhadores deve Ser maior ou igual àquele que meramente 
reproduz a força de trabalho na sua materialidade. Isto, no entan-
to, será melhor analisado no próximo capitulo, e o que nos interes 
sa particularmente neste momento é mostrar com clareza a visão de 
Marx sobre a determinação do valor da força de trabalho e a descon 
tinuidade que surge quando, ao invés de manter a determinação des-
se valor através da materialidade, passa a fazê-lo pelas necessi-
dades historicamente determinadas dos trabalhadores, a que ele cha 
ma de necessidades básicas. 
7. Finalmente, o âmbito médio dos meios de subsistência básicos -e 
dado para determinado país em um período determinado. Trata-se 
aqui, de uma hipótese plausível que Marx assume, e significa para 
nos que o salário real ~ dado. 
B~ A independência da materialidade da força de trabalho em rela-
çao à forma social de produção· 
Na passagem que se segue, Marx, embora nao esteja tra-
tando especificamente da questão, enfatiza o carater material da 
fotça de trabalho e da determinação de seu valor: indiferença com 
relação à forma social do trabalho {o trabalhador absoluto cama o 
chamamos anteriormente) e a existência do trabalhador como base 
necessária (1)_ ao Capital. 
{ll Observe-se, aqui, que esta é uma base necessária, mas desde lo 
go não suficiente à existência do Capital, já que esta requer a se 
paração dos trabalhadores dos meios de produção. 
• 
• 
" Vimos que o trabalhador, durante parte do processo 
de trabalho, apenas produz o valor de sua força de tra-
balho, isto é, o valor dos meios de subsistência de que 
necessita ·( ... ) . Mas, como na parte da jornada em que 
produz o valor diário da força de trabalho repoe apenas 
o valor adiantado ao capital variável pelo novo valor 
criado, aparece essa produção de valor corno mera repro-
dução. A parte da jornada de trabalho, portanto, em que 
sucede essa reprodução, eu chamo de tempo de trabalho 
necessário e de trabalho necessário o trabalho despendi 
do durante esse tempo. Necessário ao trabalhador por 
s·er independente da forma social de se_u trabalho. Neces 
sãrio ao capital e s-eu mundo, por ser a existência con-
tínua do trabalhador a sua base 11 • (O Capital I tomo 1 , 
Ed. Abril pag. 19:2, grifes nossos}_. 
" O proprietário da força de trabalho é mortal. Se, por 
tanto, sua aparição no mercado é para ser contínua, co-
mo pressupoe a contínua transformação de dinheiro em ca 
pi tal, então o vendedor da força de trabalho precisa perpetu-
ar-se 'corro todo indivíduo se perpetua pela procriação'. 
As forças de trabalho subtraídas do mercado pelo desga~ 
te e morte precisam ser continuamente substituídas ao 
menos por um número i-gual de novas forças de trabalho . 
A sorna dos meios de.subsistência necessários à produção 
da força de trabalho inclui, portanto, os meios de sub-
sistência dos substitutos, isto é, dos filhos dos traba 





res de mercadorias se perpetue no mercado de mercado-
rias". (O Capital I tomo 1 Ed .. Abril pag 142, grifas 
nossos) • 
Marx trata, aqui, da questão da reprodução m~terial da 
própria existência dos trabalhadores, e inclui no valor da força 
de trabalho de um trabalhador adulto uma parcela de valor destina-
da àqueles que dependem desse trabalhador. Ao fazer isso, no entan 
te, cria novamente a descontinuidade teórica a que nos referimos 
anteriormente, qual seja, a de deixar de determinar o vaJ:or da 'for 
ça de trabalho pela reprodução da capacidade de trabalho do traba-
lhador absoluto, já que esta, como vimos, tem relação apenas com 
a materialidade do trabalhador e a materialidade exigida pelo pro-
prio trabalho, independentemente de sua forma social e da circuns-
tância de o trabalhador ter de satisfazer as necessidades de sua 
famÍlia. Ao se referir a esta, Marx sem dúvida se refere à produ-
ção de capacidades de trabalho em formação, mas que do ponto de 
vista das relações de produção permanecem encobertas e indetermina 
das, adquirindo importância econômica apenas à medida que vao sur-
gindo no mercado como capacidades de trabalho reais (_e, portanto, 
mercadorias}, Paderiamos supor, por exemplo, que a não procriaÇão 
dos trabalhadores, ao invés de reduz·ir o valor da força de traba 
lho corno seria de se esperar segundo a formulação de Marx, tenderi 
a a aumentar esse valor como resultado da escassez de forças de 
trabalho face às neceSsidades de valorização do capital; e o in-
verso ocorreria no caso de acelerada procriação dos trabalhadores. 
Por outro lado, certamente a configuração das famílias. dos traba-
lhadores irá determinar de que forma eles transformarão seus rendi 
mentos (s~us salários) em valores de uso destinados ao 





de capacidades de trabalho reais, virtuais ou em formação, mas de 
um consumo determinado pela escolha que os trabalhadores fazem a 
partir de seus rendimentos, consumo esse que, entre outras coisas, 
produz e reproduz capacidades de trabalho. A .determinação quantit~ 
tiva dessa produção e reprodução, por sua vez, é um fato concreto, 
um resultado histórico, e não pode ser realizada a este nível de 
abstração teórica. 
D. A troca entre Trabalho e Capital nao é troca de materialidades 
Ao tratar da troca entre Trabalho e Capital, Marx afir-
ma nas Teorias da Mais-Valia: 
" O que aí diretamente se vende nao é mercadoria em que 
o trabalho se realizou e sim o uso da própria força de 
trabalho, de fato, portanto, o próprio trabalho, pois 
o uso dessa força é a ação dela, o trabalho ( ..• ) ". Ne-
ta 11 troca se permuta ·trabalho materializado na forma so 
ci:al geral, is·to é, dinheiro, por trabalho que até en-
tão só existe como poder".· (Teorias da Mais-Valia, Ed. 
Civ. Bras. I volume, pag.392). 
u e •• o resultado C. •• 1 é que determinada quantidade de 
de trabalho materializado se trocou por quantidade mai-
or de trabalho vivo. Isso se expressa no resultado do 
processo: o trabalho que se materializou no produto é 
maior do que o trabalho materializado na força de tra-
balho e, portanto, maior que o trabalho que e pago ao 
trabalhador". ( idem, pag. 393) 
Marx mostra, nesta passagem, a diferença existente entre 
a troca de mercadorias comuns e a troca realizada entre Capital e 
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Trabalho. No primeiro caso, trata-se de troca de trabalho materia~ 
lizado em diferentes valores de uso, ou seja, troca de substância. 
No segundo caso, no entanto, '' não se trata de troca de trabalho": 
se de ma lado o trabalhador recebe trabalho materializado na sua 
forma geral, ou seja, dinheiro, do outro o capital se apropria 
não do trabalho materializado no trabalhador, mas do trabalho que 
existe num primeiro momento como poder e em seguida como realida-
de. O objetivo determinante das trocas de mercadorias em geral 
não é, portanto, o mesmo das trocas entre Capital e Trabalho. Em 
outras palavras, as leis que regulam a relação Capital-Trabalho As 
salariado não são as mesmas que regulam a distribuição de diferen-
tes tipos de trabalho. Neste Último caso, trata-se de necessidades 
de valores de uso, enquanto que no primeiro as necessidades sao 
de valorização do Capital. Ao se referir ao trabalho materializado 
na força de trabalho, que ele faz corresponder ao trabalho que e 
pago ao trabalhador, Marx acaba admitindo implicitamente, sem se 
dar conta, e em contradição com o restante do texto, que se trata 
de trabalho materializado em diferentes mercadorias, e que, porta~ 
tanto, o objetivo do Capital ao comprar força de trabalho é se a-
propriar da materialidade desta e nao de sua capacidade de criar 
valor. O resultado final da troca é , --então, apenas- a diferença en 
tre os trabalhos materializados· no trabalhador e no valor de uso 
que ele produziu, quase que uma diferença técnica, e não a difere~ 
ça resultante da relação de produção em que o Trabalho aparece co-
mo fonte abstrata de valor, ou seja, separado dos meios de produ-
çao, e o Capital surge como detentor da propriedade desses meios . 
Em outras palavras, o trabalho excedente apropriado pelo Capital 
é o resultado da apropriação de todo o va-lor produzido pelo Traba-
lho, por meio da compra da força de trabalho. A determinação quan-
ti-tativa dessa diferença é, portanto, eminentemente histórica, não 
podendo ser realizada logicamente, a não ser por meio de hipóteses 
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que fixem o valor da força de trabalho a partir de determinada rea 
lida de h i tórica. 
E~ O valor da força de trabalho como quantidade de trabalho - a 
relação geral de troca 
Na citação que se segue, Marx procura justificar sua i-
déia de que o valor da força de trabalho corresponde a determinada 
quantidade de trabalho materializado no trabalhador. 
" O trabalhador obtém com o dinheiro o valor de troca, 
a forma geral da riqueza em.uma determinada quantida-
de,· e a maior ou menor quantidade que ele obtém lhe 
proporciona uma maior ou menor participação na riqueza 
geral. A forma em que e determinado este mais ou este 
-menos, a forma em que e medida a quantidade de dinhei-
que ele recebe, interessa tão pouco à relação geral 
que nao pode ser desenvolvida a partir desta enquanto 
tal. Considerado em geral, o valor de troca de sua meE 
cadoria só pode ser determ~nado, não mediante a forma 
em que o comprador utiliza sua mercadoria, mas somente 
mediante a quantidade de trabalho objetivado que está 
presente na mercadoria mesma; quer dizer, neste caso 
mediante a quantidade de trabalho que custa produzir o 
trabalhador mesmo. Pois o valor de uso que ele oferece 
existe apenas como capacidade, como faculdade'de seu 
corpo; não existe fora deste. O trabalho objetivado 
que é necessário para conservar corp?ralmente tanto a 
substância geral, na qual existe sua capacidade de tra 
balho, quanto ele mesmo, assim como também para modifi 
• 
ficar esta substância geral para o desenvolvimento de 
urna capacidade particular, é o trabalho objetivado na 
sua mercadoria" (a força de trabalho)." Este trabalho 
mede em geral a quantidade de valor, a soma de dinhei 
ro que o trabalhador obtém na troca. O desenvolvimen-
to posterior de como se mede o salário, assim como t~ 
das as demais mercadorias, mediante o tempo de traba-
lho que é necessário produzir o trabalhador enquanto 
tal, não entra, no entanto, nesta análise". (Grundris 
se Ed. Grijalbo, Barcelona, 19 77, pag. 2 24 e 2 25) . 
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Aqui aparece mais· uma vez claramente a idéia de que o v~ 
ler da força de trabalho se refere ao trabalho objetivado no traba 
lhador enquanto tal. g interessante observar,também,que Marx está 
considerando neste momento de sua análise apenas a relação de tro-
ca em geral entre possuidores de mercadorias e aqui, particularme~ 
te, entre Capital e Trabalho, com o que justifica a expressão 'tr~ 
balho objetivado no trabalhador'. Essa relação geral refere-se ao 
fato de que apenas a qualidade de.as mercadorias serem produtos do 
trabalho é capaz de iguala-las na troca, como Marx mostra no capí-
tulo I d'O Capital I, A Mercadoria. Neste capítulo, no entanto, a-
inda não haviam sido introduzidas as relações de produção especifi-
camente capitalistas, mas apenas as relações simples de troca. Ao 
-se passar da sociedade mercantil para a sociedade capitalista, a 
forma-valor passa por um novo desenvolvimento, com o surgimento do 
preço de produção para as mercadorias comuns e do salário para a 
mercadoria força de trabalho, que para Marx corresponde ao 
das necessidades dos trabalhadores, sendo qUe esta última passagem 
teórica não havia sido explicitada por Marx, corno argumentamos an-
teriorrnente. Afirma ele, ao mesmo tempo, que o " desenvolvimento 
posterior de como se mede o salário não entra nesta análise". Isso 
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indica que essa determinação do salário nao é ainda satistatória , 
-e isto nao apenas para essa mercadoria, mas também para todas as 
outras. Para a determinação do valor de troca destas últimas, o 
"desenvolvimento posterior" passa pela formação dos preços de pro-
dução que são, ainda assim, determinados em Última instância pelo 
valor corno o tempo de trabalho socialmente necessário à sua produ-
ção~ Em outras palavras, os preços das mercadorias têm como refe-
rência os preços de produção que, por sua vez, sao a forma rnodifi-
cada do valor. A mercadoria força de trabalho do ponto de vista 
de sua materialidade 1 por outro lado, não possui um processo de 
produção específico, mas sim é produzida pelo trabalhador mesmo ' 
como um resultado de seu consumo, requerendo para isto certa quan-
tidade de valor que é, no entanto, de difícil determinação, como 
argumentaremos mais .à frente. Trata-se , portanto, de chegar à 
determinação desenvolvida do valor da força de trabalho correspon-
dente à dos preços de produção das mercadorias comuns, quando se 
passa a analisar a sociedade capitalista, e portanto a questão da 
valorização do capital, o que irá implicar na necessidade de se 
considerar a qualidade da mercadoria força de trabalho de ser fon-
te de valor, e o fato de as outras mercadorias serem nao apenas 
produtos do trabalho, mas também do capital. A própria necessidade 
desse passo teórico é sugerida por Marx quando afirma que neste mo 
mento trata apenas da relação de troca em geral e nao procura de-
terminar "a forma em que é medida a quantidade de dinheiro que e-
le" (o trabalhador) ".recebe ( •.. ) ". 
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Como conclusão deste capítulo, depois de percorrermos ex 
tensas citações, parece-nos interessante ressaltar o carater recor 
rente, na obra de Marx, da expressão 1 trabalho materializado na for 
ça de trabalho'~ Como procuramos mostrar, a determinação do valor 
da força de trabalho por meio desse trabalho é problemática, se 
não verdadeiramente equívoca. Podemos constatar que Marx oscila en 
tre dois pelos: ao tratar dos aspectos teóricos relacionados -a 
força de trabalho, utiliza uma formulação em que o valor é determi 
nado por meio da materialidade; quando, por outro lado, se aproxi-
ma de questões mais concretas, vale dizer, históricas, como que 
esquece a formulação anterior e passa a determinar o valor da for-
ça de trabalho por meio dos hábitos e costumes, ou pelas necessid~ 
des históricas dos trabalhadores. Ao mesmo tempo, Marx nao tem 
consciência dessa sua ambiguidade, de maneira que procura reunir 
esses dois lados da questão - o lógico e o histórico - através de 
sua simples justaposição {o componente "histórico e moral" do va-
lor da força de trabalho), sem estabelecer uma formulação teórica 
que mostre claramente a descontinuidade que existe entre eles. Es-
te problema relativo à formulação teórica, no entanto, não parece 
prejudicar a correção da visão que Harx tem do capitalismo, na me-
dida em que ele não se apega à sua formulação, oscilando livremen-
te entre os dois lados da questão, de acordo com o contexto. Cabe-
nos, portarito, tornar a teoria suficientemente rigorosa de maneira 
a incorporar a ela conpreensões corretas de Marx que podem ser 
vislumbradas a partir de textos que se mostram contraditórios, e 
não simplesmente aceitar suas formulações ambíguas corno tem sido 
feito até agora por muitos intérpretes de Marx, nem também rejei-
ta-las como absolutamente falsas como fazem os seus ctíticos. 
Do flosso ponto de vista, portanto, devem ser destacados 
dois momentos teóricos relativos ao desenvolvimento da forma-valor 
da força de trabalho, como já argumentamos no capítulo anterior: a 
mercadoria força de trabalho como mercadoria material, com seu va-
• 
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lor determinado pelo trabalho materializado no trabalhador, e essa 
mercadoria corno fonte de valor e de valor de uso, quando, então 
seu valor é determinado pela relação de produção capitalista. Numa 
sociedade mercantil, a mercadoria força de trabalho aparece casual 
mente e apenas como mercadoria material (1), e desse ponto de vis-
ta idêntica as outras mercadorias na medida em que sua prcdução e 
seu consumo têm como origem e objetivo o trabalho como trabalho 
concreto e nao como trabalho que cria valor, ponto de partida da 
exploração do trabalho no capitalismo. Numa sociedade capitalista, 
par ~na vez, a característica da força de trabalho de ser fonte de 
-valor, e nao apenas portadora de valor, lhe confere uma especifici 
·dade que modifica a determinação de seu valor ou preço de produ-
çao. 
(1) A força de trabalho dos escravos é um exemplo da força de tra-
balho considerada como mercadoria material, embora neste caso ela 




O VALOR DE USO DA FORÇA DE TRABALHO E SUA PRODUÇÃO 
Neste pOnto parece-nos interessante retomarmos resumida-
mente a argumentação dos dois capítulos anteriores. Vimos no capí-
tulo I que Marx define inequivocamente, num primeiro momento, a 
força de trabalho pelo lado de sua materialidade, como capacida-
de de trabalho, como faculdades físicas e espirituais que são pos-
tas em movimento no trabalho. A categoria força de trabalho, cons~ 
derada dessa maneira, é idêntica para qualquer forma de produçãO 
constituindo um pressuposto material de qualquer trabalho. 
Vimos também no capítulo II como Marx se mostra ambíguo 
quanto à relação entre o valor da mercadoria força de trabalho e a 
sua materialidade. A negação de que esse valor esteja relacionado 
com a materialidade do trabalhador se vê claramente quando Marx 
afirma a peculiaridade de essa mercadoria conter um componente his 
tórico e moral; quando ele fixa o salário real para determinado mo 
mente histórico com o que dá urna solução provisória para a questão 
da determinação do valor da força de trabalho; quando inclui 
no valor dessa mercadoria o valor dos meios de subsistência neces -. 
sários à familia do trabalhador.embora esses meios não tenham rela 
çao com a materialidade do trabalhador enquanto tal; quando mos-
tra que o trabalho que o capital recebe na troca com o trabalhador 
só existe, num primeiro momento, como poder e não como substância, 
corno sujeito e nao como objeto; e finalmente quando afirma que es-
tá tratando apenas da relação geral de troca em que apenas pode 
ser trocado trabalho - ma.terializado em diferentes formas (1) - e 
que o desenvolvimento posterior da determinação do salário nao ca-
be no estudo dessa relação geral. 
(1) Marx estende, aqui, para a mercadoria força de trabalho, a re-
lação de troca entre mercadorias comuns, justificando, assim, a ex 
pressão 'trabalho materializado no trabalhador'. 
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Podemos concluir, portanto, que a questão nao mostra a 
clareza necessária nos textos de Marx. Vamos examinar mais detalha 
damente, então, o valor de uso da ·força de trabalho e sua produção. 
Antes, no entanto, é necessário estabelecer uma terminologia r~f~ 
rente aos diferentes momentos da mercadoria força de trabalho. 
A~ Os elementos da mercadoria força de trabalho 
Chamaremos o valor da mercadoria força de trabalho de 
~, e seu valor de uso de vu (veja esquema abaixo). Este último· 
no entanto, pode ser encarado de dois pontos de vista diferentes 
Para o trabalhador, vu é a forma transfigurada de~, ou seja, e o 
resultado da transformação do valor da força de trabalho em uma 
determinada quantidade de bens de consumo que podemos chamar de 
Ct (consumo do trabalhador). Para o capital, por sua vez, vu é uma 
potencialidade, um poder que o trabalhador possui, qual seja, o de 
produzir valor e valor de uso. Desdobraremos, portanto, o valor de 
uso da mercadoria força de trabalho em vut - valor de uso para o 
trabalhador- e vuc- valor de uso para o capital (1). 
Do ponto de vista conceitual, v uc apresenta maior in te-· 
resse para nós, na medida em que constitui a própria interioridade 
do valor de uso que é apropriado pelo comprador dessa mercadoria , 
enquanto que vut aparece apenas como uma descrição do consumo dos 
trabalhadores e de suas famílias ( ver mais à frente, páginas 40 
e 41 ), e, portanto, com um carater de exterioridade com relação 
à determinação do valor da força de trabalho, valor esse que só 
Pode se transformar em val?res de uso depois de ter sido deter-
(1) " A figura do valor de uso que esta parte" - a parte do capi-
tal consumida em salário- { ... ) "assume antes de seu ingresso no 
processo de produção - na qualidade de meios de subsistência - é , 
assim, completamente diferente da figura que assume no interior des 
se processo, a qual é força de trabalho que se manifesta ativamen--
te (. .• ) 11 • (Capitulo VI Inédito, Ed. Ciências Humanas, p. 16, p. 46 3 
e 464 do manuscrito) 
i 
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minado (ver pags. 57 e segs.). 
O valor de uso da força de trabalho para o capital, co-
mo dissemos, é aquilo de que o capital se apropria pela compra da 
mercadoria força de trabalho. Antes de seu consumo, e um poder du-
plarnente determinado, ou seja, é fonte de valor e fonte de valor-
de uso. Essas duas dimensões de vuc pressupõem, por sua vez, urna 
existência material - Em - e uma existência social - E
5
- dos tra-
balhadores. Em outras palavras, para que o valor de uso da rnercad~ 
ria força de trabalho exista e seja duplamente determinado, é ne-
cessário que o trabalhador exista materialmente, que seja material 
mente adequado ao trabalho, e que também exista socialmente, ou se 
ja, que esteja inserido em uma sociedade em que o trabalho seja e-
minenternente voltado para a troca. 
O valor de uso da força de trabalho para o trabalhador , 
por sua vez, representa o conjunto de bens consumidos em média pe-
los trabalhadores e suas famílias. Seu valor é, portanto, a soma 
dos valores desses bens. Esse é o valor aparente da força de tra-
balho, que surge historicamente, e que Marx assume, em vários pon-
tos de sua obra, como sendo o verdadeiro valor dessa mercadoria. 
Podemos, então, esquematizar como se segue a mercadoria 
força de trabalho e seus momentos. 
mercadoria força de trabalho: 
v 
I 
vu ~ vut 
I 
/ vu~ 
fonte de fonte de 
valor valor de 
I I 






B. A capacidade de trabalho do trabalhador absoluto 
A capacidade de trabalho é um pressuposto de qualquer 
trabalho, independente da forma social em que ele é realizado . 
O trabalho de um escravo, tanto quanto o de um trabalhador assala-
riado, assim como o de qualquer outro, pressupõe a existência de 
11 determinado quantum de musculo, nervo, cérebro, etc. humanos " 
que sao postos em movimento e consumidos na realização do trabalho. 
Esta, e apenas esta, é a materialidade da capacidade de trabalho , 
do nosso ponto de vista. E a capacidade de trabalho do trabalhador 
absoluto onde estão negadas as determinações formais da produção . 
A determinação da quantidade de bens que devem ser consumidos para 
a reproduç.ão dessa capacidade de trabalho depende de dois momentos 
que podem ser analisados em si mesmos e em sua relação: o proces-
so de trabalho e o trabalhador, ambos vistos em sua materialidade 
entendida esta no seu sentido amplo, ou seja, como realidade físi-
ca e espiritual. Om escravo deve receber urna ração suficiente pa-
ra que possa_produzir; ao mesmo tempo deve ser compelido ao traba-
lho por algum instrumento de dominação de maneira a que ele se em-
penhe de alguma forma - e este é o lado espiritual - na realização 
da produção; finalmente, deve-se sàtisfazer sua necessidade de um 
mínimo de lazer e descanso. Um operário, por sua vez, deve também 
receber uma determinada quantidade de bens de consumo, preparo tê~ 
nico e motivação para realizar seu trabalho específico, bem 
desfrutar de certo período ·de lazer e descanso. 
corno 
A determinação dos bens necessários à reprodução da capa 
cidade de trabalho depende, portanto, de dois fatores - o trabalha 
dor absoluto e o processo de trabalho - que podem ser devidamente 
analisados, mas que surgem como abstratos na·rnedida em que apare-
cem apenas concretamente, historicamente, e não isoladamente, ou 
seja, aparecem como trabalhadores e meios de produção determinados 
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e já em processo. A precisa determinação daqueles bens, no entan-
to~ não nos interessa aqui, além de ser de difícil realização~ Bas 
ta-nos verificar, apenas, que, em primeiro lugar, à medida que o 
trabalho se complexifica, maior deve ser o conjunto de bens neces-
sários à reprodução da capacidade de trabalho, à preparação e a mo 
tivação dos trabalhadores; e que, em segundo lUgar, o consumo dos 
trabalhadores visto de uma perspectiva histórica é, muitas vezes , 
largamente superior ao necessário à mera reprodução da capacidade 
de trabalho, na maioria dos paises capitalistas. Um trabalhador 
norte-americano e um brasileiro com a mesma qualificação, por exem 
plo, necessitariam teoricamente, vale dizer abstratamente, da mes-
ma quantidade de bens de consumo para a reprodução de sua força de 
trabalho (materialidade); no entanto, o trabalhador norte america-
no tem um consumo várias vezes superior ao brasileiro. Aqueles que 
procuram explicar o fato de que os operários de países desenvolvi-
dos têm acesso a bens de consumo durável devido a uma necessidade 
material por esses bens, como por exemplo a necessidade de locamo-
çao ao local de trabalho 1 não veem que a determinação do consumo 
dos trabalhadores está relacionada a fenômenos muito mais amplos 
que a reprodução de sua mera materialidade como trabalhadores. 
c. o processo de produção da capacidade de trabalho 
O processo de produção da capacidade de trabalho é um 
momento do próprio consumo do trabalhador. Esse consumo pode ser 
dividido analiticamente em consumo produtivo que rep+oduz a materi 
alidade da capacidade de trabalho e consumo improdutivo que satis-
faz as necessidades do trabalhador não relacionadas à sua existên-
cia e à sua função no processo de trabalho. Dizemos que esta é 
uma divisão analitica, abstrata, porque, concretamente, o consumo 
do trabalhador apresenta urna certa unidade: alguns itens poderiam 
N • ~· 
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ser separados, como os que estão intimamente ligados à função 
produtiva do trabalhador, como, por exemplo, os gastos com a sua 
formação técnica; por outro lado, no entanto, outros ítens como la 
zer, alimentação, habitação, etc. dificilmente poderiam ser separ~ 
dos entre os voltados ã :produção da capacidade de trabalho e os 
voltados às necessidades dos trabalhadores não relacionadas a essa 
capacidade. 
Ambos os consumos requerem trabalho, além do próprio tr~ 
balho necessário à produção do objeto consumido. pe maneira análo-
ga à divisão do consumo dos trabalhadores em produtivo e improdu-
tiva, pode-se pensar também que esse trabalho é em parte trabalho 
que produz valor, trabalho abstrato, na medida em que produz um va 
lor de uso para a troca - a mercadori~ força de trabalho -, e em 
parte trabalho meramente improdutivo, ou seja, trabalho concreto 
não abstrato, que busca simplesmente a satisfação das necessidades 
do individuo. A própria dificuldade e artificialidade de separação 
do consumo, entretanto, resulta na dificuldade de separação dos 
trabalhos produtivo e improdutivo em relação à produção da capaci-
dade de trabalho. 
Do ponto de vista da materialidade, portanto, podemos a-
firmar que a produção da capacidade de trabalho requer de um lado 
uma certa quantidade de bens de consumo, e de outro lado urna certa 
quantidade de trabalho necessária ao próprio consumo. Ambas as 
quantidades se reduzem a trabalho, que, corno mostramos, dificilrne~ 
te poderá ter sua magnitude determinada de acordo com algum crité-
rio razoável. 
Dada a dificuldade dessa determinação, cabe-nos apenas ~ 
firmar que o trabalhador consome tendo em ~ista as suas necessida-
des em geral - incluidas ai as necessidades de sua familia -, e 
que o resultado desse consumo é o próprio individuo satisfeito em 
suas necessidades e entre outras coisas capaz de trabalhar. A pro-
j 
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dução da capacidade de trabalho aparece como um dos momentos da 
produção de si mesmo. Finalmente, essa produção requer certa quan-
tidade de trabalho que se incorpora ao próprio individuo em sua 
materialidade. 
Chamemos de crct o conjunto dos bens que r·eproduzir iam 
estritamente a ~apacidade de ~rabalho. ct que representa, como vi-
mos, o conjunto dos bens efetivamente consumidos pelos trabalhado-
res e suas famílias, é uma determinação real, e Crct é uma deterrni 
naçao meramente analitica ou, por assim dizer, virtual. Se assumir 
mos, além do mais, a hipótese de que a capacidade de trabalho -e 
realmente reproduzida, então é fácil compreender que o conjunto 
Crct está contido no conjunto Ct • No caso extremo em que ct ape-
nas reproduz a capacidade de trabalho, teremos uma identidade en-
tre os dois conjuntos, sendo esta a situação qu~ implicaria na ma 
xima exploração possível do trabalho no capitalismo. Finalmente 1 
Crct nao pode conter mais elementos que Ct , pois nesse caso a ca 
pacidade de trabalho deixaria de ser reproduzida ou o faria de ma 
neira atrofiada, implicando, com isto, no desaparecimento do indi 
viduo como trabalhador, eliminando, portanto, a própria relação 





D. A determinação negativa do valor da força de trabalho - V(v ) 
ut 
O conjunto de bens consumidos pelos trabalhadores e suas 
famílias, Ct' tem um valor que é a soma 
ses bens tomados isoladamente, ou seja, 
dos valores de cada um des 
( 1 ) 
v=V(vut)=V(Ct)6 Marx consi 
dera em vários pontos de sua obra corno sendo esta a verdadeira de-
terminação do valor da força de trabalho. Trata-se, no entanto, de 
uma mera constatação empírica relativa àquilo que os trabalhadores 
e suas família consomem em média, e ao valor desses bens de consu-
mo. Podemos chamar- esta constatação de determinação negativa do 
valor da força de trabalho, na medida em que corresponde apenas a 
uma descrição do que acontece cotidianamente - a transformação de 
valor em Valor de uso -, e nao a corno esse valor é posto como uma 
magnitude determinada. Se, por outro lado, considerássemos essa 
constatação como sendo uma determinação positiva do valor da força 
de trabalho, então teríamos que retornar à formulação da força de 
trabalho como mercadoria material, ou seja, como mercadoria que 
seria vendida pelo trabalho materializado em seu valor de uso, for 
mulação essa que se mostrou insatisfatória corno vimos anteriormen-
te (particularmente, cap.II e item C deste capítulo). 
Por outro lado, essa determinação do valor da força de 
trabalho parece à primeira vista ser uma determinação eminentemen-
te histórica, e em verdade o é, mas apenas na medida em que é mera 
constatação histórica e empírica. Quando, entretanto, Marx procura 
analisá-la segundo seus componentes, separa a reprodução material 
do trabalhador, a reprodução de sua familia, e o componente histó-
rico e moral. O valor dessa mercadoria seria, então, uma soma de 
componentes materiais e históricas. Se aceitarmos essa análise, de 
vemos, em primeiro lugar, deixar de considerar esta determinação 
como sendo eminentemente histórica, na medida em que o processa de 
determinação se resumiria à própria operaqao de soma; em segundo 
(1) Notação: V(vut) e V(Ct): o valor de vut e de Ct. 
lugar, o que acontece, no entanto, é que, em uma determinada eco-
nomia concreta, histórica, o valor da força de trabalho não surge 
como uma agregação de componentes, mas corno uma realidade já deter 
minada. Pode-se ver, portanto, que essa análise que Marx faz dos 
componentes do va.lor da força de trabalho é uma análise abstrata 
que não determina esse valor, mas apenas o separa em componentes, 
que somados dão como resultado - tautológico - o valor de que se 
tinha partido inicialmente'. 
Utilizando a terminologia desenvolvida até aqui, vamos 
relembrar, rapidamente, como Marx determina o valor da força de 
trabalho, particularmente no livro I d'O Capital~ Considera em pr~ 
meiro lugar a força de trabalho do ponto de vista da sua rnateriali 
dade, como fundada na existência material do trabalhador (Em) (ver 
capítulo I, pag. 14). Determina, a partir daí, seu valor pela re-
produção dessa materialidade, ou seja, pelo trabalho necessário à 
produção dos meios de subsistência dos trabalhadores cujo consumo 
reproduz a capacidade de trabalho (Crct). Acrescenta, em seguida, 
o consumo necessário à reprodução de outras existências - a fami-
lia do trabalhador- (Cfam), para, por fim, acrescentar um compo-
nente histórico e moral (Chem) , com o que passa a determinar o va-
lor da força de trabalho por meio das necessidades básicas dos tra. 
balhadores e suas famllias ( Ct= CrctU Cfam U Chem ) . Pode-se per-
ceber, claramente, que Marx parte inicialmente da materialidade 
do trabalhador ( Em e crct } para abandona-la progressivamente. 
cfam 
f----~ 
C I rct 
1 
E. O valor de uso da força de trabalho para o capital (vuc) 
e seu consumo 
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Como vimos anteriormente, o valor de uso da força de tr~ 
balho para o capital apresenta duas determinações que se fundam na 
existência social (E ) e material (E ) dos trabalhadores. s m 
A existência material abstrai das diferentes formas soei 
ais de produção, e uma vez dada requer um consumo adequado à repr~ 
dução da capacidade de trabalho~ A existência social dos trabalha-
dores, por sua vez, resulta de um processo histórico através do 
qual os trabalhadores se vêm separados dos seus meios de produção. 
~ esta existência que permite ao capital realizar seu objetivo de 
valorização ao se apropriar da força de trabalho como fonte de va-
lor. t uma existência irredutível ao capital na medida em que este 
é incapaz de produzi-la: o capital produz apenas a materialização 
do trabalho, busca transformar sua condição subjetiva - o traba-
lho vive -, e sua condição objetiva- os meios de produção - em 
coisas (objetivas, portanto) que apresentem mais trabalho~ O tra-
balho vivo que ele abriga dentro de si lhe permanece, no entanto , 
inacessível e paradoxalmente exterior, já que o capital é apenas 
uma coisa que produz coisas, trabalho morto que produz mais tra-
balho morto. A existência viva não é Capital, é Trabalho. 
'Do nosso ponto de vista, a insuficiência teórica de Marx 
é resultado de ele não considerar, em sua formulação, o papel assu 
mido pelo lado social da existência do trabalhador na determinação 
do valor da força de trabalho. Como vimos acima, o valor de uso 
~a força de trabalho para o capital, vuc' é duplamente determina-
do, e corno tal não pode ter seu valor determinado com base apenas 
em uma de suas dimensões - a materialidade, que ademais não tem 
correspondência imediata com o consumo efetivo dos trabalhadores. 
Esse descuido de Marx com relação à dimensão social de v acaba . uc 
• 
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por levá-lo a considerar o consumo' da força de trabalho pelo capi-
tal como estando incluido no processo de trabalho, e não no prece~ 
so de produção como um todo: 
11 A utilização da força de trabalho é o próprio tra-
balho. O comprador da força de trabalho a consome ao 
fazer trabalhar o vendedor dela". (O Capital I torno 
l, Ed. Abril, pag. 149) 
Neste capitulo Marx trata do processo de trabalho e do 
processo de valorização. A citação acima aparece no item 1 deste 
capitulo - O processo de trabalho. No item 2 - O processo de valo-
iização, no entanto 1 Marx deixa de se referir ao consumo da dimen-
são social de vuc· Certamente que Marx mostra aí que o objetivo do 
capital é a valorização, e que a origem desta Última encontra-se, 
precisamente, na criação de valor pela força de trabalho. Não ex-
plicita, entretanto, que essa criação de valor é o própio consumo 
de uma das dimensões de vuc . 
Em que consiste, então, o consumo de v como um todo ? - uc 
Da mesma forma que vuc , seu consumo é também duplamente determina 
do. O consumo da capacidade de criar valores de uso é o trabalho 
concreto; o consumo da capacidade de criar valor e o trabalho abs-
trato; finalmente, o consumo de vuc corno um todo é o próprio tra-
balho corno'criador de valores de uso e valor. O primeiro consúmo 
está incluído no processo de trabalho; o segundo, no processo de 
valorização; e o terceiro no processo de produção como um todo. O 
Consumo de v é, portanto, o consumo da condição subjetiva da pro 
uc -
dução, e o fato de não explicitar a dupla determinação desse con-
sUmo acaba por levar Marx, inadvertidamente, a tratar·a força de 
trabalho como-condição meramente objetiva da produção, em determi-
nados pontos de sua obra. Pode-se ver na citação que se segue 
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que Marx considera como idênticas as determinações dos valores da 
condição subjetiva e da condição objetiva da produção: 
" Como o ·de qualquer mercadoria, o valor da força de 
trabalho é determinado pela quantidade de trabalho 
necessária à sua reprodução.: o fato de que essa qua!!_ 
tídade de trabalho é determinada pelo valor dos mei-
os de subsistência necessários ao trabalhador (~ .. } 
-e urna peculiaridade dessa mercadoria, porém não e 
mais peculiar do que o fato de que o valor do gado 
de carga é determinado pelo valor dos meios de sub-
sistência necessários à sua manutenção ( .•. ) 11 • o 
Capital II, Ed. Abril, pag. 283, grifes nossos) 
Marx afirma aqui, portanto, que a determinação do valor 
através dos meios de subsistência é uma peculiaridade dos gados 
de carga e da força de trabalho. Trata-se, então, de uma peculiar~ 
dade material, na medida em que tanto o gado quanto o trabalhador 
têm em comum a peculiaridade de serem animais, e terem, portanto , 
necessidade de meios de subsistência, por mais que isto seja uma 
afirmação grosseira. No entanto, o fato de que o trabalhador é urra condição 
subjetiva da produção, diferencia-o essencialmente do gado de car-
ga~ Em primeiro lugar, o trabalhador cria valor, enquanto que o 
gado apenas transfere o trabalho materializado nele. Em segundo lu 
gar, o trabalhador, como condição subjetiva da produção, recebe o 
valor de sua mercadoria em dinheiro e com esse quantum vai ao mer-
cado onde decide o que comprar, ao passo que o gado não recebe va-
lor, não vai ao mercado e nem escolhe seus meios de subsistência . 
Estes últimos são determinados diretamente pelo seu proprietário 
tendo em vista a produtividade do gado, e não a satisfação de suas 
necessidades. Marx, evidentemente, não ignora o papel daquela cir-
culação de mercadoria$ que parte do valor apropriado pelos traba-
i. 
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lhadores, mas lhe dá pouca importância na medida em que a conside-
ra como mero momento evanescente que apenas realiza a transforma-
ção de valor em meios de subsistência para a reprodução da capaci-
dade de trabalho ( como argumentaremos mais à frente, trata-se, na 
verdade, de transformação de valor em valores de uso consumidos p~ 
los trabalhadOres e suas famílias). E subjacente a esse processo 
de circulação encontra-se o fato de a força de trabalho ser uma 
condição subjetiva da produção, ou seja, de ser ao mesmo tempo fon 
te de valores de uso e de valor, e não meramente valor de uso 
com ou sem trabalho materializado - corno as condições objetivas de 
produção. 
Surge também, aqui, a questão de se poder ou nao afirmar 
que a força de trabalho tem valor, no sentido de apresentar deter-
minada quantidade de trabalho material.izado em seu valor de uso 
As mercadorias comuns apresentam em si mesmas trabalho materializa 
do em certa quantidade, trabalho esse que lhes conferiu uma forma 
material que lhes permite satisfazer necessidades humanas. Nas pa-
lavras de Marx, "o valor do ferro, linho, trigo, etc., embora in-
visivel, existe nessas coisas mesmas " (O Capital I pag. 88). A 
magnitude desse valor, por sua vez, pode variar com a modificação 
da produtividade social da trabalho, mas isso não altera o fato de 
esses valores de uso apresentarem trabalho materializado: a mo.di-
ficação da produtividade altera apenas a quantidade de trabalho ma 
terialízado neles, ou seja, essa quantidade é determinada pela pro 
dutividade social presente, atual. Dessa maneira, se uma mercadori 
a nao é realizada hoje, pode se valorizar ou desvalorizar, mas con 
tinua a ter trabalho materializado em si mesma, tendo, portanto ' 
valor. O mesmo não acontece, no entanto, com.a mercadoria força de 
trabalho: se ela não é vendida hoje, deixa de ter valor hoje e tem 
que ser novamente produzida e novamente oferecida à venda. Em ou-
tras palavras, o valor de uso da força de trabalho, assim como seu 
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valor, desaparecem completamente se ela nao for vendida, reapare-
cendo apenas quando a venda for efetivada. Pode-se ver, aqui, que 
a mera capacidade de criar valores de uso e valor não é suficiente 
para que a força -de trabalho •tenha' valor; para que isso aconte-
ça, ela deve se mostrar realmente capaz de criar valores de uso 
e valor. Uma formulação mais rigorosa do valor de uso da força de 
trabalho incluiria a localização temporal dessa capacidade, ou se-
ja, como capacidade de criar valores de uso e valor hoje, este mes 
ou este ano. Aqui, aparecem como relevantes os aspectos instituci-
onais como a duração dos contratos de trabalho. 
Podemos dizer, então, que a força de trabalho tem -!Valor 
na medida em que é o suporte de uma relaçáo de produção. Por outro 
lado, a dimensão material de seu valor de uso apresenta trabalho 
materializado em si mesma, mas apenas como condição necessária ao 
trabalho concreto, e não como trabalho que determina o valor da 
força de trabalho. Finalmente, considerar que a força de trabalho 
possui valor fora de uma relação de produção ê considera-la como 
condição objetiva de produção, sobre a qual se materializou deter-
minada quantidade de trabalho, e nao corno aquilo que ela realmente 
é - condição subjetiva da produção. 
F~ A produção do valor de uso da força de trabalho para o capital 
Uma vez dadas a existência material e social dos traba-
lhadores, a produção do valor de uso da força de trabalho para o 
capital resulta da reprodução dessas existências. De um lado, a re 
-produção da capacidade de trabalho cria o pressuposto material do 
trabalho; do outro, a produção da capacidade de criar valor é a re 
produção da separação do trabalhador de seus meios de produção, re 
produção essa que o obriga a vender sua força de trabalho como úni 
ca forma de participar da riqueza produzida pela sociedade4 
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Vamos relembrar, aqui, por outro lado, o caminho percor-
rida por Marx quando procura determinar o valor das mercadorias co 
muns como sendo o trabalho socialmente necessário à sua produção . 
Examina, inicialmente, o processo de troca de mercadorias, e mos-
tra que o único elemento que elas têm em comum é a qualidade de se 
rem produtos do trabalho humano, trabalho orientado no sentido de 
satisfazer necessidades de outrem, portanto trabalho para a troca. 
A determinação quantitativa das relações de troca e do valor surge 
quando se examina o processo de produção Çie cada mercadoria e se 
determina a quantidade de trabalho necessária à sua produção, do 
ponto de vista da sociedade como um todo. O valor, e posteriormen-
te o preço de produção, de cada mercadoria, que determina, também, 
a relação quantitativa de troca entre elas, corresponde, porta~ 
to, ao tempo de trabalho socialmente necessário à sua produção • 
Dessa maneira, esse tempo de trabalho é a determinação positiva 
dos valores e dos preços de produção, enquanto que os preços rne-
dios ou os efetivos são determinações meramente negativas dos va-
lores das mercadorias. 
Quando, no entanto, Marx examina a determinação do va-
lor da força de. trabalho, adota um procedimento_ diferente. Parte 
de uma determinação negativa desse valor, ou seja, _o ··valor médio 
assumido por essa mercadoria em determinado momento histórico, e 
em seguida procura desvendar como esse valor ê posto como uma ma~ 
nitude determinada. Analisando o valor de uso da força de traba-
lho, o que ele encont'ra, no entanto, não é a interioridade, isto 
é, o processo de produção desse valor de uso, mas retorna à exte-
rioridade de que havia partido, qual seja, o valor médio da força 
de trabalho q~e corresponde a um conjunto de bens consumidos pe-
los trabalhadores. A tentativa de Marx de fazer com que esses 
bens constituam o processo de produção da força de trabalho na 
sua materialidade, se mostra infrutífera, como procuramos mostrar 
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principalmente no capítulo 2 deste trabalho. A determinação posití 
va do valor da força de trabalho nesta formulação de Marx é, por-
tanto, circular e tautológica, já que se identifica à determina-
ção negativa. Dito de outra forma, a determinação positiva nao es-
tá presente nesta sua formulação, ou se está é equivoca. 
Nossa análise desta questão se diferencia da de Marx 
principalmente pelo fato de enfatizarmos a duplicidade de determi-
nações do valor de uso da força de trabalho, e seu papel na deter-
minação do seu valor. Parece-nos, portanto, que devemos Conside-
rar a produção desse- valor de uso, para determinarmos, então, o 
seu valor, da mesma forma por que s.e determinou o valor de outros 
valores de uso. Como vimos, vuc pressupõe uma existência material 
(Em) e social (E 5 ) do trabalhador. A produção da capacidade de tra 
balho parte da existência material do trabalhado"r e requer, para 
que ela ocorra, um consumo materialmente adequado. A existência so 
cial do trabalhador se refere, por sua vez, ao papel assumido pelo 
trabalhador em uma sociedade em que se produz para a troca, e em 
uma sociedade em que os meios de produção assumem a forma de capi-
tal. A autonomização dos meios de produção frente aos produtores 
diretos é já uma realidade da produção para a troca; a partir des-
sa realidade, a produção do valor de uso da força de trabalho é 
a própria reprodução dessa separação, separação essa que se dá his 
tcricamente de maneira mais ou menos favorável aos trabalhadores • 
Por trás do valor de uso da força de trabalho para o capital, en-
contramos, portanto, precisamente a relação de produção capitali~ 
ta em que os meios de produção se tornaram independentes dos pro-
dutores diretos. Se as mercadorias comuns eram produtos de traba-
lho para a troca em determinada quantidade, a força de trabalho 
é, por sua veZ, produto de uma sociedade dividida (esta a determi-
nação qualitativa) entre produtores e proprietários, e dividida 
de uma forma determinada historicamente (esta a determinação quan-
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titativa}. Concebido dessa maneira, o valor da força de trabalho 
surge apenas historicamente para cada sociedade capitalista deter-
minada, dependendo a magnitude desse valor de como se organiza a 
produção nessa sociedade, se mais voltada ao consumo dos trabalha-
dores ou à apropriação capitalista. Essa historicidade imanente 
à mercadoria força de trabalho implica na completa indeterminação 
de seu valor de um ponto de vista teórico-abstrato (1) e traduz ' 
também, a possibilidade de eleyação do salário real, na medida em 
que nao há um salário real que esteja pré-estabelecido teoricamen-
te. A transformação dessa possibilidade em realidade surgirá da 
investigação do movimento concreto da economia e dos determinantes 
desse movimento, sejam eles extra-econômicos como o papel assumido 
pelo Estqdo e as modificações da cultura das sociedades, :se-
jam econômicos como a elevação da produtividade, a luta sindical , 
os monopólios e a acumulação de capital. 
(1) Vale dizer, aqui, nenhuma teoria pode estabelecer, 




A FIXAÇÃO DO SALÂRIO REAL E A SUPOSIÇÃO DAS NECESSIDADES 
NA OBRA DE MARX 
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Vimos, portanto, que a análise feita por Marx da interio-
ridade do valor de uso da força de trabalho apresenta deficiências 
que irão implicar na ausência de determinação positiva do valor 
dessa mercadoria, embora ele procure determiná-lo por uma sorna de 
componentes. 
Vejamos, agora, de que forma ele insere o valor da força 
de trabalho no restante de sua teoria 1 e particularmente no livro I 
d'O Capital. Veremos aqui, mais claramente, que a sua preocupaçao 
maior nesta obra é a compreensão conceitual do capitalismo, o que 
irá implicar em procedimentos normativós que, no entanto, não devem 
entrar em contradição com o estudo histórico das economias. Esses 
procedimentos podem ser vistos quando Marx estabelece determinadas 
hipóteses de maneira a simplificar sua análise. 
" O valor da força de trabalho _é determinado pelo va-
lor dos meios de subsistência habitualmente necessa-
rios ao trabalhador médio. Embora a forma desses mei-
os possa variar, é determinada sua quantidade num tem 
po dado de uma dada sociedade, justificando-se, nes-
~ condições, considerá-la magnitude constante {1) 
O que muda é o valor dessa quantidade". O Capital I 
tomo 2, Ed. abril, pag 113, grifes nossos ). 
O que Marx faz, aqui, -é estabelecer·uma hipótese plausi-
vel: parte de urna " _dada sociedade num tempo dado" e verifica, cons 
(1) Veja-se, também a citação da pag. 23 (item 7). 
' 
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tata empiricamente, que a "quantidade desses meios é determinada". 
Isto justifica, então, "considerá-la magnitude constante". Ao mesmo 
tempo ele não fixa outro parâmetro a produtividade social do tra-
balho, que ao variar irá modificar simultaneamente o valor daqueles 
meios de subsistência cuja quantidade ele havia pressuposto cons-
tante. 
Esse procedimento, em que Marx fixa o salário real, pode 
ser visto também em outros pontos de sua obra. Particularmente no 
capitulo IX d'O Capital I: 
Neste capitülo supomos, como até aqui, que o valor da 
força de trabalho, a parte da jornada de trabalho neces 
sária para reproduzir ou manter a força de trabalho, e 
uma grandeza constante, dada 11 • O Capital I tomo 1, Ed. 
Abril, pag. 239, grifas nossos). 
Marx fala, aqui, do valor ( e nao dos valores de uso que 
lhe correspondem } da força de trabalho como constante. Para isto a 
contecer é necessário, segundo Marx, que a quantidade de meios de 
subsistência seja de magnitude con~tante e que a produtividade so-
cial do trabalho permaneça invariável, o mesmo acontecendo, portan-
to1 com o valor daqueles meios. 
No capítulo que se segue a esse (capitulo X - Conceito de 
Mais Valia Relativa), Marx irá considerar a produtividade como vari 
ável. 
n o tempo de trabalho necessário para produzir a 
força de trabalho ou pa~a reproduzir eeu valor pode di 
minuir, não porque o salário do trabalhador cai abaixo 
do valor de sua força de trabalho, mas só porque esse 
próprio valor cai". ( ... ) "Isto, porém, é impossível 
sem aumentar a força produtiva do trabalho". ( O Capi-
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tal I torno 1, Ed. Abril, pag. 250). 
Surge, dessa forma, a possibilidade de obtenção de uma 
mais valia extra, baseada na elevação da produtividade social do 
trabalho relativa aos setores que produzem os bens consumidos pe-
los trabalhadores, a que Marx chama de mais-val~a relativa. 
Com base nesta formulação fica claro para nós a impossi-
bilidade de que se possa explicar uma elevação do salário real pe-
"lo aumento da produtividade. 
" O valor da força de trabalho é determinado pelo valor 
de determinado quantum de meios de subsistência. O que 
muda com a força produtiva do trabalho é o valor desses 
meios de subsistência, não sua massa. A massa mesma, ao 
aumentar a força produtiva. do trabalho, pode crescer si 
multanearnente e na mesma proporçao para o capitalista e 
o trabalhador, sem nenhuma variação de grandeza entre 
preço da força de trabalho e mais-valia. ( ••• ) Uma du-
plicação da força produtiva do trabalho, com idêntica 
divisão da jornada de trabalho, deixariam inalterados o 
preço da força de trabalho e a mais-valiá. ( •.. ) Embora 
o preço da força de trabalho permaneça o mesmo, ele te-
ria se elevado acima de seu valor 11 • (O Capital I tomo 2 
Ed. Abril, pag 115, grifo nosso). 
Acima de que valor? Certamente, acima do valor que havia 
sido pressuposto anteriormente por Marx (ver a citação da p. 50}. A explica 
ção de uma elevação do salário real fOr um aumento de prcd.utividade é, r::ortanto, 
exElicitamente-impossível dentro dessa formulação: se o salário r~ 
al aumentat o faz acima do salário real anterior que é aquele que 
sempre, por hipótese 1 determina o valor da força de trabalho; nes-
se caso, então, o salário aumentou acima do seu valor. 
' 
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Aqui aparece claramente o procedimento normativo de Marx. 
Como ele está preocupado neste momento apenas com a compreensao cog 
ceitual do capitalismo e nao com o movimento real da economia, est~ 
belece hipóteses plausiveis como a fixação do ·salário real. Coeren-
temente com essa fixação, estará fixado, também, o valor da força 
de trabalho para cada produtividade social do trabalho. E, por fim, 
novamente coerente com seu procedimento normativo, afirma a possi-
bilidade (1) da elevação do salário real simultaneamente com a pro-
dutividade, possibilidade essa que não pode se transformar em neces 
sidade (2) dentro dos limites estabelecidos por esta mesma formula-
çao. 
Vemos, portanto, que Marx ao proceder dessa forma acaba 
por incorrer em urna análise estática que implica, também, em um fe-
chamento, por assim dizer, da sua formulação para a história, de m~ 
neira a que lógica e história, a partir do momento em que as hipót~ 
ses foram estabelecidas,passam a apresentar desenvolvimentos inde-
pendentes na exata medida do poder de essas hipóteses refletirem fi 
elmente o movimento real da economia. Por outro lado, a elevação da 
produtividade - uma das tendências essenciais do capitalismo - e 
tratada, nessa formulação, de uma forma abstrata, ou seja, supondo-
se simplesmente a redução do tempo de trabalho socialmente necessá--
rio à produção de determinado valor de uso e a consequente redução 
de seu valor sem, no entanto, investigar os processos de produção 
reais e as transformações por que passam. Essa produtividade abs-
tratamente concebida é capaz apenas de ajudar na compreensão das 
tendências gerais do capitalismo, e particularmente neste caso a 
tendência à redução do valor da força de trabalho, mas que descarta 
a priori outros aspectos importantes do mov~mento real, como a que~ 
(1) O 'pode' grifado na cita~ão anterior. 
{2} E, portanto, em explicaçao de urna elevação dos salários reais. 
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tão da elevação do salário real. Concebida assim, a el·evação da 
produtividade é simplesmente apropriada pelo capital, implicando 
portanto, na elevação da mais-valia, e sem reflexos sobre o salário 
real~ 
A incompreensão deste lado metodológico das formulações 
teóricas de Marx permite amplas vulgarizações que, embora baseadas 
em passagens específicas, fogem por completo à concepçao que Marx 
·tem do capitalismo, que pode ser apreendida no conjunto de sua o-
bra. 
Vejamos, agora, em uma passagem que trata de urna questão 
mais geral, outros traços metodológicos semelhantes ao que acabamos 
de examinar. Nas primeiras páginas da Miséria da Filosofia, ele cri 
tica a concepção de Proudhon sobre a natureza do valor de troca e 
do valor de uso. 
" Supondo-se que as necessidades ultrapassam a produção 
espontânea da natureza, o homem é obrigado a recoreer à 
produção industrial". Miséria da Filosofia, Livr. Ed. 
Ciências Humanas, 1982, pag. 39) 
Marx descreve nesse momento a argumentação de Proudhon 
Trata-se, neste ponto, de algo incontestável, evidente por si mes-
mo, quase que mera constatação: as necessidades dos homens ultra-
passam realmente a produção espontânea da natureza, sendo, então , 
satisfeitas pela produção industrial. Proudhon, no entanto, consi-
dera a indústria como sendo mera reunião de homens sozinhos que 
"_çlirigern-se n a outros para colaborarem na produção .. Parece claro 
que a subjetivj_dade dos indivíduos isolados que "propÕem" colabora-
çao uns aos outros para produzirem tendo em vista as suas necessi-
dades é altamente fantasiosa e irreal. Antes o que acontece é en-
contrarem-se os indivíduos já em relações determinadas cuja cons-
tituição não passou pela sua subjetividade ( o indivíduo determina-
do pela sociedade - Grundrisse, idem, pag.l87) 
" "Dirijo-me", diz Proudhon, "a meus colaboradores em 
funções diversas". Logo, tenho colaboradores que exer-
cem funções diversas, embora, apesar disto e sempre 
segundo a suposição do Sr Proudhon, todos nós estejamos 
na posição solitária e pouco social dos Robinson". Mi 
séria da Filosofia, idem/ pag 40, grifes nossos ) ~ 
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Vejamos, agora, os passos lógicos de Marx que levam das 
necessidades ao valor de troca, e deste àquelas. 
" Tantas necessidades a satisfazer supoem tantas coisas 
a produzir - não há produtos sem produção - e tantas 
- -coisas a produzir nao supoem mais apenas a mao de um só 
homem colaborando para produzi-las. Ora, a partir do mo 
mente em que se supõe mais de um homem na produção su-
poe-se ~ toda uma produção fundada na divisão do tra-
balho. Suposta a divisão do trabalho, está admitida a 
troca e, consequentemente, o valor de troca". ( I>iiséria 
da Filosofia, idem, grifes nossos). 
Repare-se, aqui, o procedimento hipotético de Marx, em 
que a primeira suposição - as necessidades - ievam à suposição da 
produção fundada na divisão do trabalho que por sua vez implica na 
suposição da troca entre os produtores e, portanto, do valor de tro 
ca~ Esse tipo de racioclnio é tão somente capaz de mostrar o encade 
amento lógico de categorias já constituídas.e que aparecem fenomeni 
camente na superficie da sociedade. 
Esse caminho pode ser invertido sem que se altere a corre 
çac das conclusões, diz Marx. 
11 Para explicar o valor de troca é necessária a tro-
ca. Para explicar a troca, é necessária a divisão do 
trabalho. Para explicar a divisão do trabalho , sao 
precisas necessidades que a exijam. Para explicar e~ 
tas necessidades, é preciso " supô-las " o que nao 
equivale a negá-las ( ... ) 11 (Miséria da Filosofia, 
idem , grifas nossos) 
56 
Proudhon dizia no prólogo de sua obra: " Supor Deus é n~ 
gá-lo". Para Marx, portanto, a suposição é válida, e esse método 
-de raciocínio baseado em hipóteses deve ser visto do ângulo de sua 
correção, ao mesmo tempo em que deve-se ter em conta os seus limi-
tes. A subjetividade da produção, seu movimento, sua constituição, 
não estão ainda desvendados, inversamente ao que acredita Proudhon 
para quem os indivíduos 11 dirigem-se" uns ao_s outros e "propõem" a 
colaboração. A preocupação, aqui, é puramente conceitual, procura~ 
do desvendar apenas as rela~ões exteriores entre as categorias. O 
método é valido e correto mas tem os seus limites 
Esse procedimento de Marx é semelhante ao que adota qua~ 
do supoe o salário real como magnitude constante como vimos no 
início deste capítulo), que é o mesmo que fixar as necessidades dos 
trabalhadores. Ambas são formulações que têm preocupações concei-
tuais, com o que se separam do movimento real das economias con-
cretas. A suposição é feita, e a partir desse momento teoria e his 
tória percorrem caminhos diferentes mas não opostos ou contraditó-
rios. Pelo contrário: faz-se a suposição, com a intenção justamen-
t.e de" compreender de forma mais profunda o movimento real, nao com 
a intenção de determiná-lo completamente, mas de desvendar suas 
tendências gerais. Esse mesmo procedimento, entretanto 1 constitui 
a própria base da vulgarização da obra de Marx, devido à aceita-
ção acrítica das hipóteses adotadas por Marx. 
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CAP1TULO V 
O VALOR DA FORÇA DE TRABALHO COMO QUANTIDADE 
A~ A inversão da relação entre o valor da força de trabalho e os 
meios de subsistêncica dos trabalhadores 
Vimos no capitulo anterior que Marx supoe o valor da for 
ça de trabalho como sendo correspondente ao valor de determinada 
quantidade de meios de subsistência, e que essa suposição se ba-
seia na sua preocupação conceitual e nao na sua intenção de . estu-
dar o movimento real das economias~ 
Se de fato observarmos o que acontece nas economias re-
ais, veremos que aquele procedimento adotado por Marx deve ser in-
vertido: o valor da força de trabalho não é determinado pelos 
bens consumidos pelo trabalhador, mas sim, que esses bens sao de-
terminados por aquele valor. Trata-se, aqui, de uma simples troca 
de trabalho materializado em diferentes valores de uso, idêntica a 
qualquer tro.ca de mercadorias comuns: os trabalhadores possuido-
res de valor trocam sua mercadoria - o. dinheiro - por outras mer-
cadorias que irão satisfazer suas. necessidades. 
Como Marx determina n 1 0 Capital I o valor da força de 
trabalho pelos meios de subsistência dos trabalhadores, ele acaba 
desconsiderando ou dando pouca importância em sua análise a esse 
momento das trocas de mercadorias, uma vez que supoe que essas tro 
· cas realizadas pelos trabalhadores ocorrem imediat·amente Aquele 
caminho que vai do valor da força de trabalho {v) aos bens consu-
midos pelos trabalhadores (Ct) é substituído, em Marx, por uma re-
lação matemática de identidade:. de v -. Ct para v=V (Ct). Por outro 
lado, a relação de determinação de v, que para nós ainda nao foi 
plenamente explicitada mas que se funda nas relações de produção , 
tem nesta formulação de Marx o sentido inverso, Ct ~v. 
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B. A fluidez do conteudo material do valor da força de trabalho 
Embora nao tenhamos explicitado a determinação do valor 
da força de trabalho, podemos afirmar que a esse valor correspon-
dem determinados valores de uso que compõem o consumo dos traba-
lhadores e suas famílias e que são o resultado da transformação d~ 
quele valor de acordo com determinados parâmetros culturais. Veja-
mos, então, a possibilidade de modificação do consumo dos traba-
lhadores no tempo, devida a mudanças nesses parâmetros ou nos va-
leres das mercadorias ( inclusive da mercadoria força de traba-
lho). 
Se utilizarmos a formulação de Marx, o processo de circu 
lação da mercadoria força de trabalho pode ser representado como 
v - Mms , onde Mft é a mercadoria força de trabalho, v e o 
seu valor que corresponde às mercadorias Mms que são os meios. de 
subsistência dos trabalhadores·. Corno Marx supõe gue o valor da for 
ça de trabalho é determinado pelo valor desses meios de subsistên-
cia, que por sua vez são supostos como tendo uma quantidade cons-
tante, não haverá variação do consumo dos trabalhadores no tempo . 
Em outras palavras, M é um conjunto que mantém sua composição i-ms 
nalterada por hipótese. Por outro lado, corno Marx supõe produtivi-
dade crescente, o valor da força de trabalho se reduz, e o preces-
so de circulação e de produção da mercadoria força de trabalho po-
de ser representada como se segue: 
v l - M ••• • • Mft - v 2 - Mms.· • • • • Mf t - v 3 •••••••• ms 
produçao 
material da 
força de trabalho 
obs.: v 1 .> v 2)v3 • 
Para nós, por outro lado, o valor da força de trabalho 




nao em meios de subsistência, mas em bens de comsumo- Ct. Vejamos 
a circulação e a produção material da mercadoria força de 
lho do nosso ponto de vista: 
produçao 
material da 
força de trabalho 
traba-
Explicitamos, assim, a circulação da força de trabalho 
corno um processo horizontal. A determinação dos valores de todas 
as mercadoria, inclusive da força de trabalho, pertence a um nivel 
de análise {ve~tical) mais profundo, que não consideramos aqui. O 
processo de produção material da força de trabalho é um momento do 
consumo dos trabalhadores, enquanto que o processo global de pro-
dução dessa mercadoria é o resultado das relações de produção his-
toricamente determinadas. 
Vemos,portanto, que seja devido a modificações nos para-
metros culturais, seja devido a modificações dos valores, o consu-
mo dos trabalhadores é variável no tempo, ou seja, o conteúdo ma-
terial do valor da força de trabalho está em constante mutação, a-. 
inda que se tome curtos intervalos de tempo. A fixação desse con-
teúdo, portanto, é irreal e só pode ser feita corno abstração. 
Com relação a essa questão do conteúdo material de v 
Marx se refere várias vezes aos " ramos industriais cujos produtos 
determinam o valor da força de trabalho 11 • A restrição que deve ser 
feita, aqui, é que esses ramos não estão rigidamente determllBdos e 
fixados. Concretamente, a .determinação material deles é fluida e 
gradativa, 9 que decorre da existência do valor da força de traba-
lho como quantidade e, portanto, dos graus de liberdade presentes 
relativos a parâmetros culturais e aos valores das mercadorias. 
• 
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C. Mistificações da forma-salário 
A existência ào valor da força de trabalho como quantid~ 
de irá implicar no encobrimento das relações de troca entre capi-
talistas e trabalhadores~ 
O salário aparece segundo o senso comum como o ' valor 
do trabalho ' e não como o valor da força de trabalho. Marx mostra 
claramente (1) que essa é uma expressão irracional: o 
como fonte de valor não tem valor, produz valor. 
trabalho 
A forma-salário irá apagar qualquer vestígio da divisão 
da jornada de trabalho entre trabalho necessário e trabalho exce-
dente. Com isto, a verdadeira relação entre capital e trabalho em 
que o capital se apropria do produto do trabalho e o trabalhador 
do valor da força de trabalho, se torna invisível. 
A relação de troca entre capital e trabalho aparece como 
uma relação de troca comum de mercadorias. Nesta relação, aqueles 
que trocam aparecem, num primeiro momento, como iguais pois trocam 
equivalentes, e como livres, pois a troca é livremente escolhida , 
dependendo apenas_ da vontade dos agentes. Num segundo mo-
mento, esta liberdade e igualdade serão negadas quando Marx irá 
mostrar que, na verdade, os individues estão completamente deter-
minados pela sociedade e as suas relações entre si não dependem me 
ramente de suas vontades, mas de pressupostos históricos nos quais 
eles estão já inseridos. 
A negação da liberdade na relação de troca entre capital 
e trabalho implica na venda compulsória por parte do -trabalhador 
da sua força de trabalho, como única forma de participar da rique-
za material desta sociedade. 
A negação da igualdade nesta troca, por sua vez, implica 
no valor superior produzido pelo trabalhador, comparado àquel~ de 
(l) O Capital I tomo 2, pag. 127 e segs. 
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que se apropriou na troca. 
Finalmente, o trabalhador é consumidor, estabelece rela-
çoes mercantis com proprietários de mercadorias. sua liberdade ap~ 
rece, aqui, como possibilidade de escolher livremente o seu consu-
mo·(l). Esta é, no entanto, urna liberdade limitada, na medida em 
que o próprio valor de troca que possui em mãos é limitado pelas 
relações de produção de que participa: 
n Uma vez que troca seu valor de uso pela forma geral 
da riqueza, o trabalhador se converte em copartícipe 
do consumo da riqueza geral até o limite de seu equi-
valente - um limite quantitativo que se transforma em 
qualitativo como ocorre em toda troca. Has ele nao es 
tã vinculado a objetos particulares ou a uma forma 
particular de satisfação. O circulo de seu consumo 
não está limitado qualitativamente, mas quantitativa-
mente". (Grundrisse, Ed. Grijalbo, 1977, pag. 225). 
A mistificação, aqui, é a aparente inexistência de limi-
-te de consumo dos trabalhadores; a realidade, entretanto, e a pro-. 
pria limitação quantitativa desse consumo. 




Corno conclusão deste capítulo, achamos necessário subli-
nhar a importância da existência quantitativa do Valor da força de 
trabalho. O próprio Marx enfatiza o carater progressista e civili-
zador assumido pelo capital em um dos momentos de sua relação com 
os trabalhadores: 
O capitalista 11 procura por todos os meios estimular 
os trabalhadores a que consumam( dando novos atrati-
vos às suas mercadorias, criando novas necessidades 
nos trabalhadores, etc .. . t precisamente este lado da 
relação capital - trabalho que constitui momento es-
sencial da civilização, no qual descansa a justifi-
cação histórica assim como também o poder atual do 
capital u. ( Grundrisse, idem, pag. 23 O) . 
Vê-se, aqui, num texto mais flexível formalmente, como 
Marx considera importante este lado da relação de troca entre capital e tra 
balho. A existência do valor da força de trabalho como quantidade 
é essencial para a "justificação histórica." e para o upoder atual" 
do capital. Por outro lado, no entanto, Marx não incorpora este 
fato na sua formulação d'O Capital I. Essa existência irá desempe-
nhar, portanto, um papel fundamental na evolução histórica dos sa-
lários reais. 
Parece-nos interessante, também, fixar o que nos difere~ 
cia de Marx, se não no essencial, pelo menos na formulaçâo. A exi~ 
tência do Valor da força de trabalho como quantidade, ao nivel da 
·circulação de mercadorias,. implica em uma série de mistificações 
presentes n~ forma-salário que procuramos mostrar acima. Estes en-
cobrimentos e mistificações, no entanto, não são mera aparência , 
mas se fundam na determinação do valor da força de trabalho imedi-
atamente como valor e. não como trabalho materializado na força de 
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trabalho. Em outras palavras, o fato de essa mercadoria ser uma 
condição subjetiva de produção implica em que seu valor seja deter 
minado pelas relações de produção e não pelo trabalho materializa-
do no trabalhador; isto irá implicar, por sua vez, em que o vê.lor 
da força de trabalho exista como quantidade, com todas as conse-
qaências que resultam desse fato. 
l 
CAPITULO VI 
A DETERMINAÇÃO DO VALOR DA FORÇA DE TRABALHO PELAS 
RELAÇÕES DE PRODUÇÃO CAPITALISTAS 
A~ Duas determinações do valor da força de trabalho em Marx 
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Concluirnos, do caminho que percorremos até aqui, que exis-
te uma determinação, claramente explicitada, principalmente no livro 
I d'O Capital, do valor da força de trabalho, sendo esta a única foE 
mulação explícita desse valor em Marx~ Mostramos que esta é uma for-
mulação insatisfatória na medida em que parte da materialidade do 
trabalhador e sua reprodução enquanto tal, para acrescentar em segu~ 
da um componente relativo à família dos trabalhadores, e um compo-
nente histórico e moral, com o que a determinação do valor da força 
de trabalho passa a corresponder às necessidades historicamente de-
terminadas dos trabalhadores, ou como chama Marx, às necessidades bá 
sicas deles. Configura-se , portanto , uma descontinuidade teórica 
dessa formulação. 
Na nossa análise da interioridade do valor de uso da for-
ça de trabalho, mostramos que a determinação de seu valor deve ser 
buscada não na reprodução da existência material do trabalhador, mas 
na reprodução da separação dos trabalhadores dos meios de produção 
ou, em outras palavras, pelas relações de produção historicamente de 
termindadas. Acreditamos preencher, dessa maneira, a lacuna teórica 
presente na formulação de Marx. 
Por outro lado, encontramos em outros momentos da obra de 
Marx uma segunda determinação do valor da força de trabalho que sur-
ge, no entanto, de maneira implícita e não formalizada, ou seja, es-
sa determinação alternativa_aparece corno participação .do trabalhador 
na riqueza produzida pela sociedade, e não mais como trabalho materi 
alizado no trabalhador. Dessa maneira, podemos estabelecer uma liga-
• 
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ção entre a análise conceitual da categoria força de trabalho que 
realizamos anteriormente, com a determinação concreta, histórica, de 
seu valor. Voltamos, então, a urna outra dimensão da obra de Marx, me 
nos rígida formalmente, embora apresentando maior clareza metodoló-
gíca, e que permite realizar mais facilmente a integração teoria-his 
tória. 
B. A produção e seus momentos 
Neste momento, vamos nos concentrar na compreensao de um 
texto de grande importância e complexidade, a chamada ' Introdução ' 
escrita por Marx em 1857. Examina ele, aí, as relações entre Produ-
ção (P), Distribuição (D), Circulação ou Troca (T), e Consumo (C). 
11 O objeto de nossa investigação é antes de mais nada 
a produção material". ( Grundrisse, Ed. Grijalbo, Bar 
celona, 1977, pag. 5). 
Marx procura investigar como ·os individues se organizam na 
esfera da produção. A mera produçã"o material é comum a todos os mo-
dos de produção pois implica apenas na relação dos homens com a na-
tureza através do trabalho. Cada forma histórica de produção se dis-
tingue por determinadas especificidades; cabe, então, desvendar os 
reflexos que essas formas têm sobre a produção material. 
" todas as épocas da produção têm caracteristicas 
comum, determinações comuns. A produção em geral 
em 
-e 
uma abstração, mas uma abstração co~ Sentido, na medi 
da em que ressalta o realmente comum, fixa-o e nos e-
vita, em conseqüencia, a repetição. No entanto, este 
elemento geral ( .•. ) é por sua vez algo rnultiplamen-
te articuladq que se dispersa em diferentes determi-
nações11 • idem, pag. 7 e 8} 
( aqui ) " o sujeito - a humanidade - e o objeto - a 
natureza sao sempre os mesmos". (idem, pag. 8) 
11 A produção é sempre um ramo particular de produção 
ou é uma totalidade". (idem, pag. 8) 
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A primeira abstração, portanto, é a Produção em geral que 
deve ir se concretizando à medida que a análise da sua constituição 
interna avança. 
11 A produção produz os objetos correspondentes às 
necessidades; a distribuição os reparte segundo leis 
sociais; a troca distribui, por sua vez, o já distri-
buído segundo a necessidade individual; finalmente 
no consumo 1 o produto sai deste movimento social, co~ 
verte-se em objeto e servidor direto da necessidade 
individual e a satisfaz no consumo. A produção se 
apresenta, portanto, corno ponto de 'partida, o consu-
mo como o ponto final, a distribuição e a troca como 
o termo médio que, por sua vez, é duplo, na medida em 
que a distribuição está determinada como momento que 
parte da sociedade e a troca como momento que parte 
dos indivíduos". (Grundrisse, idem, pag. 11 e 12). 
11 Produção, distribuição, troca, consumo; constituem, 
portanto, uma dedução perfeita, a produção é a gene-
ralidade, a distribuição e a troca são a particulari-
dade e o consumo a singularidade. Esta e uma conexao, 
porém u'ma conexão superficial"_ idem, pag. 12}. 
Cabe, portanto, examinar mais de perto e mais profundamen-
te para as várias formas históricas de produção, as relações entre 
• 
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esses momentos. No entanto, eles nao podem ser concebidos corno es-
tando em mera relação de exterioridade, justapostos uns aos outros , 
mas devem formar um todo orgânico em que modificações em um desses 
momentos induzem transformações em todos os outros. Desse ponto de 
vista metodológico, Marx irã criticar os economistas que apresentam 
os momentos como justapostos, uns ao lado dos outros. 
u Por exemplo, na distribuição figuram a renda da 
terra, o salário, os juros, e o lucro, enquanto que 
na produção a terra, o trabalho e o capital figuram 
como agentes de produção". {idem, pag. 18}. 
Dessa forma, a cada agente de produção_corresponde uma fon 
te de receita: ao capital o lucro, ao trabalho o salário, à terra 
a renda da terra. Não se chega, com isto, a conceber a unidade des-
ses agentes na produção, ou seja, o trabalho como fonte de toda a 
riqueza, assumindo-se implicitamente que cada um tem o poder (místi-
co) de criar seu prório rendimento. Não se ultrapassa, até esse mo-
mento, a esfera da distribuição: 
" .•• o carater determinado que tem, aqui, o traba-
lho enquanto agente da produção, se apresenta como de 
terminação da distribuição". { idem, pag. 18). 
E o mesmo se dá com as outras rendas. Deve-se, portanto 
conceber a distribuição como um momento determinado da própria prod~ 
çãp, e não simplesmente separar as diferentes rendas e.fazê-las cor-
responder aos agentes de produção. 
11 A organização da distribuição está totalmente de-
terminada pela organização da produção". (idem, pag. 
19) 
... a forma determinada da participação na produção " 
determina as formas particulares da distribuição"~ (_h 
dem, pag. 19}. 
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E concluindo sua crítica metodológica aos economistas, Marx 
irá afirmar: 
11 A distribuição , segundo a concepçao mais superficial, 
se apresenta como distribuição de produtos; e dessa 
forma se apresenta muito distanciada e quase autõno-
ma frente à produção. Porém, antes que a distribui-
ção seja distribuição de produtos, a distribuição -e 
1- distribuição dos instrumentos de produção e 2- o 
que é uma determinação ulterior da mesma relação 1 dís 
tribuição dos membros da sociedade entre os distintos 
ramos de produção n ( idem, pag. 20). 
Estas citações sao de extrema. importância para a compreen-
sao da visão teórica que Marx tem do capitalismo. Afirma ele em se-
guida: 
" A distribuição dos produtos só é evidentemente re-
sultado desta distribuição, que está incluída no pró-
prio processo de produção e que determina a articula-
ção da produção". ( idem, pag~ 20). 
E mais à frente irá chamar esta distribuição de 11 distribu-
-
ição originária que constitui um momento da produção" (idem). Anali-
sando em seguida o momento da troca, Marx irá chegar a conclusões se-
melhantes~ 
Ao concluir sua argumentação, Marx afirma: 
"O resultado a que chegamos" (é que )"a produção, a 
distribuição, a troca e o consumo ( ... ) sao membros 
de uma totalidade, diferenças dentro da unidade. A 
produção domina tanto sobre si mesma corno determina-
ção antitética ·da produção, como sobre os demais mo-
mentos. A partir dela começa o processo sempre de no-
V011 ( idem, pag. 23) 
11 Uma determinada produção determina, portanto, um d~ 
terminado consumo, uma determinada distribuição, urna 
determinada troca e determinadas relações destes mo-
mentos entre si". idem, pag. 23, grifes nossos ) 
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Mas esta produção assim organicamente determinada nao es-
tá fechada em si mesma, podendo receber influências a partir do seu 
exterior, às quais ela se adapta. 
" Por exemplo, se o mercado se expande, quer dizer 
se se amplia a esfera da troca,_ a produção aumenta 
quantitativarnente e se divjde mais profundamente. Com 
a modificação da distribuição se modifica a produção 
( .•• ) ". ( idem, pag. 23) 
"Ocorre uma ação recíproca entre os diferentes mo-
mentos. Isto ocorre em todos os conjuntos orgânicos 11 • 
( idem, pag. 23 ) . 
Vemos, aqui, que Marx se refere a uma produção historica-
mente determinada e a todos os momentos que lhe são imanentes, entre 
eles e principalmente para nós, o momento dà distribuição. Dessa ma-
neira, imanente a uma produção dada historicamente, estão dados, de-
terminados, os salários, a parte da riqueza apropriada pelos traba-
lhadores. Surge, portanto, nesta parte da obra de Marx, uma determi-
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naçao alternativa do valor da força de trabalho, ou seja , através 
das relações de produção no interior de uma produção historicamente 
determinada. 
~.necessário ressaltar aqui dois pontos relativos a essa 
metodologia de Marx. Por um lado, parte das relações históricas, pr~ 
sentes, atuais, estabelecidas pelos indivíduos na produção, concebi-
da como uma produção determinada, com (estes) ramos determinados 
' 
.com o que se encontram determinados também os momentos da distribui-
ção, da troca e do consumo; é uma formulação que contém uma certa 
profundidade 1 na medida em que refere todas as relações econômicas a 
um ponto de partida comum - a produção - que as condiciona e as con-
tém potencialmente. Por outro lado, essa análise é ainda superficial 
pois não contém a explicitação das tendências gerais dessa produção, 
nem muito menos qual o seu movimento concreto, real. As tendências 
gerais desse modo de produção são as que buscam, em primeiro lugar , 
captar a- contradição da relação capital -'trabalho na esfera da 
produção, ou seja, como subsunção real do trabalho ao capital, como 
extração de mais valia absoluta e relativa, e. em segundo lugar, a 
manifestação dessa contradição como tendência ao nível do processo 
de reprodução, ou seja, acumulação extensiva {se~ elevação da taxa 
de mais-valia), acumulação intensiva (com o aumento dessa taxa}, e 
finalmente como tendência à queda da taxa de lucro que é a manifes-
tação por excelência da contradição capital - trabalho ao nível da 
reprodução. são essas as tendências gerais que Marx estuda em toda 
a sua obra, deixando ainda em aberto um outro nível que é o do movi-
menta real, histórico, da economia, a que Marx se refere, muitas ve-
zes como situando-se no domínio da concorrência, ou do_processo de 
reprodução proEriamente dito. 
Esses tres momentos de análise que destacamos acima aao 
os que se referem, em primeiro lugar, à lei do valor em que os valo-
res são determinados pelo trabalho (socialmente necessário), ou se-
ja, pelas relações dos homens entre si e com a natureza na esfera da 
I 
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produção; em segundo lugar, à valorização do capital e as suas con-
seqüencias corno tendências gerais do capitalismo; e finalmente, a 
concorrência ou o processo de reprodução que se constitui no movi-
mento mesmo- da economia, sendo, portanto, irredutível a qualquer te-
oria. 
Iremos argumentar mais à frente que ao nivel das 




.principalmente no que se refere aos salários reais e sua tendência. 
Concluimos, portanto, que em sua·anãlise inicial da produ-
çao historicamente determinada, Marx deixa implícita a determinação 
do valor da força de trabalho pela própria articulação interna dessa 
produção que contém a distribuição como um momento de si mesma. 
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CAPITULO VII 
A TROCA DE MERCADORIAS E A DIVISAO DO TRABALHO 
A. O desenvolvimento histórico da troca e o surgimento da mercado 
ria força de trabalho 
O surgimento da sociedade capitalista requer dois pressu-
postos gerais: a existência de uma economia mercantil, ou seja,uma 
economia em que a produção esteja voltada para a troca, e a criação 
da mercadoria força d-e trabalho que surge pela separação dos traba-
lhadores dos meios de produção. Vejamos, rapidamente, como esses 
pressupostos do capitalismo surgem historicamente. 
O desenvolvimento da troca de mercadorias se inicia com 
a troca realizada entre comunidades de seus produtos excedentes. E-
la tem, portanto, uma origem meramente casual, mas a medida que se 
consolidam as necessidades por produtos vindos de fora da comunida-
de e avança a produtividade do trabalho, o processo de troca passa 
a assumir uma regularidade maior, de maneira que a própria produção 
passa a ser voltada imediatamente para a troca com outras comunida-
des. Consolidam-se ao mesmo tempo as relações quantitativas entre. 
aos mercadorias, fundadas no próprio processo de produção delas {ver 
O Capital I tomo 2, pag. 81 e 82). 
À medida que a troca se torna mais generalizada, vai-se 
cristalizando, ao mesmo tempo, o equivalente geral na forma de uma 
mercadoria excluída (ouro ou prata) que, pelas suas próprias carac-
terísticas como valor de uso, melhor exerça aquela função social. O 
Passo seguinte desse proceS$0 é a substituição do metal por signos, 
na realizaçaq de algumas de suas funções. Consolida-se, assim, o p~ 
pel assumido por uma determinada mercadoria de ser o equivalente g~ 
ral de todas as outras, de maneira a que ela seja imediatamente con 
siderada a forma equivalente como uma propriedade natural sua. Esse 
j 
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processo de consolidação do equivalente avança ainda mais com o sur-
gimento dos signos de valor que não apresentam trabalho materializa-
do em si mesmos. 
No entanto, o fato aparentemente trivial de ser o dinheiro 
o equivalente geral de todas as outras mercadorias encobre o próprio 
processo de sua constituição corno tal e a base do processo de circu-
lação, ou seja, a produção de mercadorias~ O dinheiro aparece imedi-
_atamente como equivalente, encobrindo o fato de que os produtores e~ 
pressarn os valores de suas mercadorias nessa mercadoria particular . 
Não é o dinheiro que cria a troca de produtos, mas a necessidade de 
os produtos se trocarem que cria o dinheiro. Dessa maneira, com o de 
senvolvimento da produção desenvolvem-se as formas da troca. 
Marx analisa de maneira particularmente interessante nos 
Grundrisse {pag. 180 e 181), a relação formal de troca entre possui-
dores de mercadorias. Nessa relação aparecem apenas três momentos; 
os indivíduos que trocam, os objetos da troca e o ato mesmo de tro-
ca que realiza a mediação entre os extremos. Do ponto de vista do 
conteúdo dessa relação, ele 
" só pode ser 1. a particularidade naturs;tl da mercadoria 
que é trocada, 2. a necessidade particular dos indivídu-
os que trocam ou ambas tomadas em seu conjunto, o valor 
de uso diferente das mercadorias". (Grundrisse, Ed. Gri-
jalbo, Barcelona, 1977, pag. 180}. 
A diferença natural dos indivíduos que trocam é, portanto, 
11 o fundamento de sua igualdade social" e da igualação. dos valores 
de troca. 11 A diferenciação de sua necessidade e de sua produção é a 
causa da troca e de sua equiparação social na mesma" (idem, pag. 181). 
Vemos, portanto, que o fundamento da troca de mercadorias - M-D-M em 
geral ou M
1
-D-M2 para urna determinada troca- é, por um lado, a dife 
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renciação da produção (M1) e, por outro lado, a diferenciação das ne 
cessidades (M2) dos indivíduos que entram nessas relações formais de 
troca~ O resultado desse processo é que os indivíduos se desfazem de 
mercadorias cujo valor de uso produziram não para si mas para outrem 




Vejamos agora, também em linhas gerais, a criação da mer-
cadoria força de trabalho. Da mesma forma como o dinheiro aparece i-
mediatamente como equivalente geral encobrindo o processo de sua oons 
tituição como tal, a força de trabalho, ou antes, o próprio traba-
lho, aparece imediatamente como mercadoria vendida pelos trabalha-
dores. De maneira análoga isto irá encobrir o processo de criaçãO des 
sa mercadoria e o fundamento de sua produção, ou seja, a separaçao 
dos trabalhadores dos meios de produção. Esse processo histórico de 
separação, chamado por !·larx de acumulação primitiva, é analisado no 
capítulo XXIV do livro I d'O Capital. 
Contrariando o ponto de vista da Economia Política Classi-
ca que considerava a acumulaÇão primitiva como acumulação de rique-
za por parte de 11 Uma elite laborio~a, inteligente e sobretudo parci-
moniosa" (O Capital I tomo 2, pag •. 261), baseada nos frutos de seu 
próprio trabalho, Marx irá mostrar que na realidade trata-se de um 
processo de expropriação dos trabalhadores de seus meios de produção 
e da materialização de seu trabalho. 
Marx analisa de forma mais detalhada a acumulação primiti-
va que se processou na Inglaterra. Seu aspecto mais importante e a 
penetração do capital no campo, com a consequente expropriação dos 
camponeses de suas terras e sua transformação,em trabalhadores assa-
lariados. Marx mostra que, inicialmente, no·f~nal do século XIV, a 
servidão tinha desaparecido de fato, embora as relações de proprie-
dade ainda apresentassem a forma feudal. A grande maioria da popula-
ção era constituida de camponeses que produziam em parte para o con-
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sumo próprio e em parte para o mercado, o que permitia a ela consi-
derável acesso à riqueza produzida (ver O Capital I tomo 2, pag.264). 
Essas relações de produção, no entanto, começaram a ser ra 
dícalmente transformadas a partir do final do século XV e começo do 
século XVI. Os senhores feudais, principais agentes dessa transforma 
ção, criam nesse período, por meio da expulsão violenta do campone-
ses de suas terras e da usurpação das terras comunais, um imenso con 
tingente de trabalhadores livre$. Esse processo se completa com o 
roubo dos bens da Igreja no século XVI, com o desaparecimento da ye~ 
manry {camponeses independentes) no século XVIII e dos últimos vesti 
gios da propriedade comunal, e a usurpaçao do domínios do Estado (i-
dem, pag, 260 a 267). 
Paralelamente a essa revolução das relações de produção,de 
senvolveu-se a legalização, por meio do Estado, das novas relações 
de propriedade, abolindo-se a constituição feudal do solo e criando-
se a moderna propriedade privada (idem, pag. 268). 
O resultado desse processo, do ponto de vista da apropria-
ção de riqueza pelos trabalhadores, foi o seu empobrecimento genera-
lizado, na medida em que grandes massa de trabalhadores se viam pri-
vadas de seus meios de produção e,' portanto, de meios de consumo, ao 
mesmo tempo em que o salário real declinava até o mínimo absoluto de 
subsistência (idem, pag. 270}. 
A acumulação primitiva, portanto, e um processo de luta de 
classes em que a burguesia nascente expropria de forma violenta a 
classe trabalhadora, tendo como objetivo principal o controle sobre 
a totalidade do processo de produção. Â medida, no entanto, que os 
meios de producão vão se tornando cada vez mais propriedade capita-
lista, o processo de fetichização das relaç?es vai se consolidando , 
de maneira a que a classe dos trabalhadores 11 por educação, tradição, 
costume, reconhece as exigências daquele modo de produção como leis 
naturais evidente" (idem, pag 277). Marx mostra, assim, que não bas 
' 
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ta que se processe a separaçao entre trabalhadores e condições de 
trabalho, mas que também o próprio processo de fetichízação das re-
lações se consolide. 
Vemos, dessa maneira, que tanto o desenvolvimento da tro-
ca de mercadorias quanto o surgimento da mercadoria força de traba-
lho são processos históricos que se fundamentam no próprio desenvo! 
vimento histórico da produção e de sua organização. De um lado a 
produção para a troca; do outrO, a produção da separação dos traba-
lhadores de suas condições de trabalho. Além do mais, ambos os pro-
cessos trazem consigo o encobrimento das verdadeiras relações: no 
primeiro, o dinheiro aparece imediatamente como equivalentei no se-
gundo, a força de trabalho ou o próprio trabalho aparecem imediata-
mente como mercadorias. Dinheiro e força de trabalho aparecem, poE 
tanto, como fatos evidentes e naturais da produção e da economia. 
B. Uma nova formulação da divisão do trabalho 
Depois de analisarmos rapidamente o processo histórico de 
formação do capitalismo, vamos agora retornar à teoria para invest~ 
gar qual a modificação por que pass<am. a troca de mercadorias e seu 
fundamento, quando surge uma mercadoria particular- a força de tra 
balho - resultante daquele processo, e que passa a ser continuamen-
te produzida e lançada à circulação. 
1~ A troca entre trabalho e capital e a inversão da lei de apropri-
ação no capitalismo 
A relação formal de troca entre trabalho e capital é cons 
tituida de dois momentos diferentes. Em primeiro lugar, o trabalha-
dor fornece ao capital um valor de uso - sua força de trabalho 
que nesse momento é apenas potencialidade, e recebe uma determinada 
quantidade de valor de troca. Em segundo lugar, o capital recebe o 
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valor de uso fornecido pelo trabalhador. 
Se compararmos essa relação de troca com a troca de merca 
darias comuns, veremos que para estas o consumo da mercadoria care-
ce de significado-econômico, já que se trata apenas da relação mate 
rial entre o comprador e o valor de uso dessa mercadoria. Para a 
mercadoria força de trabalho, no entanto, seu consumo é ele mesmo 
uma relação econômica que apresenta não só o lado material o tra-
balho concreto- mas também o social- o trabalho que cria valor, o 
trabalho abstrato~ Percebe-se, aqui, claramente, a unidade das duas 
dimensões da mercadoria força de trabalho em seu processo de corisu-
mo, embora Marx deixe de explicitar n'O Capital I o consumo da di-
mensão social do valor de uso dessa mercadoria. O resultado final 
desse processo de troca é que o capital se apropria do trabalho e 
o trabalhador se apropria do valor de sua força de trabalho, resul-
tado esse que representa uma inversão fundamental das relações mer-
cantis. 
Ao nível da aparência, o que ocorreu foi uma troca de mer 
cadorias em que o capital forneceu o dinheiro e o trabalhador o tra 
balho: a troca se resume aparentemente a dinheiro por trabalho4 Se 
examinarmos a relação mais de perto, no entanto, o que verificamos 
é que ao primeiro momento da troca - entre dinheiro e força de tra 
balho - se segue um segundo momento em que a força de trabalho é i~ 
tegrada à produção e se transforma de potencialidade em realidade 
Esse segundo momento, ao se confundir com o primeiro que apenas o 
introduz, irá inverter a relação de apropriação do trabalho no capi 
talismo. O capital aparece como proprietário dos meios de produção 
é da força de trabalho e consequentemente surge no final do proces-
so como proprietário do trabalho materializado na mercadoria produ-
zida~ A isto Marx chama de transmutação da lei de aprqpriação base-
ada no trabalho em lei de apropriação do trabalho não pago. A apro-
priação passa a se fundamentar na propriedade já existente, de um 
lado na propriedade capitalista e do outro na propriedade da força 
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de trabalho. 
Devemos fazer, aqui, uma ressalva com relação à formula-
ção de Marx. A apropriação do valor da força de trabalho por parte 
do trabalhador deve se fundamentar no fato de essa mercadoria ser 
uma condição subjetiva da produção, e nao no trabalho materializado 
no trabalhador. Como já vimos anteriormente, essa formulação de 
!>1arx implica em se considerar a força de trabalho como mercadoria 
·material, e , portanto, mera condição objetiva da produção. A pro-
va mais evidente de que a força de trabalho não é simples mercado-
ria material é o fato de o capital ser incapaz de produzi-la. Em 
outras palavras, o capital busca constantemente a superação do tra-
balho, mas a existência humana e social do trabalhador lhe permane-
ce inacessível, na medida em que essa existêhcía_não pode ser redu-
zída a uma combinação material. As máquinas produzidas pelo capital 
são capazes de substituir o trabalho apenas em funções específicas, 
nunca o trabalho em geral. 
Pela investigação da relação de troca entre trabalho e 
capital, pudemos, portanto, verificar o que a diferencia de uma tro 
ca de mercadorias comuns: a relevância do momento do consumo da 
mercadoria, já que esse consumo não é meramente material, mas tam-
bém consumo social do valor de uso da força de trabalho como fonte 
de valor. Pqr outro lado, vimos que a apropriação do resultado des-
se consumo pelo capital baseada na propriedade capitalista implica 
na inversão da lei de apropriação do trabalho. 
O resultado dessa inversão e que o trabalhador passa a re 
ceber não o fruto do seu trabalho, mas dinheiro em determinada qua~ 
t~dade com o qual irá satisfazer suas necessidades. Para investigaE 
mos agora a determinação dessa quantidade apropriada pelo trabalha-
dor, devemos ter presente que, em primeiro lugar, a expropriação re 
alizada pelo processo de acumulação primitiva inaugura a produção 
capitalista, e, portanto, realiza a inversão da apropriação do tra-
balho, e que, em segundo lugar, a lógica da produção capitalista 
' • 
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ou seja, a valorização do capital (D-M-D'), requer que a força de 
trabalho seja empregada apenas tendo em vista aquele objetivo. Isto 
implica em que o valor da força de trabalho seja menor que o valor 
criado pelo trabalhador, e isto nao porque o trabalho materializado 
nele seja menor que o valor que produz, mas sim pelo fato de que 
D-M-D' é a lógica do modo de produção e, portanto, o valor da força 
de trabalho é menor que o valor que produz, ou em outras palavras 
a força de trabalha so e empregada porque produz mais-valia. 
Dessa forma, o valor da força de trabalho permite que o 
capital se valorize pois este é o ponto de partida e o objetivo da 
produção capitalista. A determinação precisa desse valor, assim co-
mo a determinação do consumo material dos trabalhadores, irá depen-
der de comO está estruturada a produção capitalista, ou seja, se 
mais voltada à apropriação dos trabalhadores - portanto maior valor 
de v e maior consumo assalariado - ou mais voltada à apropriação ca 
pitalista - maior valor de ~ , maior consumo capitalista e maior a-
cumulação de capital. 
2. A divisão do trabalho 
Parece-nos interessante introduzir, neste momento, uma n~ 
va formulação da divisão do trabalho, que surge de forma incipiente 
nos escritos de :Harx. Vejamos a passagem que se segue do Capítulo 
-VI Inédito. 
( Sobre a relação de troca entre capital e trabalho) 
11 Diferentemente do que ocorre com outros vendedores 
de mercadorias, não se trata aqui de uma relação que 
surge pura e simplesmente da naturez~ da própria mer 
cadoria," ( ou seja,) "do fato de que ninguém pro-
duz diretamente os produtos para suas necessidades 
vitais ( ••. ).Não se trata dessa divisão social do 
trabalho, nem da independência recíproca dos diver-
sos ramos de trabalho ( .•• ),mas da divisão entre 
os elementos correspondentes do próprio processo de 
produÇão~ de sua autonomização progressiva { ... ). 
( Capítulo VI Inédito, Livr. Ed. Ciências Humanas, 
1978, pag. 46, pag. 469-1 do manuscrito, grifas nos 
sos). 
Marx mostra aqui, claramente, que o fundamento da 
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troca 
entre capital e trabalho é uma outra divisão do trabalho, diferente 
da que serve de fundamento para a troca de mercadorias comuns. Este 
último fundamento é o fato de que "-ninguém produz diretamente os 
produtos para suas necessidades vitais", enquanto que o fundamento 
da troca de força de trabalho é a " divisão entre os elementos cor-
respondentes do próprio processo de produção e de sua autonomização 
progressiva 11 • Marx sugere, aqui, uma divisão do trabalho que poder..f 
amos chamar de divisão gera1_ do trab.:-_;,_lho em oposição à divisão par-
ticular do trabalho entre diferentes trabalhadores que produzem p~ 
ra a troca (sejam eles trabalhadores coletivos ou não) e a divisão 
individual do trabalho entre os trabalhadores de cada processo de· 
produção, ou seja, no interior do trabalhador coletivo. 
Se buscarmos, no entanto, essa formulação da divisão do. 
trabalho em Marx, veremos que ele considera como divisão do traba-
lho em geral como aquela entre "agricultura, industria, etc." ( O 
Capital I tomo 1, pag. 277); como divisão do trabalho em particular 
" a diferenciação desses gêneros em espécies e subespécies" ( idem, 
pag. 277); e finalmente, como divisão do trabalho individual ou 
em detalhe) á "divisão do trabalho dentro de uma oficina" ( idem , 
pag. 277) • 
Acreditamos que esse ponto de sua teoria requer um maior 
aprofundamento, na medida em que a forma corno ele apresenta essas 
' • 
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divisões do trabalho obedece a critérios meramente formais. Não se 
vê, por exemplo, o que diferencia fundamentalmente a indústria da 
agricultura, e ambos do "etc. 11 no caso da divisão geral do traba-
lho; da mesma forma não se sabe o que são as espécies e subespécies 
na divisão particular do trabalho. Marx se mostra até mesmo displi-
cente com relação a esse ponto como indica o pouco espaço - apenas 
um pequeno parágrafo - em que trata da divisão do trabalho em indi-
vidual, particular e geral. 
Para não cairmos em formulações abstratas, devemos inves-
tigar o que existe de especifico na divisão do trabalho em um modo 
de produção capitalista. Em urna sociedade mercantil-, podemos dis-
tinguir imediatamente a divisão social do trabalho entre os diver-
sos produtores de mercadorias. Nessa sociedade o trabalho privado é 
ao mesmo tempo trabalho concreto e trabalho abstrato, ou seja, tra-
balho que tem determinadas características materiais, e trabalho 
para a troca. O trabalho privado, portanto, já tem imediatamente a 
característica de ser trabalho abstrato, embora esta só se confir-
me pela mediação da troca que confere a esse trabalho sua validade 
social. Ternos, dessa maneira, para o conjunto da sociedade, uma se-
rie de produtores independentes que produzem para a troca e que se 
adaptam aos resultados efetivos desse processo de troca. Não se tra 
ta, portanto, de uma proporcionalidade fixa e dada a priori entre 
os diversos tipos de trabalho, mas que vai se modificando pela adaE 
tação dos produtores a uma realidade gue lhes é exterior. A divisão 
social do trabalho é, portanto, a divisão existente entre os diver-
sos agentes que participam do processo de troca, ou seja, que sao 
proprietários de mercadorias por terem produzido para a troca. Em 
uma sociedade mercantil simples _os agentes são apenas os produtores 
privados independentes que trocam suas mercadorias; em urna socieda-
de capitalista, por sua vez, os agentes são os capitais (ou traba-
lhadores coletivos}, os trabalhadores independentes e os trabalha-
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dores assalariados. 
Nesse ponto é interessante lembrar como Marx define a di-
visão social do trabalho. 
" Na totalidade dos vários valores de uso ou corpos 
de mercadorias aparece uma totalidade igualmente 
diversificada, de acordo com gênero, espécie, famí-
lia, subespécie, variedade,de diferentes trabalhos 
úteis- uma divisão social do trabalho". (O Capi-
tal I, tomo 1, pag. 50). 
Podemos observar aqui que, para Marx, a divisão social do 
trabalho corresponde à multiplicidade dos valores de uso existentes 
e, portanto, à multiplicidade dos .trabalhos úteis. Trata-se, então, 
de uma definição que contempla apenas a dimensão do valor de uso 
das mercadorias e do trabalho concreto. Deixa, por isso, de conside 
rar a forma histórica de produção dessas mercadorias, entendidas a-
qui apenas como valores de uso. Isto é coerente com o critério abs-
trato que Marx utiliza quando classifica a divisão do trabalho em 
geral e particular: se Marx considera a divisão ~ocial do trabalho 
apenas do ponto de vista da sua materialidade, qualquer que seja a 
sua classificação em geral, particular, espécies,subespécies, etc., 
ela sera abstrata do ponto de vista da forma social de produção. 
Esta não seria uma definição que pudesse ser criticada se 
esse conceito de divis.ão social do trabalho fosse indiferente ao mo 
do de produção. No entanto, em urna sociedade capitalista a divisão 
do trabalho não existe apenas ao nível dos trabalhos c9ncretos, va-
le dizer, ao n~vel do próprio processo de trabalho, mas também co-
mo o fund~ento das relações estabelecidas por uma multiplicidade 
de trabalhadores privados independentes - sejam eles trabalhadores 
coletivos ou não - e das relações entre trabalhadores coletivos e 
assalariados, relações essas que se manifestam no mercado, 
já existam ao nível da produção imediata. 
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embora 
A terminologia que Marx utiliza com relação à divisão do 
trabalho e, também, ambígüa. Vimos pela citação anterior que ele 
considera a divisão social do trabalho do ponto de vista da rnateria 
lidade. Utiliza, no entanto, um outro conceito - a divisão do tra-
balho no interior da sociedade - para indicar a divisão do trabalho 
entre produtores privados de me+cadorias; 
11 A regra que se segue a priori e planejadarnente na di 
visão do trabalho dentro da oficina atua na divisão do 
trabalho no interior da sociedade apenas a posteríori, 
como necessidade natural, interna, muda, perceptível 
nas flutuações barométricas dos preços do mercado, sub 
jugando o desregrado arbítrio dos produtores de merca-
dorias". (O Capital I tomo 1, pag. 280, grifes nossos). 
No entanto, afirma logo em seguida: 
A divisão manufatureira do. trabalho pressupoe a autori 
dade incondicional do capitalista sobre seres humanos 
transformados em simples membros de um mecanismo glo-
bal a que ele pertence; a divisão social do trabalho 
confronta produtores independentes de mercadorias, que 
não reconhecem nenhuma outra autoridade senão a concoE 
rência, a coerção exercida sobre eles pela pressao de 
seus interesses rec.i.procos ( .... ) ". idem, pag. 280 , 
grifes nossos). 
Marx utiliza, portanto, a expressao 'divisão social do 
trabalho' como equivalente de 'divisão do trabalho no interior da 
• 
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sociedade'. Parece, portanto, que mais que mero equívoco essa impre 
cisão de Marx resulta da ausência de um maior desenvolvimento desse 
ponto de sua teoria. Empregaremos, aqui, a expressão 'divisão soci-
al do trabalho' como equivalente à segunda expressão, ou seja, para 
nos"referirmos à divisão do trabalho entre os diversos produtores 
privados, sendo que a divisão do trabalho para o conjunto da socie-
dade será simplesmente chamada de divisão do trabalho que irá con-
ter como momentos de si mesma a divisão individual do trabalho (con 
siderada do ponto de vista do trabalho concreto) , e a divisão so-
cial do trabalho que, por sua vez, irá conter outros dois momentós, 
a divisão particular e a divisão geral do trabalho, como veremos em 
seguida. 
Vejamos, então como a divisão social do trabalho se divi-
de em particular e geral. A divisão particular do trabalho e aque-
la que existe entre os diversos trabalhadores coletivos e trabalha-
dores individuais independentes, ou seja, expressa o fato de que a 
produção é privada e os produtores - capitais ou não - são indepen-
dentes entre si e ligados apenas pelo mercado. Essa divisão do tra-
balho so pode ser uma expressão completa da divisão social do tra-
balho em uma sociedade mercantil simples em que só e.xistem produto-
res independentes que trocam seus produtos entre si, inexistindo ' 
portanto, a mercadoria força de trabalho. A esse nível de abstração 
estão determinados apenas os valores das mercadorias comuns que te-
rão uma magnitude correspondente ao tempo de trabalho socialmente 
necessário à sua produção. 
Em segundo lugar, a divisão geral do trabalho expressa o 
fato de que o trabalho - concreto e abstrato no capitalismo é di-
vidido em dois segmentos, um apropriado pela propriedade já existe~ 
te, ou seja, pelo capital, e outro pelos trabalhadores. Dissemos a-
cima que a divisão particular do trabalho era a divisão entre os di 
versos trabalhadores, coletivos ou não. Nesse sentido, os trabalha-
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dores coletivos, ou seja, os capitais, surgem ao final do .processo 
de produção como proprietários da mercadoria produzida em oposição 
a outros proprietários. Isto, no entanto, só é possível pelo fato 
de que houve anteriormente a compra de força de trabalho. A partir 
do momento em que os capitais fornecem aos trabalhadores determina-
da quantidade de valor de troca, deparam-se com uma realidade que 
lhes é exterior, embora determinada a partir da existência imediata 
e contraditória do capital e do trabalho assalariado. Os trabalhado 
res surgem, dessa maneira, como proprietários de valor de troca por 
serem proprietários de força de trabalho. Isto irá provocar o que 
podemos chamar de 'cisão interna do valor' que expressa o fato de 
que em uma sociedade capitalista o valor se divide,desde a sua ori-
gem no proCesso de produção,entre trabalhadores e capitais. Dessa 
maneira, ficam determinadas as parcelas apropriadas por ambos, mas 
de forma fetichizada, ou seja, pela mediação do mercado. Com isto , 
a orientação interna de cada capital no sentido de produzir para o 
consumo dos trabalhadores ou dos capitalistas ou ainda para a acumu 
lação de capital, fica dependente apenas da realidade exterior do 
mercado, estabelecendo-se, assim, uma determinação relativamente es 
tável dos valores apropriados por cada agente da produção. 
A divisão geral do trabalho expressa, portanto, o fato de 
que a apropriação já não se funda mais no trabalho, mas na proprie-
dade dos meios de produção e também, por oposição, na propriedade 
da força de trabalhO. Da mesma forma, já não existem, aqui, as re-
lações de valor como relações quantitativas de troca, uma vez que 
os preços dos produtos devem corresponder a uma valorização da pro-
priedade já existente, ou seja, devem conter um preço de custo e 
uma margem de lucro que corresponda à valorização do capital. As re 
lações básicas de troca são dadas, portanto, pelos preços de produ-
ção e não mais pelos valores. 
Finalmente, a divisão individual do trabalho é a divisão 
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do trabalho no interior dos diversos processos de produção dentro 
de uma economia capitalista. Em outras palavras, é a divisão dos 
trabalhadores individuais no interior dos trabalhadores coletivos . 
Essa é uma divisão que apresenta um caráter contraditório na medida 
em que e organizada pelos capitais com o objetivo da valorização 
' 
ou seja, buscando a redução do tempo de trabalho na produção de me! 
cadorias; realizada, portanto, pelos capitais como momento dominan-
te sobre aqueles que participam dessa mesma divisão - os trabalha-
dores. Se na divisão geral do trabalho o capital assume uma posição 
passiva de mera aceitação de uma realidade exterior, aqui o capital 
assume a postura ativa de negação do trabalho e, portanto, negaçao 
do próprio modo de produção na medida em que o trabalho é a fonte 
de sua valorização. 
Essas tres divisões do trabalho podem Ser vistas, agora , 
em, conjunto para uma sociedade capitalista, sendo que para urna soei 
edade mercantil simples a divisão geral e a individual do trabalho 
existem apenas como possibilidade. A divisão particular do trabalho 
expressa apenas a relação exterior de diversos trabalhos privados 
realizados independentemente ( diversidade dos trabalhos privados) . 
A divisão geral do trabalho, por sua vez, contém a interiorização 
da relação capitalista, embora apenas ao nível das relações mercan-
tis, ou seja, a criação histórica e determinada da mercadoria for-
ça de trabalho que implica na determinação de seu valor e na exis-
tência do capitalismo ( oposição entre capitais ou trabalhadores c~ 
letivos e trabalhador~s assalariados ) . Finalmente, a divisão indi-
vidual do trabalho contém a interiorização da relação capitalista 
ao nível do processo de produção ( contradição entre capital e tra-
balho ). 
-De acordo com a nossa visão, portanto, a determinação do 
valor da força de trabalho depende de como é a divisão social do 
trabalho, e mais particularmente a divisão geral do trabalho. Tra-
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ta-se, aqui,de uma determinação que parte de uma realidade dada 
1 
ou seja, de como se estrutura uma determinada produção. Não se de-
termina, dessa forma, seu valor materialmente, como urna quantída-
de determinada de meios de subsistência necess.ários a reprodução 
do trabalhador e sua família, mas esse valor é determinado social 
e historicamente de acordo com as relações sociais de produção es-
tabelecidas pelos agentes econômicos e que estão presentes na pró-
pria divisão setorial (ou seja,·por valores de uso) da produção 
Dessa maneira, em uma economia que apresente uma p~odução voltada 
na sua imediação mais ao consumo dos trabalhadores do que ao consu 
mo capitalista e à acumulação, o valor da força de trabalho ser a 
maior do que em outra economia mais voltada à acumulação e ao con-
sumo capitalista. A determinação do valor da força de trabalho sur 
ge, assim, da produção imediata, deixando de haver, nesta formula-
ção, qualquer relação entre materialidade e valor da força de tra-
balho mediados pela produtividade do trabalho. Em outras palavras, 
o valor dessa mercadoria aparece como independente das produtivi-
dades dos setOres de produção, já que esse valor pode apresentar 
as mais diversas magnitudes para as mesmas produtividades de cada 
setor, dependendo, para isto, apenas de como se organiza a produ-
ção~ Evita-se, além do mais, a determinação do valor dessa merca-
doria por meio das necessidades do trabalhador, ainda que histori-
camente determinadas, já que com isto estar-se-ia invertendo a veE 
dadeira relação de determinação presente na realidade da economia 
capitalista. 
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Parece-nos interessante ressaltar, como conclusão deste 
capítulo, o fato de não estarmos fugindo do sentido geral da obra 
e do pensamento de Marx* Muito ao contrário, nossa formulação da 
questão apresenta como ponto de partida textos que, contrariamente 
ao que acontece n'O Capital, não se detêm na formulação teórica e 
sim na compreensão do conteúdo das relações de produção. Um exemplo 
dessas passagens em que Marx discorre mais livremente sobre sua vi-
são do modo de produção pode ser visto na que se segue, onde prati-
camente contradiz formulações presentes n'O Capital: 
" O valor do salário tem de ser calculado nao de acor 
do coro a quantidade de meios de subsistência que o 
trabalhador recebe, _e sim pela quantidade de trabalho 
que custam esses meios { de fato pela proporção da 
jornada de trabalho da qual ele mesmo se apropria ' 
segundo a participação relativa que o trabalhador tem 
no produto global, ou antes, no valor global desse 
produto". (Teorias da 11ais-Valia II, DIFEL, pag. 850, 
grifes nossos) . 
Marx fala em seguida da elevação do salário real e de co-
mo a força de trabalho não deve ser considerada materialmente ( ou 
"animalescamente 11 de acordo com a expressao que ele usa) , embora e-
le mesmo acabe por cometer esse erro como vimos em suas formulações 
mais conhecidas, principalmente as d'O Capital (ver, por exemplo, a 
citação que apresentamos na pag. 44 (o 'gado de carga')). 
11 1!: possível que es-timado em valores de uso { quanti-> 
dade.de mercadoria ou dinheiro), o salário suba ( com 
a produtividade crescente), mas caia segundo o valor, 
e vice-versa. Um dos grandes méritos de Ricardo é ter 
examinado, fixado como categoria, o salário relativo 
' 
ou proporcional. Até então o salário sempre fora con 
siderado algo simples, e o trabalhador, em conseqüeE 
cia, um animal. Mas agora passa a ser visto em sua 
conexão social". (idem, pag. 850, grifes nossos). 
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Esta passagem traduz a autêntica visão de Marx sobre a 
determinação do valor da força de trabalho. Infelizmente, o que fi-
cou consagrado como a visão rna~xista desta questão foi a formulação 




A FORMAÇÃO DO SALÁRIO 
Sabemos que os preços de produção · das mercador ias co-
muns se formam pelo acréscimo de uma taxa de valorização do capi-
tal ao custo real das mercadorias. Como se forma, por sua vez, o 
salário ao nível dos agentes econômicos? Vimos que a própria es-
trutura da produção h i stor icai:nente determinada contém em si mesma 
o valor da força de trabalho, ou seja, a participação do trabalh~ 
dor no produto do seu trabalho. Quando procuramos explicitar, no 
entanto, a formação do seu preço a nível empírico, constatamos u-
ma séria dificuldade que não se apresenta para o caso das mercado 
rias comuns. Essa dificuldade resulta precisamente do fato de que 
essa mercadoria não possui uma materialidade e, portanto, um pro-
cesso material de produção por meio dos quais se possa determinar 
um preço, como acontece com as mercadorias comuns. 
Em períodos de crise economica com elevadas taxas de in 
flação, o problema se agrava ainda mais. Nesses momentos a reali 
dade econômica se caracteriza pelo seu intenso dinamismo, pela in~ 
tabilidade de todos os agentes, o que impede uma clarificação maior 
das relações econômicas. 
À primeira vista pode parecer que nessas circunstâncias 
a teoria econômica que apresentamos aqui não se aplica à realida-
de. Acreditamos,· no entanto, que a dificuldade de se enxergar 
com clareza a relação entre teoria e a superfície dos acontecimen 
tos econômicos não é suficiente para torná-la sem sentido. Pode-
mos aqui, ao menos, adiantar algumas idéias de como superar essa 
dificuldade. 
Um momento de crise se caracteriza essencialmente pela 
não reprodução das relações de produção que haviam sido pressupo~ 
tas anteriormente pelos agentes da produção. Dessa maneira, as mer 
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cadorias, apesar de conterem determinada quantidade de trabalho 
materializado, não realizam seu valor, não são vendidas: a produ-
ção foi maior do que permitiam as relações de produção existentes. 
A produção foi excessiva e se empregou trabalhadores em excesso 
que agora são lançados ao mercado. 
Acreditamos que, embora muitos capitais, principalmente 
as pequenas empresas, procurem se adaptar a estas condições redu-
zindo os salários, o procedimento geral e mais importante é a re-
dução do nível de emprego que pode implicar na redução dos salá-
rios, mas não necessariamente. Os novos salários devem surgir da 
produção que permanece em curso, e não apenas da relação entre tra 
balhadores empregados e desempregados. Na crise a produção se re 
duz, reduz-se, provavelmente, a produtividade, reduzem-se drasti-
camente os lucros do capital, o emprego, a massa de salários, mas 
não necessariamente a taxa de salário. Trata-se de uma crise do 
capital, de superprodução de capital, e é este agente econômico 
que é penalizado, em primeira instância. Claro está que a crise, 
ao lançar ao desemprego massas enormes de trabalhadores, resulta 
em violenta penalização deles. Mas o que devemos ter presente é 
que a crise resulta de um excesso de produção e não de um excesso 
de valor da força de trabalho. Muito ao contrário, já que a pró-
pria elevação desse valor implicaria em maior poder de consumo e,, 
portanto, seria um fator compensador da produção em excesso. O re 
sultado final da crise,que prepara um novo surto de expansã~éexa 
tamente a redução relativa do lucro ou da mais valia comparados 
ao salário ou ao valor da força de trabalho, ou seja, o restabele 
cimento de relações de produção que permitam sua própria expansão~ 
Por outro lado, a crise nas sociedades capitalistas mo-
dernas deixa de ser meramente econômica, ou seja, déixa de ser a-
penas a resolução da contradição entre o caráter mercantil e o cara 
ter capitalista da produção, e passa a incorporar outras dimen-
• 
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sões não econômicas. A inflação é um dos fenômenos típicos da 
da maior abrangência da crise, sendo o resultado da luta de elas-
ses que extrapola a mera dimensão econômica, e cuja mediação é e~ 
preendida pelo Estado que pelo seu caráter de classe irá determi-
nar quais os segmentos da sociedade que serão beneficiados ou pe-
nalizados. 
Outro fator que encobre a formação dos salários éaexi~ 
tência de leis salariais que estabelecem os Índices de reajuste, 
assim como a fixação dos salários mínimos. A presença do Estado 
na relação Capital~Trabalho é tão clara e evidente que a 
. . . 
propr1a 
formação do salário no mercado é, nessas condições, negligenciada 
pelos economistas. O Estado, no entanto, não possui o poder de 
determinar o salário, mas apenas de condicioná-lo, de induzir a 
sua modificação, seja a favor da classe trabalhadora ou da classe 
capitalista. A dimensão política da sociedade, bem como a pró-
pria subjetividade dos agentes de produção atuam no sentido da mo 
-... 
dificação das relações de produção pré existentes, mas não na de-
terminação imediata dessas mesmas relações, determinação essa que 
surge como resultado de um processo histórico de desenvolvimento, 
ou em outras palavras, como relações de produção historicamente 
determinadas. O que determina, portanto, os salários não são ime-
diatamente as relações entre os agentes a nível subjetivo, ou de 
seu conflito distributivo mediado pelo Estado, mas as relações de 
produção imediatamente dadas, que são modificadas pela subjetivi-
dade dos agentes e pela sua luta pela apropriação da riqueza pro-
duzida. 
Essa visão da determinação econômica do salário está fun 
damentada nos textos de Marx e é coerente com o sentido geral 
sua obra. As relações econômicas no capitalismo são re 
ficadas que so podem ser superadas conscientemente, a 
momento em que os agentes 'deixem de agir como coir 
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quando os trabalhadores, assalariados ou não, tiverem consciência 
da sua condição de criadores da riqueza, de expropriados, e quan-
do os capitalistas - detentores dos meios de produção - deixarem 
de exercer o controle sobre esses meios de produção através de sua 
expropriação. 
A superação do fetiche das relações mercantis -entre as 
quais se encontra a relação Capital-Trabalho - é uma tarefa cons-
ciente ainda a ser realizada. O surgimento momentâneo de consciên 
cia - por exemplo nos sindicatos, no Estado, etc - não é suficien 
te para superar o fundamento objetivo do fetiche: o fetiche perma 
nece fetiche no seu movimento; a propriedade, os meios de produ-
ção, permanecem capitalistas. 
11 No curso dessa investigação ver-se-á que, para análise 
do capital, é indiferente que se pressuponha altooubai_ 
xo o nivel das necessidades dos operários. Do mesmo mo-
do que na teoria, também na prática parte-se do valor 
da força de trabalho como de uma grandeza dada. Um pos-
suidor de dinheiro que, por exemplo, queira converter 
seu dinheiro em Capital( ... ) procurq informar-se sobre 
o nível médio dos salários na localidade em que tencio-
na construir a fábrica. Sabe que( ... )" (as) "oscilações" 
(do salário) "se compensam. Por isso, em seus cálculos 
orçamentários, o salário entra como grandeza de determi 
nado valor. De outro lado, o valor da força de trabalho 
constitui a base consciente e manifesta das trades unions, 
cuja importância para a classe operária di.ficilmente po 
de superestimar-se. As trades unions não tªm outro obje - -
tivo senão o de impedir que o nível do salário desça a-
baixo do limite tradicionalmente dado nos diversos ra-
mos da indústria, que se reduza o preço da força de tra 
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balho abaixo do seu valor." (Capítulo VI Inédito, Liv. 
Ed. Ciências Humanas, 1978, pag. 128 e 129, grifas nos-
sos) 
Numa situação de crise, esse automatismo, essa "dadída-
de" dos salários deixa de existir em alguns setores, principalme~ 
te entre as pequenas empresas que se aproveitam do grande desem-
prego para reduzir os salários. As grandes empresas, por outro 
lado, tendem a manter o nível do salário de seus empregados. 
O valor das mercadorias em geral, inclusive da força de 
trabalho, é algo de irredutível ao capital, é-lhe exterior e ele 
dado( 1 ). O procedimento do capital com vistas à valo assume como 
rização é interior, ou seja, cada capital individual busca redu-
zir os seus custos de produção como forma de se apropriar do dif~ 
rencial entre o valor da mercadoria e o seu valor individual. O 
capital é, portanto, passivo do ponto de vista da determinação do 
valor das mercadorias, e ativo do ponto de vista da exploração do 
trabalho. Quanto à mercadoria força de trabalho, o seu valor não 
pode ser reduzido imediatamente pelos capitais individuais, já que 
não há um processo de produção específico dessa m~rcadoria. Aqui, 
o procedimento do capital é antes a redução do número de trabalha 
dores que utiliza. A redução do valor da força de trabalho, as-
sim como também o seu aumento, só se dá no movimento concreto da 
produção, particularmente na modificação da divisão geral do tra-
balho, o que permite a essa mercadoria ter uma redução de valor 
menor que a elevação da produtividade, ou seja, cria um espaço p~ 
ra que os trabalhadores se apropriem de uma parte dessa produtivi 
dade aumentada, na medida em que o salário ao ser determinado co-
mo quantidade pode implicar num salário real mais elevado. 
(1) Mesmo as empresas monopolistas têm limites bastante determina 
dos na elevação de suas margens. 
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CAPÍTULO IX 
PRODUTIVIDADE, MAIS-VALIA RELATIVA E SALÁRIO REAL 
Vimos ·anteriormente que o valor da força de trabalho e~ 
tá determinado pela estrutura produtiva para um dado momento his-
tórico~ Resta-nos investigar, agora, corno se modifica em valor e 
consequentemente seu conteúdo material à medida que a própria pro 
dução se modifica~ 
A. A produtividade social do trabalho 
A produtividade social do trabalho é o que condiciona 
em última instância a determinação do valor das mercadorias. Em 
outras palavras, a grandeza desse valor é determinada pelo tempo 
de trabalho necessário à produção de determinada mercadoria nas 
condições médias, ou seja, historicamente determinadas, de produ-
ção. 
A produtividade do trabalho, por sua vez, é determinada 
" por meio de circunstâncias diversas, entre outras 
pelo grau médio de habilidade dos trabalhadores, o nível 
de desenvolvimento da ciência e sua aplicabilidade tec-
nológica, a combinação social do processo de produção, 
o volume e a eficácia dos meios de produção e as condi-
ções materiais" (O Capital, I tomo 1, Ed. Abril, p. 48), 
cir.cunstâncias estas que, no capitalismo, caem em poder dos capi-
talistas, ou, mais precisamente, dos capitais. Vale lembrar aqui, 
que, embora aparentemente paradoxal, a própria habilidade média 
dos trabalhadores é no momento da produção uma característica do 
capital e não exatamente dos trabalhadores, uma vez que eles es-
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tão incorporados aos meios de produção, numa unidade que se chama 
de capital,valor que se valoriza~ Dessa maneira, o resultado fi-
nal do trabalho é propriedade do capital, cabendo, portanto, a es 
te a iniciativa de incrementar esse resultado com base principal-
mente na elevação da produtividade do trabalho. 
"Entendemos aqui por aumento da força produtiva do tra-
balho em geral uma alteração no processo de trabalho pe 
la qual se reduz o tempo de trabalho socialmente neces 
sário para produzir uma mercadoria, que um menor quan-
tum de trabalho adquira, portanto, a força para produ-
zir um maior quantum de valor de uso" (idem, pag. 251) 
O processo por meio do qual os capitais auferem lucros 
extraordinários com base na elevação da produtividade dada é, evi 
dentemente, muito simples como exemplifica Marx: considerando a 
elevação da produtividade na produção de determinada mercadoria 
realizada por um determinado capital, chega-se ao resultado de que 
"o valor individual dessa mercadoria, fica agora abaixo 
de seu valor social, isto é, ela custa menos tempo de 
trabalho do que a grande· massa dos mesmos artigos produ . -
zidos nas condições sociais médias. ( ... ) O verdadeiro 
valor de uma mercadoria, porém, não é um valor indivi-
dual, mas sim seu valor social ( ... )" 
grifos nossos), 
(idem, pag. 252, 
com o que o ~apitalista que aplica o novo método realiza uma mais 
valia e~tra. Dessa forma, o impulso do capital no sentido da el~ 
vação da produtividade é evidente, uma vez que o impulso originá-
rio do capital é a própria valorização. 
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B~ O conceito de mais-valia relativa 
Marx define a mais-valia relativa como sendo "a mais-va 
lia que decorre da redução do tempo de trabalho e da corresponden 
te mudança da proporção entre os dois componentes da jornada de 
trabalho", a saber, o tempo de trabalho necessário e o tempo de 
trabalho excedente. Trata-se de um conceito logicamente poste-
rior ao da elevação da produtividade (ou da redução do tempo de 
trabalho) que representa uma condição necessária embora não sufi-
ciente para a derivação do conceito de mais-valia relativa. Este 
se completa quando a elevação da produtividade implica em um me-
nor valor da força de trabalho, não aparecendo, aqui, qualquer r~ 
ferência à modificação do consumo dos trabalhadores relativo àque 
le valor e relativo à modificação da produtividade. Trata-se, por 
tanto, de algo relativo, e relativo em termos de quantidade, de 
valor. Este é um aspecto que deve ser cuidadosamente frisado, ten 
do em vista interpretações apressadas e equivocadas do conceito. 
Muitas vezes se entende o termo exploração do ponto de 
vista do valor de uso quando o correto é olhá-lo como apropriação 
de tempo de trabalho excedente por parte do capital, sendo esta a 
característica essencial do modo de produção: o trabalho despoja-
do dos meios de produção se vende corno força de trabalho ao capi-
tal, cabendo-lhe nesta relação apenas uma P,arte do valor por ele 
mesmo criado, o que reproduz ulteriormente a relação inicial en-
tre trabalho e capital em que o trabalho se via despojado dos 
meios de produção. A consideração da exploração do ponto de vis-
ta do valor de uso, ou seja, do salário real, omite um passo lógi 
co essencial que é o da transformação do valor em valores de uso, 
ou no caso da força de trabalhot da passagem do salário ao salá-
rio real~ Como vimos anteriormente (ver pags. 21 e 50 e segs.) Marx 
supõe essa transformação, considerando dado o salário real sendo 
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que o seu valor seria determinado por esse salário real assim fi-
xada. Essa determinação deve ser entendida no sentido fraco do 
termo, ou seja, como determinação negativa do valor da força de 
trabalho, enquanto que a determinação positiva desse valor não foi 
explicitada nessa formulação de Marx, embora o tenha sido em ou-
tras formulações (ver cap. VI). Pois bem: assim fazendo Marx aca 
ba por considerar, nesse momento, a contradição Capital-Trabalho 
como sendo a contradição entre a Propriedade dos Meios de Produ-
ção e a Propriedade dos Meios de Subsistência, ao passo que acre-
ditamos ser mais correto considerá-la como contradição entre Pro-
priedade dos Meios de Produção e a Propriedade da Força de Traba-
lho que implica na apropriação imediata de mais-valia e do valor 
da força de trabalho por parte do capital e do trabalho e poste-
riormente, ao nível da apropriação dos produtoS do trabalho, no 
Investimento e Consumo Capitalista de um lado e no Consumo dos Tra 
balhadores do outro. 
A questão da exploração do tempo de trabalho, da forma 
como foi tratada acima, considera apenas as condições de produção 
imediatamente dadas, sem se referir às modificações dessas mesmas 
condições, dentre as quais se inclui a elevação da produtividade. 
A mais-valia relativa surge, portanto, quando a elevação da prod~ 
tividade social implica na redução do valor da força de trabalho 
relativamente à mais valia, sendo, assim, em primeiro lugar um co~ 
ceito que expressa uma relatividade de valores (seu lado qualita-
tivo} e em segundo ~ugar um conceito eminentemente dinâmico {o a~ 
pecto quantitativo) que traduz o aumento da exploração do traba-
lho. A consideração dos valores de uso neste ponto deve surgir 
apenas de acordo com o papel que assumem na modificàção relativa 
entre mais-valia e valor da força de trabalho, e este papel deve ser encontra 
do não neles mesmos, não em meios de subsistência que determina-
riam rigidamente o valor da força de trabalho, mas nas próprias 
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condições de produção onde ocorrem as modificações que resultam 
em maior mais-valia, ou seja, que criam a mais-valia relativa. 
C. A modificação do salário real: os fatores econômicos 
As forças produtivas capitalistas se compõem de dois mo 
mentes contraditórios, o Capital detentor dos.meios de produção e 
o Trabalho detentor do poder de criar riqueza. No processo de pr~ 
dução, no entanto, esses dois momentos se unem como capital. Num 
nível mais superficial, por sua vez, o Capital aparece como múlti 
plos capitais independentes na sua valorização e o Trabalho apare 
ce como trabalho assalariado. Temos, portanto, três momentos que 
podem influir no movimento autônomo da produção: o momento da uni 
dade contraditória Capital-Trabalho e os momentos opostos capi-
tais individuais de um lado, e trabalhadores assalariados do ou-
tro. As modificações das relações entre esses momentos irão ter 
consequências na evolução concreta da estrutura produtiva, e por 
serem categorias econômicas iremos chamá-los de fatores A • econom1-
cos que influem no movimento da produção, e mais particularmente 
na modificação dos salários reais que nos interessa aqui. 
1. A produtividade 
A produtividade social do trabalho no capitalismo pode 
aumentar ou diminuir, mas o que se pode esperar como tendência ge 
ral e o que se pode verificar historicamente é a sua elevação. A 
produtividade pode em primeiro lugar aumentar ou diminuir, depen-
pendo de condições naturais, como por exemplo clima favorável, se 
cas, enchentes, abundância ou carência de matéria prima em deter-
minada região, e outros fatores. A constituição interna do capi-
tal, no entanto, aponta para a elevação contínua da produtivida-
de. IstO porque o efeito útil dessa elevação é apropriado em pri 
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meira instância pelo capital urna vez que cabe a ele a propriedade 
da mercadoria que resulta do processo de trabalho, enquanto que 
ao trabalhador cabe apenas o valor da força de trabalho previame~ 
te determinado. A elevação da produtividade é, portanto, um obje 
tive do Capital na sua valorização, o mesmo não ocorrendo com o 
Trabalho~ Como estamos interessados, aqui, na tendência do capi-
tal e não nas acidentalidades, e como desejamos explicar não ape-
nas a variação dos salários reais mas sua elevação, iremos consi-
derar a seguir apenas o aumento da produtividade e suas consequên 
cias sobre a produção em geral e sobre os' salários reais em parti 
cular. 
A produtividade aumentada, apropriada imediatamente pe-
lo capital responsável por ela, não extingue, no entanto, seus e-
feitos nessa apropriação. O produto que resultou dessa modifica-
ção da produção deve ser vendido como mercadoria e, portanto, seu 
valor reduziu-se na mesma proporção do aumento da produtividade. 
Isso não significa, no entanto, que o preço dessa mercadoria terá 
uma redução correspondente. Marx mostra claramente como essa re-
dução é um resultado da concorrência entre os capitais, ao exami-
nar o que ocorre quando se reduz o valor de uma mercadoria ao se 
aumentar a produtividade: 
"( ... )Para vender, portanto, o produto de uma jornada 
de trabalho ele "(o capitalista)" precisa de uma deman-
da duplicada ou de um mercado duas vezes maior. Permane 
cendo iguais as demais circunstâncias suas mercadorias 
só conquistarão maior espaço no mercado mediante a con-
tração de seus preços. P.or isso, ele as venderá acima 
dé seu valor individual mas abaixo de seu valor social 
" (O Capital I, tomo 1, pag. 252) 
• 
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Vemos, dess·a forma, que o capital individual não se a-
propria da totalidade da redução do valor relativa à produtivida-
de aumentada introduzida por ele, mas apenas de uma parte, devido 
ao seu objetivo de ampliar seu mercado relativamente a outros ca-
pitais. A outra parte dessa redução do valor é apropriada na cir 
culação de mercadorias, mais particularmente pelos compradores 
dessa mercadoria. Isso é o que poderíamos chamar de 11 benefícios 
da circulação" na medida em que uma elevação da produtividade em 
determinado setor se converte num benefício, numa redução de va-
lor, apropriados pelos que participam da circulação de mercado-
rias. 
Surge, assim, uma das origens da elevação dos salários 
reais verificada em longos períodos de tempo. O valor da força de 
trabalho, determinado pelas relações de produção dadas, é antes 
de mais nada uma quantidade apropriada pelos trabalhadores, e co-
mo tal permite que eles participem da circulação e de seus benefí 
cios. 
A elevação da produtividade de bens de elevado valor não 
consumidos por trabalhadores apenas aproxima estes últimos da po~ 
sibilidade de consumí-los, urna vez que reduz a distância entre a-
quele valor elevado e o valor da força de trabalhO. O efeito des 
sa elevação de produtividade sobre a mais-valia relativa e o salá 
rio real será desprezível embora aponte potencialmente para a ele 
vação de ambos. 
Por outro lado, a elevação da produtividade dos bens 
consumidos pelos trabalhadores tem consequências decisivas sobre 
a ~ais-valia relativa e o salário real. Em primeiro lugar, se a 
elevação da produtividade desses bens não resultar em preços me-
nores ao nível da circulação, podemos dizer que seu resultado foi 
apenas um aumento de mais-valia relativa e a manutenção do salá-
rio real. Devido à concorrência capitalista, no entanto, difícil 
• 
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mente uma elevação da produtividade deixará de ter implicações s~ 
bre os preços em períodos significativos de tempo. O que ocorre, 
portanto, é que a redução do valor desses produtos implica em 
maior mais-valia relativa e salário real, ou seja, uma parte da 
r_edução é apropriada pelos capitalistas e outra pelos trabalhado-
res. 
Podemos, então, afirmar que existe \.liT6. indeterminação teórica s~ 
bre quem irá se apropriar da elevação da produtividade, indetermi 
nação essa que se resolve apenas no movimento concreto da econo 
mia. Em períodos de expansão, de grande acumulação de capital e 
elevação da produtividade, é de se esperar que o capital se apro-
prie da maior parte dessa elevação, pois os mercados em expansão 
permitem aos capitalistas realizarem lucros extraordinários, au-
mentando ao mesmo tempo a taxa de mais-valia. A medida, no entan 
to, que a produtividade se generaliza pela economia como um todo, 
esse ganho inicial começa a se diluir e nesse momento a maior pr~ 
dutividade é provavelmente apropriada pela classe trabalhadora. 
Em períodos de crise, cessam os lucros, desacelera-se a elevação 
da produtividade que pode inclusive diminuir, e a contração dos 
mercados gera uma luta intensa entre os capitais. Nesses momentos 
os trabalhadores que permanecem empregados nas empresas capitali~ 
tas conseguem em geral manter seus salários reais apesar do desem 
prego que surge. Os trabalhadores desempregados, por sua vez, buS 
cam ocupações esporádicas no mercado informal, vale dizer, não ca 
pitalista, de trabalho, de produtividade incomparavelmente infe-
rior à das empresas capitalistas. Este Último fenômeno cria a im-
pressão de que nas crises os salários se reduzem bruscamente, qua~ 
do na verdade o que se reduz são os ganhos dos trabalhadores do 
setor informal, enquanto que os trabalhadores assalariados conse-
guem manter os salários reais conquistados no período de expansão. 
o resultado geral desse movimento cíclico da economia é 
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que no longo prazo toda a produtividade termina por ser incorpora 
da aos salários reais( 1 ), apesar de sua origem residir exatamente 
no capital, que se apropria imediatamente da elevação da produti-
vidade. Como a realidade capitalista é uma realidade mercantil, a 
produtividade de origem privada se socializa e a apropriação pri-
vada da maior produtividade se generaliza pela sociedade. O cará-
ter contraditório do capital aparece sempre como a socialização 
difícil das relações tanto ao nível do interior do processo de pr~ 
dução na relação capital trabalho, quanto ao nível das relações 
entre os possuidores de mercadorias, capitalistas, trabalhadores, 
e trabalhadores assalariados. Na produção imediata a socializa-
ção se faz sobre os ombros da classe trabalhadora; na circulação 
de mercadorias a socialização só se completa no vai-e-vem dos pr~ 
ços,das expansões e das crises. 
Vejamos, agora, por que Marx não explícita esta nossa 
conclusão que se segue diretamente de sua teoria. Como vimos ante 
riormente, Marx considera n•o Capital o salário real constante, 
e o valor da força de trabalho determinado pelo valor das mercado 
rias que compõem aquele salário real. Vimos também que Marx consi 
dera esta urna hipótese plausível e que a determinação referida a-
cima deve ser entendida no sentido fraco do termo, ou seja, como 
determinação negativa, como mera descrição {ver p. 40 e 98). A de-
terminação positiva do valor da força de trabalho, por sua vez,, 
surge das relações de produção historicamente determinadas, como 
sugerem algumas passagens de Marx. A utilização da determinação 
do valor da força de trabalho pelo salário real no livro I d'O Ca 
pital cria, no entanto, dificuldades teóricas, entre elas a idéia 
{ 1) Pode-se verificar por- meio de dados estatísticos que as taxas de 
mais-valia tendem a se manter relativamente constantes a lon-
go prazo, oscilando durante o ciclo, ou seja, aumentando no pe 
ríodo de expansão e diminuindo nos períodos de crise. 
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de que a elevação da produtividade nos setores que produzem para 
os trabalhadores implica necessariamente em mais-valia relativa, 
e também a idéia de que os salários reais tendem a se manter cons 
tantes, independentemente da produtividade. Como podemos ver fa-
cilmente, essas conclusões seguem-se diretamente da formulação da 
determinação do valor da força de trabalho: se o salário real es-
tá dado,a elevação da produtividade de seus componentes resultará 
em diminuição do valor da força de trabalho e num correspondente 
aumento da taxa de mais-valia. Considerada dessa forma a elevação 
da produtividade é apropriada apenas e tão somente pelos capitais. 
Acreditamos, portanto, que com essa formulação Marx ne-
gligencia o caráter mercantil da força de trabalho, ou seja, sua 
existência como valor e fonte de valor, e privilegia excessivamente 
sua existência como valor de uso e fonte de valor de uso, ou seja, 
o consumo do trabalhador como sendo um elemento fixo e relaciona-
do ao seu trabalho material. 
Nos Grundrisse, texto menos rígido formalmente, Marx mo_ê. 
tra o papel civilizador do capital, ao criar novas necessidades 
tanto dos capitalistas quanto dos trabalhadores, criando, dessa 
forma, uma segunda natureza humana distante das origens naturais 
do Homem. 
" ele (o capitalista} procura por todos os meios es-
timular os trabalhadores para que consumam, dando novos, 
atrativos a suas mercadorias, criando novas necessida-
des nos trabalhadores. ~ precisamente este lado da rela 
ção entre Capital e Trabalho que constitui um momento 
essencial da civilização em que descansa a justificação 
histórica assim como também o poder atual do Capital". 
·(Grundrisse, Ed. Grijalbo, pag. 230) 
Parece-nos que, nesta citação, Marx privilegia o cará-
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ter qualitativo da diferenciação das necessidades, omitindo o seu 
lado quantitativo. Quando trata das necessidades capitalistas, 
no entanto, mostra claramente a transição da quantidade à gualid~ 
de na transformação das necessidades: 
" a produção de mais-valia relativa, isto é, a prod~ 
ção de mais-valia baseada no aumento e desenvolvimento 
das forças produtivas, requer a produção de novo consu-
mo; exige, portanto' que se amplie o círculo de consumo 
dentro da circulação( ... ) Primeiro a ampliação quanti 
tativa ·do consumo existente; segundo a criação de novas 
necessidades, mediante a propagação das necessidades já 
existentes em um círculo mais amplo; terceiro produção 
de novas necessidades e crLação de novos valores de uso~' 
(idem, pag. 358) 
Como Marx refere-se, aqui, à mais-valia relativa e não 
à simples elevação da produtividade, a elevação das necessidades 
a que se refere é apenas a relativa aos capitalistas. Acredita-
mos, no entanto, que podemos generalizar essa argumentação e essa 
metodologia para a elevação da pr.odutividade em geral e das neces 
sidades tanto dos capitalistas quanto dos trabalhadores (ver o ca 
pítulo seguinte, pag. 128 e segs.). 
2. Monopólios e Sindicatos 
Vimos no item anterior quais as consequências econômi-
cas da elevação da produtividade. Vejamos agora como a organiza-
ção dos agentes econômicos, a um nível mais superficial, modifica 
a produção e os salários reais. 
Em primeiro lugar as organizações das grandes empresas 
capitalistas em cartéis têm como objetivo aumentar os preços e re 
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duzir a produção. O resultado desse procedimento capitalista é 
semelhante ao de uma diminuição da produtividade. Nos setores que 
produzem bens de consumo capitalista, ocorrerá uma elevação dos 
preços, permanecendo constantes a mais-valia relativa e o sa-
lário real. Nos setores que produzem para os trabalhadores, acar 
telização implicará também numa elevação dos preços, criando mais 
valia relativa e diminuindo o salário real. No primeiro caso os 
explorados são os próprios capitalistas, no segundo caso são os 
trabalhadores. Para os setores de bens de produção, os resulta-
dos da cartelização devem ser extrapolados para os outros setores. 
Em segundo lugar, as organizações sindicais tendem a e-
levar o valor da força de trabalho, reduzir a taxa de mais -valia 
e aumentar o salário real, independentemente do setor em que este 
jam. De qualquer forma, esses ~feitos serão mais sensíveis para 
elevações de salários em setores que produzem para os capitalis-
tas, pois nesse caso os repasses da elevação dos salários aos pr~ 
ços serão pagos por consumidores capitalistas. No entanto, não se 
deve esperar grandes diferenciais salariais entre os diversos se-
tores, na medida em que os ganhos salariais de determinados seto-
res de produção tendem a servir como ponto de referência a outros. 
3. Acumulação, crise e aumento ou diminuição da ~opulação traba -
lhadora 
O ritmo de expansão ou de contração da produção, bem c~ 
mo o aumento da população trabalhadora são fatores que modificam 
as relações de produção imediatamente dadas e, consequentemente, 
os salários reais. Em primeiro lugar, a escassez de mão de obra 
tende a elevar o valor da força de trabalho na medida em que for-
talece a organização dos trabalhadores e enfraquece a posição dos 
capitalistas relativamente a eles. O contrário é de se esperar em 
momentos de crise com elevado desemprego, em que a organização dos 
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trabalhadores se torna mais difícil, tanto pela redução de seu nú 
mero quanto pelo aumento da concorrência de trabalhadores poten-
ciais, ou seja, postos à margem do processo de produção. Finalmen 
te, o aumento da população trabalhadora, ou mesmo urna improvável 
redução, são fatores que também incidem sobre a força e organiza-
ção de trabalhadores e capitais, ao implicarem no aumento ou redu 
ção da oferta de mão de obra. 
De um ponto de vista teórico, acreditamos ser isto tudo 
o que pode ser dito com relação aos fatores econômicos de modifi-
cação dos salários reais. A quantificação dessa modificação par~ 
ce-nas irredutível à teoria na medida em que será o resultado co~ 
ereto da luta entre os agentes de produção pela apropriação do va 
lor produzido, tendo essa luta, como ponto de partida, as rela-
ções de produção dadas historicamente. 
D. Modificação dos salários reais - fatores extra econômicos 
Os salários reais ou, de forma mais geral, o consumo dos 
trabalhadores, podem ser modificados a partir de fatores que se 
situam no exterior das relações econômicas, mas que incidem sobre 
elas e as modificam. O principal agente não estritamente econômi 
co que atua sobre a produção é o Estado que pode, dentro de cer-
tos limit·es, determinar as direçôes em que ela se move. 
Utilizando o esquema proposto por Marx na "Introdução" 
{ver pags. 65 a 71 deste trabalho) sobre os momentos da produ-
çào - P-D-T-C o Estado pode estar diretamente presente na pro-
dução (P), na forma de empresas estatais com todas as particulari 
dades que esta situação apresenta. Os serviços púb!icos são o e-
xemplo mais ~evidente da participação do Estado na produção embora 
essa presença possa também ser muito importante em setores, como 
a produção de bens intermediários, em que desempenha um papel fun 
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damental para o desenvolvimento da indústria. O movimento desseS 
setores controlados diretamente pelo Estado é .essené:ia.lmente de-
terminado por ele, ficando em segundo plano as características pU 
rarnente econômicas das empresas que os compõem. 
O Estado pode, em segundo lugar, exercer influência de-
cisiva sobre a distribuição (D) dos produtos, na forma de políti-
cas fiscais, salariais, industriais, incentivos, legislação trab~ 
lhista, etc. Neste ponto o Estado assume extrema importância co-
mo regulador das relações econômicas fundamentais, ou seja, entre 
capitais e trabalhadores e das outras relações econômicas entre 
os capitais individuais, trabalhadores independentes e assalaria-
dos. Aqui se trava grande parte da batalha sobre a apropriação 
do valor criado, e dessa forma, sobre o movimento da produção. Com 
o avanço das conquistas sociais, o poder de determinação da dis-
tribuição do trabalho tem em grande parte se transferido da produ 
ção imediata para o Estado como mediador entre as classes, que e~ 
bora garanta a propriedade privada dos meios de produção, ou se-
ja, a propriedade capitalista concentrada nas mãos de uma minoria, 
tem ao mesmo tempo que se legitimar como instância representante 
da sociedade na sua totalidade. O Estado atual está profundamen7 
te mergulhado nas contradições de classe e dilacerado por elas. 
Cabe a ele manter o capitalismo e ao mesmo tempo garantir o pro-
gresso social, realidades nem sempre compatíveis como demonstra o 
estudo das relações de produção capitalistas. Essa incompatibili-
dade pode ser vista claramente nas recessões e nas crises quando 
as. forças presentes no Estado vêm sua legitimidade ser questiona-
da~ Nos períodos de expansão da produção e pequeno desemprego a 
contradição entre o capitalismo e o progresso social se mostra 
mais apagada e se manifesta principalmente na relação de domina-
ção do capital sobre o trabalho no processo imediato de produção. 
Não se pode, por ou"tro lado, afirmar que existe uma incompatibili 
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dade absoluta entre o capitalismo e o progresso social: isso se-
ria negar o caráter progressista do capitalismo que se manifesta 
principalmente na extrema elevação da produtividade social do tra 
balho, na liberação da força de trabalho humana, ou seJa, na con-
tínua atribuição, realizada pelo capital, do caráter social dos 
meios de produção. Outro lado do caráter progressista do capital 
é a própria elevação dos salários reais, fundamentada na elevação 
da produtividade do trabalho como procuramos mostrar anteriormen-
te. 
Outro moffiento de atuação do Estado é a circulação {ou 
processo de troca (T}) em que ele pode determinar e regularas for 
mas jurídicas das trocas, as relações entre credores e devedores, 
entre capitalistas e trabalhadores assalariados, etc, assim como 
as formas que o capitalismo encontra para estimularoconsurno, que 
se por um lado cumpre um papel civilizador e totalizador, por ou-
tro lado cria fortes incentivos ao desperdício, ao consumismo exa 
cerbado e irracional. O controle social dos meios de comunicação 
é um ponto fundamental, e frequentemente negligenciado, da luta 
de classes no capitalismo. 
Finalmente, o momento do consumo é de competência exclu 
siva do indivíduo e da mercadoria adquirida por ele. Dessa manei 
ra, o Estado só pode atuar, aqui, indiretamente, seja através da 
produção estatal, da modificação da distribuição ou da influência 
sobre os fatores que incidem sobre a troca de mercadorias. 
Do nosso ponto de vista, portanto, o principalpapelque 
o Estado cumpre é o de regular as relações de distribuição e mais 
especialmente as relações entre o capital e o trabalho assalaria-
do. No momento da distribuição e que se encontra a introdução, o 
início, da relação contraditória entre Capital e Trabalho. Atran~ 
formação das relações de produção pela mediação do Estado inicia-
se, dessa forma, pela modificação do caráter espontâneo das rela-
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ções de produção {o mercado), de maneira a negar gradativamente o 
caráter capitalista dos meios de produção, negar o simples despo-
jamento do trabalh_o assalariado com relação a eles, negar o poder 
do capital de dispor livremente desses meios de produção, negando 
com isto o próprio capitalismo. Trata-se de um processo contínuo 
de reformas por meio das quais se procura a passagem pouco visí-
vel do capitalismo ao socialismo. É, por fim, o caminho alterna-
tivo à tomada dos meios de produção pelos trabalhadores por meio 
de uma revolução que quebra violentamente o poder do Estado e dá 
origem a um novo Estado de caráter oposto ao antigo. 
Além do Estado, a própria modificação das necessidades 
dos indivíduos de uma determinada sociedade desempenha um papel 
importante na evolução da estrutura produtiva. Como vimos, as ne 
cessidades surgem da produção de maneira quantitativa, mas só são 
transformadas em necessidades concretas no momento da troca. Essa 
transformação é um parâmetro determinado pela própria cultura da 
sociedade abrangendo uma amplitude extremamente complexa de deter 
minações. Sua _importância econômica pode ser vista no empenho 
dos capitais individuais em orientá-la na direção dos produtos por 
eles produzidos. Embora seja um parâmetro variável ao longo do 
tempo e da evolução da sociedade, podemos considerá-lo um parâme-
tro relativamente constante para efeitos de análise. Pode-se es-
perar, de qualquer forma, que sua modificação no tempo seja rela-
tivamente lenta. 
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CAPtTULO X 
AS NECESSIDADES NO CAPITALISMO E SUA EVOLUÇAO 
A. A estrutura das necessidades no capitalismo 
Devemos investigar, aqui, a especificidade que as nece~ 
sidades assumem numa sociedade capitalista em relaçãoaoutras for 
mas de sociedade. Podemos dizer em geral que as necessidades têm 
origem na própria carência dos indivíduos, na sua. limitação com re 
lação tanto à sua materialidade quanto ao seu caráter social. As 
necessidades são, portanto, necessidades de coisas e de pessoas, 
de objetos e de relações. Estas são as necessidades dos indiví-
duos em qualquer sociedade, vistas de um ponto de vista extrema-
mente abstrato em que são consideradas apenas a partir de sua ori 
gem - o indivíduo - e do seu objeto as coisas e a sociedade -, 
independentemente da sua satisfação ou não. 
estas são as necessidades em geral. 
Em outras palavras, 
Para que se mantenha a sociedadeeseus membros, é preci 
so que urna parte das necessidades em geral seja satisfeita. Inte 
ressa-nos, aqui, particularmente, o fato de que no capitalismo as 
necessidades são satisfeitas de duas formas principais. Em primei 
ro lugar, grande parte delas é satisfeita pelos produtos lançados 
pela produção para a troca - na qual se inclui a produção capita-
lista corno momento dominante - ou em outras palavras, por merca-
dorias. Essas necessidades podem ser chamadas de solventes, na 
medida em que são as necessidades que os proprietários de valor 
de troca têm, e satisfazem pela troca, por valores-de-uso produzi 
dos como mercadoria. As necessidades não-solventes por esses me~ 
mos produtos, por sua vez, têm também existência, mas permanecem, 
por assim dizer, represadas e latentes na subjetividade dos indi-
víduos, ou seja, como necessidades em geral. Em segundo lugar, as 
• 
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necessidades podem ser satisfeitas independentemente da produção 
de mercadorias. Um exemplo bastante trivial é o próprio ar que 
respiramos, embora devido aos efeitos da produção capitalista no 
meio ambiente, esse exemplo seja cada vez menos trivial. Outro e-
xemplo são as relações entre as pessoas, embora também aqui as re 
lações mercantis estejam muitas vezes presentes. Podemos dividir, 
portanto, as necessidades, do ponto de vista de sua satisfação, em 
necessidades direta e indiretamente sociais. As necessidades di-
retamente sociais são aquelas que são satisfeitas pelos indivíduos 
diretamente seja através da sua própria atuação (corno no caso da 
necessidade de ar) seja através da sua relação com outros indiví-
duos ou com a sociedade em geral. As necessidades indiretamente 
sociais são aquelas satisfeitas apenas através da transformação 
de valor-de-troca em valor-de-uso, ou seja, que não são satisfei-
tas diretamente pela relação do indivíduo com a sociedade ou com 
as coisas, mas apenas pela mediação de uma coisa- o dinheiro- que 
permite o acesso ao objeto desejado. 
Para mostrar a diferença entre essas duas formas, pode-
mos comparar, por exemplo, o peixe que é o resultado de uma pese~ 
ria com aquele que é comprado no mercado. No primeiro caso o pro-
duto é produzido e consumido diretamente por um ou mais indiví-
duas, através das suas relações com a natureza e entre sí, ao pas 
so que no segundo caso o consumo só se efetiva através da inter-
venção do dinheiro. Em outras palavras, a ligação entre a produ-
ção e o consumo não se realiza pela relação social direta entre 
indivíduos, mas pela relação fetichizada de troca de mercadorias. 
A relação entre comprador e vendedor não é meramente uma relação 
de indivíduos mas essencialmente uma rel~çâo de mercadorias. 
Do ponto de vista da economia, ou seja, do estudo das r~ 
lações de produção que no capitalismo e nas sociedades mercantis 
como um todo são relações fetichizadas, relações entre coisas, ape 
11 3 
nas as necessidades solventes apresentam interesse, na medida em 
que apenas estas incidem sobre as relações de produção. Aparece 
corno irrelevante economicamente, por exemplo, as necessidades dos 
trabalhadores desempregados que, embora apresentem necessidades 
semelhantes às dos empregados, não possuem o poder de realizá-las, 
na medida em que não participam da produção e dessa forma deixam 
de participar da apropriação da riqueza. 
B. A transformação dos valores em valores de uso 
Vimos anteriormente que o valor da força de trabalho e~ 
tá determinado historicamente pelas relações de produção e que sur. 
ge como a expressão quantitativa da apropriação pelos trabalhado-
res de parte da riqueza produzida. O mesmo ocorre com os lucros 
como sendo a parte da riqueza apropriada pelo capital e, portan-
to, pelos capitalistas. Devemos agora investigar como essas qua~ 
tidades se transformam em valores de uso por meio da troca. Em 
primeiro lugar devemos supor os preços de produção dados através 
da produtividade social do trabalho e dos meios de produção empr~ 
gados. Vale lembrar, aqui, que estamos abstraindo das oscilações 
dos preços de mercado ao redor dos preços de produção, na medida 
em que trata-se de um fenômeno superficial que em nada altera as 
relações que queremos estabelecer, as quais só surgem como médias 
e em períodos de tempo suficientemente longos para apresentarem 
uma certa estabilidade. Vamos supor também que existem ~ níveis 
salariais Sm, n níveis de lucro Ln e E_ níveis de rendimentos 
de outros tipos de trabalhadores Rp Vamos, finalmente, supor que 
esses níveis apresentem uma coerência interna suficiente de manei 
ra a considerar que o comportamento dos indivíduos que os compõem 
seja aproximadamente semelhante. 
Podemos de acordo com essas suposições determinar as re 
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lações de transformação dos rendimentos em quantidades determinadas 
de valores de uso. Para isto, enumeramos no eixo x os bens de 
consumo presentes nessa economia. Para melhor visualização, pod~ 
mos ordenar esses bens de acordo com sua maior ou menor difusão 
pela sociedade. Assim, os primeiros bens apresentam relatívamen-
te maior consumo para os rendimentos inferiores, e os últimos bens 
representam os bens mais difundidos nas faixas de maior rendimen-
to. Esta ordenação não é necessária à nossa argumentação, e roere 
ceria uma maior elaboração; permite, por outro lado, uma melhor 
visualização da relação de transformação dos rendimentos. 
Quantidades 
Bens 
Vemos que as relações de transformação são funções dis-
eretas, ou seja, só são determinadas nos pontos relativos aos bens 
de consumo existentes nessa economia. 
Se considerarmos que existem t. trabalhadores em cada 
1 
faixa de salários, c. capitalistas em cada faixa de lucro e 
1 
trabalhadores independentes em cada faixa de rendimento desse Úl-
tímo típo de trabalho, poderemos, por agregação ponderada de cada 
nível de salário, lucro ou rendimento, construir a relação de 






Temos dessa forma uma quantificação dos diversos seto-
res de produção de acordo com as respectivas apropriações de ri-
queza, sendo dados os preços de produção e as variáveis culturais 
que levam dos valores apropriados aos valores de uso em determina 
das quantidades. 
Essa relação de transformação é a expressão, para todos 
os bens de consumo, do que Marx chama de necessidade social, ou se 
ja, a quantidade de valores de uso necessárias à satisfação das 
necessidades da sociedade como um todo, supondo-se que as mercado 
rias se vendem pelos seus valores ou preços de produção. 
O que deve ser ressaltado, aqui, é o caráter eminente -
mente histórico e cultural dessa relação de transformação. De um 
lado ela está determinada pelas relações de produção, ou seja, p~ 
los valores e preços de produção de todas as mercadorias, pelos 
salários e pelos lucros; de outro lado, no entanto, a distribui-
ção dos rendimentos pelos valores de uso com seus preços determi-
nados depende também dos gostos, costumes, tradições, etc, prese~ 
tes na cultura da sociedade determinada para a qual se constrói 
a relação de transformação. Ela é, portanto, um parâme-
''' 
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tro histórico determinado da sociedade, irredutível a qualquer c~ 
tegoria econômica. Representa um momento de liberdade, de esco-
lha, por parte dos indivíduos, dos valores de uso que desejam COQ 
sumir; representa a passagem das necessidades em geral para as ne 
cessidades indiretamente sociais, agregando, dessa maneira, à rea 
lidade econômica, os fatores eminentemente subjetivos que afetam 
essa mesma realidade e que não podem ser desprezados mas devem n~ 
cessariamente ser supostos. Esse parâmetro procura ser constant~ 
mente alterado pelos capitais através do uso cada vez maior dos 
meios de comunicação. No entanto, do ponto de vista econômico as 
sume um papel de passividade, de mero dado, a partir do qual não 
se pode explicar as relações de produção, mas que realiza a media 
ção entre essas relações e o consumo efetivo. 
Devemos observar, ainda, que a relação de transformação 
e uma realidade estatística e não uma construção abstrata, ma me-
dida em que reflete o comportamento médio de indivíduos em alguns 
níveis relevantes de rendimentos e da sociedade em seu conjunto. 
Isto nos diferencia essencialmente das teorias do consumidor que 
partem de hipóteses sobre o comportamento dos consumidores indivi 
duais e, através de agregações puramente matemáticas, chegam à 
construção das curvas que caracterizam essas teorias. Do nosso 
ponto de vista o que deve servir de fundamento a essas curvas não 
e a mera idiossincrasia de indivíduos isolados mas, de um lado, a 
participação dos indivíduos na produção - e, portanto, os seus ren 
dimentos -, e do outro, fatores históricos e culturais de uma so-
ciedade determinada. 
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C. A demanda em função do preço de produção 
Para a construção da relação de transformação, consider5!. 
mos dadas as relações de produção, e em particular os preços de 
produção de todas as mercadorias. A hipótese é plausível para p~ 
quenos períodos de tempo na medida em que a produtividade social 
do trabalho pouco se altera. Se assumirmos, no entanto, períodos 
mais significativos de tempo, aquela hipótese já não poderá mais 
ser mantida. Vamos considerar, portanto, uma modificação dos pr~ 
ços de produção motivada pela mudança da produtividade. Para sim 
plificar, consideremos como variável o preço de produção de ape-
nas um bem determinado, bn. Suponhamos, além do mais, que a re-
lação entre salários, lucros e outros rendimentos se mantenha re-
!ativamente estável a longo prazo, o que é, de qualquer forma,uma 
hipótese plausível como pode ser observado estatisticamente{ 1). v~ 
mos supor, finalmente, que os aspectos culturais da sociedade hi-
patética se mantenham fundamentalmente inalterados. O raciocínio 
que desenvolvemos aqui, pode tanto ser tornado para o momento pre-
sente com a variação do preço de produção de um determinado bem, 
mantidas constantes as outras variáveis, como para períodos de te,!!! 
po em que varie o preço de produção daquele bem, mantidas as ou-
tras condições relativamente estáveis. Podemos construir, dessa 
forma, a curva da demanda em função dos preços de produção(Z), co 
mo pode ser visto nas curvas abaixo. 
(1) Uma observação da relação lucros/salários, que pode ser consi 
derada como um indicador relativamente fiel da taxa de mais 
valia revela uma elevação em períodos de prosperidade e uma 
redução em períodos de recessão, mantendo-se estável a longo 
prazo. 
( 2) A curva de oferta não entra aqui, na medida em que estamos 
construindo a demanda em função dos preços de produção e não 
meramente dos preços. Estamos a um nível mais profundo de aná 
lise do capitalismo, de maneira que qualquer interação do ti-
po oferta e demanda parece-nos irrelevante neste ponto. Na 
curva que iremos construir,a oferta, ou melhor, o lado da pro 
dução,aparecerá como o ponto correspondente ao preço de prod~ 














Devemos observar, aqui, que na medida em que o preço de 
produção do bem bn varia modificando as quantidades consumidas 
e, portanto, a relação de transformação para aquele bem, as quan-
tidades consumidas de, teoricamente, todos os outros bens são mo-
dificadas. Isto porque, como supusemos rendimentos (salários, lu-
eras e outros), constantes, a massa de valor gasta nesse bem, ou 
seja, o produto p x q, irá em geral se modificar para esse mesmo 
bem, provocando um deslocamento do dispêndio em outros bens e con 
sequentemente uma modificação de suas quantidades. Isto poderá 
ser visto mais claramente utilizando-se a curva de demanda em fun 
ção do preço de produção como veremos mais à frente. 
Uma outra maneira de determinar a curva de demanda é a 
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que aparece na figura abaixo em que esta curva é a projeção, para 




da relação de transformação no plano pq , para vários 
Preço do bem bn 
D 
Quantidades 






Vamos agora examinar a forma 'normal', por assim dizer, 
da curva de demanda. Corno podemos verificar em qualquer livro-te~ 
to convencional de microeconomía, a curva de demanda aparece com 
as formas da figura abaixo, ou seja, ou como uma função linear in 
versa do preço ou como uma curva aparentemente de forma hiperbóll 
ca {ver por exemplo, Mícroeconomia, C.E.Ferguson, Ed. Forense Uni 
versitária, pag. 57). 
Essas curvas de demanda, em primeiro lugar, são cons-




o que já lhes confere um caráter extremamente superficial e, do 
nosso ponto de vista, de pouca utilidade para a compreensão dos 
fenômenos mais relevantes do capitalismo. Em segundo lugar, sua 
forma está em completa contradição com a realidade dos fatores de 
terminantes das curvas de demanda que são aqueles enumerados ante 
riormente. As forrras apresentadas nesses livros-texto sugerem de ma 
neira implícita que quanto menor o preço maior a quantidade deman 
dada do bem, sem explicitar qualquer limite. A curva n2 , sugere 
que o consumo de uma mercadoria qualquer tenderia a infinito à me 
dida que seu preço se reduzisse. Nas condições superficiais su-
postas na construção dessa curva, isto é até provável, por exem-
plo, na medida em que uma superprodução dessa mercadoria implica~ 
se em uma drástica redução de seu preço por determinado período," 
ao mesmo tempo em que sua venda se elevaria enormemente. Isto no 
entanto só pode ser explicado pelo fato de que os consumidores ne.ê. 
se momento acreditam- e com razão - que o produto tem um preço 
muito abaixa do seu valor e esperam sua elevação, com o que se in 
clinam não só a elevar seu consumo, mas também a criar elevados 
estoques. Como vemos, essa reação momentânea não pode ser uma ca 
racterística permanente da curva de demanda. Assumir que uma cur-
va de demanda tem a forma o2 seria o mesmo que dizer que o homem 
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deveria respirar uma quantidade infinita de ar, já que o ar não 
custa nada. Poder-se-ia argumentar que os fatores culturais exis 
tentes nas sociedades capitalistas induzem ao consumo máximo dos 
bens à medida que seus preços se reduzem e ao consumismo cego de 
todos os bens. Isto, no entanto, desconsidera o lado mais impor-
tante da questão, ou seja, o lado da produção. Podemos considerar 
que a indução ao consumo de determinado bem é uma função de seu 
preço de produção e do lucro .que ele proporciona aos capitalistas. 
O incitamento ao consumo e, por exemplo, muito mais intenso para 
automóveis do que para balas ou caixas de fósforo. Dessa forma, 
os fatores culturais devem ser examinados juntamente com a reali-
dade produtiva da sociedade, de maneira que a indução ao consumo 
de todos. os bens tem uma relação com os seus preços de produção, 
ao mesmo tempo em que a própria qualidade do valor de uso passa a 
ser por si mesma mais importante à medida que se reduz seu preço 
de produção. 
De acordo com a nossa argumentação, portanto, a forma 
'normal', por assim dizer, da curva de demanda em função do preço 
de produção deve ser a apresentada na figura que se segue que mo~ 
tra que à medida que o preço de ·produção diminui, aumenta a quan-




dução do preço de produção deixa de ter qualquer efeito sobre a 
quantidade consumida. O ponto qds indica a quantidade de valor de 
uso consumida para o preço de produção tendendo a zero. Nas pro-
ximidades desse ponto as necessidades se tornam indiferentes ao 
preço de produção e ao valor, ou seja, a sua determinação se faz 
diretamente a partir das necessidades em geral, das necessidades 
na sua subjetividade, que surgem diretamente da sociedade, sem a 
mediação, ou com a mediação evanescente do valor. Nessa medida, a 
necessidade social é, aqui, necessidade diretamente social, sendo 
esta a tendência de todas as necessidades no capitalismo à medida 
que se eleva a produtividade e desaparece o valor. O capital, co-
mo contradição que é, provoca continuamente o desaparecimento do 
valor - sua base - em todos os setores de produção. Donde se con 
clui a necessidade crescente do capital de buscar novas esferas 
de produção, de criar novos produtos e novas necessidades. A for 
ma normal da curva de demanda apresentá, portanto, uma saturação 
da quantidade consumida, para preços de produção tendendo a zero. 
Dado o preço de produção atual de determinada mercado-
ria, podemos determinar por meio da curva de demanda a magnitude 
do setor que a produz, do ponto de vista do valor de uso, bem co-
mo a quantidade de valor, ou seja, a massa de trabalho empregada 
nesse setor que será dada pela quantidade de mercadorias multipli 
cada pelo -preço unitário de produção. sabemos, por outro lado, 
que o capitalismo tem a tendência de reduzir o valor e, portanto, 
o preço de produção de todas as mercadorias, na medida em que a ~ 
levação da produtividade do trabalho é posta como forma de valori 
zação do capital~ Podemos então verificar qual a tendência do ca 
pitalisrno do ponto de vista de um setor de produção ·determinado~ 
ou seja, do Ponto de vista do valor de uso. 
A figura abaixo mostra a curva de demanda de um determi 
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QuantidaÇles 
de Ti é a quantidade de trabalho { 1 }. À medida que Ti aumenta, 
as hipérboles se deslocam no sentido de H
1 
para H2 e H3 . Uma 
vez que o preço de produção tem uma relação determinada com o lu-
cro unitário, as hipérboles representam também a massa de lucros 
proporcionada pelo setor. Podemos, portanto, observar que existem 
dois arcos essencialmente diferentes na curva de demanda, separa-
dos pelo ponto representado na figura por C e que pode ser 
chamado de ponto de máximo valor ou máximo lucro desse setor de 
produção, já que nesse ponto o produto p x q e máximo. A forma a-
proximadamente concava da curva de demanda e a forma convexa das 
hiperboles (H) garantem a existência desse ponto. 
Dadas estas características e dada a tendência do capi~ 
talismo de reduzir os preços de produção de todas as mercadorias, 
podemos investigar a tendência da inserção de um setor determina-
do no conjunto da produção capitalista. No arco AC, uma pequena 
redução do preço aumenta consideravelmente a quantidade consumida 
e, portanto, aumenta a quantidade de traba1ho empregada e a massa 
( 1) Para simplificar nossa argumentação, estamos considerando p x q 
como sendo a quantidade de trabalho necessário à produção da 
mercadoria. No entanto, esse produto poderia também ser con-
siderado como a magnitude do capital empregado no setor. 
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de lucro gerada nesse setor. ~medida que se eleva a produtivida-
de, expande-se, também, a massa de capital empregada até o ponto 
C em que esse volume é máximo. C pode, por isso, ser chamado de 
ponto de máxima expansão capitalista do setor. No arco CB, por ou 
tro lado, ocorre o inverso, ou seja, contrai-se a massa de traba-
lho empregada, o lucro gerado e o capital empregado no setor. 
Podemos concluir, portanto, que o capitalismo, visto do 
ângulo do valor de uso, mostra-se como continuamente evanescente. 
Por um lado a diminuição do valor e do preço de produção transfoE 
ma as necessidades em diretamente sociais, com o que suas quanti-
dades passam a ser determinadas da mesma maneira que se determi-
na, por exemplo, a quantidade de ar que se respira, ou seja, le-
vando-se· em consideração apenas o valor de uso e de maneira indi-
ferente em relação ao valor. Por outro lado, aquela mesma dimi-
nuição provoca o contínuo desaparecimento do capital em cada setor 
isoladamente considerado, com o que pode-se observar uma migração 
do capital para setores novos que apresentam novas oportunidades 
de lucro. ·Podemos dizer, metafor ícamente, que o capital, na sua 
sede de se valorizar, acaba transformando tudo o que toca em ar 
- e não em ouro como o rei MídaS. E por mais que busque novos ra-
mos para se valorizar, acaba transformando novamente- e desgraça 
damente - tudo o que toca em ar. E o capital não se alimenta de 
ar, mas precisamente de ouro, de valor na sua forma cristalizada. 
A curva de demanda em função dos preços de produção de 
um determinado produto é uma curva virtual na medida em que a sua 
construção requer a suposição de que toda a realidade complemen-
tar ao produto para o qual ela é construída mantenha-se inaltera-
da, ou seja, que não se modifiquem as relações de produção em ge-
ral nem os fatores culturais determinantes da função de transfor-
mação. A curva, por outro lado, é real na medida em que expressa 
a tendência imanente do setor de reduzir constantemente o valor e 
o preço de produção e a relação destes últimos com a quantidade 
consumida, levando-se em conta os aspectos culturais em sua rela-
ção com o valor de uso como tal, ou seja, como objeto que satis-
faz a uma necessidade em geral. A reunião de todas as curvas de 
demanda é mostrada genericamente na figura que se segue, que per-
mite visualizar não só a realidade produtiva presente, como tam-
bém compreender o movimento que ela assume e sua tendência. O pre 
sente é dado pela forma das curvas e pelos preços de produção a-
tuais representados por pontos nas curvas. A realidade presente 
da produção aparece no conjunto de pontos Ai que mostra a magni-
tude de cada setor, tanto do ponto de vista do valor de uso (quan 
tidade q), corno do ponto de vista da quantidade de trabalho ernpre 






Devemos ressaltar que essas curvas são interdependentes 
e só podem ser construidas na medida em que se supõe que as rela-
ções de produção complementares se mantêm relativamente inaltera-
das, o mesmo acontecendo Com os fatores culturais. Podemos, no en 
tanto, prever o que acontecerá com as outras curvas quando ocor-
rer em determinado setor, por exemplo o setor 4, uma drástica re-
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dução do preço de produção provocada por uma revolução tecnológi-
ca específica desse setor. Como estamos supondo que mantêm- se 
inalteradas as massas de lucro, salário e de trabalho autônomo, a 
diferença de valor relativa à mudança da hiperbole H
4 
para H4 irá 
distribuir-se pelos outros setores, provocando um deslocamento p~ 
ra a direita das curvas de demanda. Isto pode ser explicado sim-
plesmente pelo fato de que a diminuição da parte de lucros, salá-
r íos e outros rendirrentos dispendidos em prcdutos deste setor se desloca para 
o gasto em outros produtos. Dessa maneira, um outro produto que, 
para um preço de produção p 1 , apresentava uma demanda o 1 , terá, 
para esse mesmo preço uma necessidade social elevada para o
2 
. A 
utilização dessas curvas explica, portanto, o que chamamos ante-
riormente de migração do capital dos velhos para os novos setores. 
As curvas relativas a estes últimos vão surgindo na figura acima 
à medida que esses próprios produtos surgem. Suas características 
principais são que possuem inicialmente valores e preços de prod~ 
ção elevados como por exemplo os automóveis no início do século, 
os videocassetes, aparelhos eletrônicos sofisticados, etc, e apr~ 
sentam, além do mais, grande poder de difusão tanto do ponto de 
vista da redução de seu valor e preço de produção através do pro-
gresso tecnológico, corno do ponto de vista dos atrativos que po-
dem ser explorados através dos meios de comunicação e, portanto, 
da modificação dos fatores culturais. Esses produtos surgem com 
preços de produção à esquerda do ponto C da figura da pag .123 que 
mostra o potencial de expansão capitalista desse setor, abstrain-
do-se dos fatores culturais. 
As curvas de demanda mostradas na figura anterior, des-
locam-se, por fim, com a modificação dos fatores culturais, modi-
ficação essa que é extremamente explorada pela utilização dos 
meios de comunicação. Devemos lembrar, aqui, que esse fator é tan 
to mais importante quanto maior o trabalho empregado no setor e, 
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portanto, maior o interesse capitalista pelo setor. A posição re 
lativa das curvas apresentadas nessa figura são, dessa maneira, 
válidas apenas- para um conjunto complexo de fatores culturais que 
ao se modificarem provocam alterações na disposição dessas curvas. 
De qualquer maneira, podemos supor que esses fatores se modificam 
lenta e gradativamente ao longo do tempo, já que são característi 
cas até certo ponto arraigadas na cultura da sociedade. Apenas pa 
ra exemplificar, a curva de demanda do Whisky para países tão di-
ferentes como a Inglaterra e o Brasil pode ser representada pelas 
curvas I e B da figura abaixo. Como vemos, apesar de o preço do 
l___ ______ B________ ~ ___ r __ ~~~ 
qb qi Quantidades 
produto ser da mesma ordem de grandeza, a quantidade consumida na 
Inglaterra é muitas vezes maior que a consumida no Brasil. Isto 
se deve, evidentemente, ao fato de que o whisky é um produto orí-
ginariamente inglês, tendo esse valor de uso uma estreita vincula 
ção com a cultura inglesa. Pode-se perceber, claramente, que a 
modificação de um costuro~ tão arraigado como este só pode ser len 
ta e gradu?l, além de requerer grandes investimentos em comun1ca-
ção de massa. 
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D. O processo de modificação quantitativa e qualitativa do consumo 
Podemos, agora, utilizar a metodologia sugerida por Marx 
nos Grundrisse, e à qual já fizemos referência (pag.105), que per-
mite estabelecer uma relação entre a elevação da produtividade e 
a modificação do consumo. Embora Marx trate nesta passagem ape-
nas da elevação do consumo capitalista baseada na mais-valia rela 
tiva e, portanto, na elevação da taxa de mais valia, acreditamos 
que seu método possa ser generalizado para a elevação da produti-
vidade em geral, e sua relação com o consumo de toda a sociedade, 
e não apenas dos capitalistas. Repetimos, aqui, uma parte do tre 
cho já citado: 
" a produção de mais-valia relatiVa{ ... ) requer a 
produção de novo consumo ( ... ) Primeiro a ampliação qua.!2. 
titativa do consumo_ existente, segundo a criação de no-
vas necessidades mediante a propagação das necessidades 
já existentes em um círculo mais amplo; terceiro: prod~ 
ção de novas necessidades e criação de novos valores de 
uso. Ou, em outras palavras, o mais trabalho ganho não 
permanece sendo mero excedente quantitativo, mas ao mes 
mo tempo amplia continuamente o círculo das diferenças 
qualitativas do trabalho (e com ele do trabalho exceden 
te), o faz mais variado e mais diferenciado em si mes-
mo." (Grundrisse, pag. 358) 
Marx mostra, em seguida, que a liberação de capital de 
um setor tem que ser compensada pela sua transferênc"ia a um novo 
ramo de produção que satisfaz a uma nova necessidade. Mostra, de~ 
sa maneira, a característica do capitalismo de buscar a explora -
ção de toda a natureza e a criação de novos valores de uso e no-
• 
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vas necessidades, produzindo ao mesmo tempo o indivíduo rico em 
necessidades, ou seja, rico em qualidades e relações. 
Este é, portanto, o resultado da criação de mais-valia 
relativa. O enriquecimento das necessidades a que se refere Marx, 
é, do ponto de vista do trabalhador assalariado, meramente quali-
tativo, na medida em que a criação de novos ramos de produção es-
tabelece, por assim dizer, uma luta entre os capitalistas no sen-
tido de dirigir as necessidades dos trabalhadores para seus prod~ 
tos, ao mesmo tempo em que o salário está limitado quantitativa-
mente(l). Do ponto de vista do capitalista, por sua vez, a modi-
ficação do consumo e ao mesmo tempo quantitativa e qualitativa, 
já que eleva-se o lucro e modifica-se o consumo. 
Utilizando as curvas de demanda em função dos preços de 
produção podemos verificar a modificação da quantidade e da quall 
dade do consumo de todos os indivíduos que participam da produção 
e, portanto, têm algum rendimento. A determinação deste Último é 
quantitativa e surge das relações de produção. Uma elevação da pr~ 
dutividade irá provocar uma redução dos valores e preços de prod~ 
ção, e, ao mesmo tempo, uma elevação - não quantificável teorica-
mente - da taxa de mais-valia, juntamente com uma redução - igual 
mente não quantificável -do valor da força de trabalho, sendo que 
aquela elevação e esta redução estão compreendidas entre as magni 
tudes iniciais da taxa de mais-valia e do valor da força de traba 
lho, e as magnitudes que resultariam da apropriação completa, por 
parte do capital, da elevação da produtividade {verpags. 99 a 105). 
Dessa maneira, o resultado será que o lucro aumentado correspond~ 
ra a maior quantidade de valores de uso, e o salário diminuído 
em termos de valor- corresponderá igualmente a uma massa maior de 
valores de uso, ou na pior das hipóteses, a uma massa igual no ca 
{1) A qualidade se diversifica, portanto, para a mesma quantidade. 
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so em que o capital se aproprie de toda a produtividade do traba-
lho. 
Dessa maneira, podemos utilizar as mesmas suposições em 
pregadas para a construção das curvas de demanda (ver pags. 117 e 
segs. ). A modificação da relação entre lucros e salários pode ser 
suposta no lugar da sua fixação em um nível estável, mas de qual-
quer forma esta nova suposição nada altera, na medida em que a 
redução dos salários em termos de valor é menor que a redução dos 
valores ou preços de produção, já que, como argumentamos anterio~ 
mente, pelo menos urna parte da elevação da produtividade é apro-
priada pelos trabalhadores assalariados. 
Feita a suposição da modificação da relação entre lucros 
e salários, teremos urna modificação da relação de transformação, 
que será no sentido do aumento da quantidade de bens consumidos 
pelos capitalistas e diminuição da quantidade de bens consumidos 
pelos trabalhadores, para os mesmos preços de produção, ante r i o-
res à modificação da produtividade. As relações de transformação 
inicial e final terão as formas apresentadas na figura abaixo. 
r Quantidades 
preços supostos constantes, 
aumento dos lucros e redução 




T ... 1 1n1-c1-a 
Bens 
Não consideramos, no entanto, as modificações dos pre-
1 3 1 
ços de produção das mercadorias. Como os salários têm uma redução 
menor ou no máximo igual à redução desses preços de produção, te-
remos que a função de transformação terá a forma final como mos-
trado na figura que se segue, que apresenta uma elevação da relação 
Quantidades 
--~- ~ 
'"-~ \ Tf (preço de pro 
~ dução final) 
-,, •r ( preço de produ 
" c -' ção oonstante) 
T. (preço de produ-
1 ção inicial) 
Bens 
( 1 I de transformação, para todos os bens . Para essa nova relação de 
transformação podemos, agora, construir as novas curvas de deman-
da em função dos preços de produção e supondo as mesmas hipóteses 
anteriores {pag. 117). Teremos, então, as curvas apresentadas na 
figura abaixo em que b
5 
representa um bem típico de consumo dos 
trabalhadores assalariados e bc um bem típico de consumo dos ca-
pitalistas. 
( 1) Estamos abstraindo, aqui, de casos excepcionais de mercadorias 
que têm reduzida a sua quantidade juntamente com a redução de 
seu preço de produção. 
! Preços b ... 
i S 101C1al 
Preços 
bc final 
b~l c inicial --.....__, 





Curvas de Demanda do bem bc 
(consumo capitalista) 
Quantidades 
Devido a uma modificação da relação entre salários e 1~ 
eras, a curva de demanda do bem b
5 
se deslocou para a esquerda e 
a curva do bem bc se deslocou para a direi ta. De qualquer forma, 
em ambos os casos houve um aumento da quantidade consumida, já que 
os salários diminuíram menos que os preços de produção. No caso ex 
tremo em que a redução de salários e preços de produção é a mesma, 
a curva de demanda terá a forma bsmax em que a quantidade consu-
mida do bem permanece con.stante. 
Vemos, com isto, que podemos utilizar simplesmente a cu_E 
va de demanda iníci~l já que os efeitos da modificação da relação 
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entre salários e lucros não são drásticos, na medida em que uma 
redução do preço de produção permanece implicando em elevação da 
quantidade consumida, embora o novo ponto encontre-se na nova cur 
va de demanda. Vamos utilizar, portanto, para o nosso raciocínio 
apenas as curvas de demanda iniciais ou finais. 
Seguindo os passos de Marx (apresentados na pag. 104), 
uma elevação da produtividade implica, em primeiro lugar, numa e-
levação quantitativa do consumo existente, ou seja, na figura aba..!_ 






numa ampliação de outras quantidades de consumo, na medida em que 
o ponto B pertence a uma hipérbole de menor valor que a hipérbo-





o que é, como mostramos anteriormente, a tendência do capitalismo 
do ponto de vista do valor de uso. Assim, a diferença de valor 
P· xq. -
1 1 
pode ser dirigida ao consumo de outros valores 
(1) Deve-se observar, aqui, que na formulação mais rígida de Marx 
n'O Capital o valor da força de trabalho seria "determinadou 
pela somatória de p x q para os bens consumidos pelos traba-
lhadores dividido pelo número de trabalhadores. Como argumen 
tamos na pag. 40 , no entanto, essa "determinação" deve ser 
entendida no sentido fraco do termo, como mera descrição, 
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de uso, ou seja, à ampliação das quantidades consumidas de outros 
produtos e que pode ser representada pelo deslocamento para a di-
reita das curvas de demanda. Note-se, aqui, que esta redução do 
valor (piqi - pfqf) não é apenas a relativa à redução do preço de 
produção (de pi para pf)' mas também se refere à própria forma da 
curva de demanda que tende à indiferença com relação aos preços de 
produção decrescentes. E, finalmente, em terceiro lugar, a produ 
ção de novas necessidades e Criação de novos valores de uso. Isto 
pode ser representado, do ponto de vista das necessidades, pelo 
surgimento de novas curvas de demanda relativas a produtos novos, 
significando este mero aparecimento que existe uma necessidade sub 
jetiva, ou um espaço de necessidade relativo a um novo produto, 
ainda qu€ ele não seja produzido. Esse espaço é ocupado pela pro-
dução efetiva desse novo produto, completando, dessa maneira, a mo 
dificação qualitativa do consumo. Este terceiro momento, na sua pu 
reza, refere-se às necessidades essencialmente capitalistas, na 
medida em que é inicialmente para eles que surgem os produtos ver 
dadeiramente novos~ refere-se, no entanto, também às novas neces-
sidades adquiridas pelos trabalhadores na forma de incorporação 
gradativa do consumo de produtos .anteriormente destinados aos ca-
, 1' 'd d - ' l'f' d ( 1 ) p1ta 1stas, a1n a que apresenta os em versoes s1mp 1 1ca as . 
Completa-se, assim, a fluidez da produção e do consumo 
na sociedade capitalista, do ponto de vista do valor de uso. Esta 
fluidez que já existia para determinado momento na medida em que 
os rendimentos eram determinados como quantidades que se transfoE 
mavam, posteriormente, em valores de uso, pode ser vista, agora, 
no seu movimento impulsionado pel_a elevação, da produtividade, e 
consequente redução do valor e do preço de.produção, como tendên-
cia da produção capitalista de todos os valores de uso. 
( 1) O exemplo mais evidente é a incorporação dos automóveis ao con 




Apresentamos a seguir os principais resultados a que ch~ 
gamos ao longo deste nosso trabalho. Em sua primeira parte, com-
posta pelos três primeiros capítulos, examinamos em detalhe os mo 
mentos da categoria força de trabalho em seu desenvolvimento des-
de a forma mais simples como pressuposto material de trabalho, até 
seu desenvolvimento acabado como mercadoria em urna economia capi-
talista. Essa análise mostrou que, ao assumir sua forma mais de-
senvolvida, seu valor de uso assume uma nova determinação, qual 
seja, a capacidade de criar valor, e não meramente a capacidade 
de criar valores de uso- seu aspecto material. Isso irá implicar 
na impossibilidade de se determinar o valor da força de trabalho 
com base apenas em um dos momentos de seu valor de uso -- a mate-
rialidade dos trabalhadores -- determinação essa realizada em mui 
tas passagens da obra de Marx como mostramos, principalmente no 
capítulo II. 
Mostramos como Marx contorna essa dificuldade teórica 
ao fixar o valor da força de trabalho como uma magnitude determi-
nada para determinado momento histórico. Ao estabelecer essa hipó 
tese plausível para a questão da determinação do valor da força 
de trabalho, Marx cria uma descontinuidade teórica ao passar da 
determinação através materialidade dos trabalhadores, para uma de 
terminação eminentemente histórica, mas como mera fixação e, por-
tanto, sem conteúdo explicativo. 
Dada essa dificuldade teórica da formulação de Marx, pr~ 
pomos uma nova formulação, implícita em sua obra, na qual o salá-
rio surge como o resultado de relações de produção historicamente 
determinadas. Em outras palavras, o salário é a expressão quanti 
tativa da forma pela qual se organiza a produção, ou seja, se mais 
voltada à satisfação das necessidades dos trabalhadores ouse mais 
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voltada às necessidades dos capitalistas e à acumulação de capi-
tal. Nesse sentido, o salário não pode ser determinado de um po~ 
to de vista teórico-formal, mas deve sempre ser referido às econo 
mias concretas e à forma como está organizada a sua produção. A 
determinação do salário real, por sua vez, deve considerar tanto 
a produtividade de uma economia determinada na produção de cada 
valor de uso, quanto a própria determinação do salário em termos 
quantitativos, já que a passagem do valor ao valor de uso e, 
portanto, do salário ao salário real -- requer a mediação da pro-
dutividade na determinação dos valores das mercadorias comuns. 
Surge, dessa maneira, a possibilidade de se explicar 
uma determinada elevação de salários reais com base na eleva-
ção da produtividade ocorrida em determinados setores de produção, 
com o que a questão dos salários assume uma formulação muito mais 
flexível e mais sintonizada com o movimento real da economia. Por 
outro lado, não se perde de vista, também, a possibilidade de ele 
vação, ou mesmo redução, dos salários reais sem modificação de pr~ 
dutividade, mas com um redirecionamento da produção seja através 
de políticas de distribuição de renda levadas a efeito pelo esta-
do, seja por fatores econômicos como acumulação de capital, crise 
econômica ou mesmo a atuação de monopólios e sindicatos. 
Propomos, finalmente, no último capítulo, uma curva de 
demanda como função do preço de produção em oposição às curvas 
usuais em que a demanda aparece como função do preço de mercado. 
Mostramos que essa curva, em sua forma normal, deve apresentar uma 
concavidade de maneira a que, à medida que se reduzovalor e, po~ 
tanto, o preço de produção das mercadorias, aumenta a quantidade 
consumida, mas de tal forma que, quando o valor se aproxima de z~ 
ro, a quantidade tende a um valor fixo como um limite de consumo. 
Podemos mostrar, com isto, a modificação do consumo dos trabalha-
dores à medida que se eleva a produtividade, bem como a migração 
'' 
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de capital para setores que produzam mercadorias de valor mais 
elevado. A partir dessas curvas pode-se ter, então, uma visão 
mais clara dos efeitos da elevação da produtividade sobre os salá 
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